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EDITOR IA&~------------. 

Neste número, "Espaço" abre caminho às questões refe­
rentes à cultura. 

Os autores trazem a cultura escolar e apontam para a 
realidade multicultural brasileira. 

O reconhecimento de que somos, cada um de nós, seres 
únicos e, portanto, diferentes de todos os outros, é condição 
primeira para a construção de uma escola de qualidade. 

Neste momento, torna-se importante a tomada de uma 
direção flexível, que reconheça a diversidade de culturas e iden­
tidades que estão para além de métodos e técnicas, os quais 
devem estar a serviço e não traçando caminhos que, quase 
sempre, exigem que moldemos nossos alunos para que cai­
bam em suas formas. Direção essa também ponderada, quando 
reconhece a prática pedagógica como movimento instável, 
relativo e em constante transformação. 

Leila Couto Mattos 
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Resumo 

ste trabalho objetiva dirigir o 
olhar dos profissionais da saú­

de e da educação ao desenvolvimen­
to da criança surda. Abordará a 
constituição da subjetividade do 
surdo e suas dificuldades nas suas 
relações, principalmente com pais 
que não sendo surdos podem sentir­
se isolados e não receptivos às 
suas f ormas de contato. 

Apontará ainda a importân­
cia da comunicação verbal e não 
verbal, desde a comunicação preco­
ce com a mãe à necessidade de que 
os pais decodifiquem suas deman­
das. Fala-nos dos riscos de que a 
criança surda desenvolva uma apa­
rente adaptabilidade, para não frus ­
trar seus pais. A criança experimen­
ta estado de alerta ao mundo exter-
1w para proteger-se dos perigos que 
despertam suas fantasias. Procura 
captar do meio as expectativas a 
serem correspondidas: "de como 
deve ser", para que possa ser ama­
da, em troca, abrirá mão de seus de­
sejos e subjetividade. 
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Repercussões da surdez na criança, nos 
pais e suas implicações no tratamento 

Luisa Bergmann 

Psicóloga graduada pela PUC-RS. 
Realizando Curso de Especialização em Psicoterapia Psicanalítica no ESIPP, 
em Porto Alegre. 

"Todo mundo sabe da dor e da delícia de ser o que é." 
Caetano Veloso 

O impacto da surdez na fa­
mília provoca intenso sofrimento 
ou uma "surdez emocional", apa­
rece uma busca desesperada em 
oralizar a criança, muitas vezes à 
custa da saúde mental do filho. 
Não vêem que este poderá se de­
senvolver, ser autêntico e feliz, in­
tegrando surdez como parte de sua 
vida, de sua pessoa, independen­
te da sua "opção lingüística". 

Ao final, sugerem-se impli­
cações para o tratamento, englo­
bando diversos aspectos: a ação 
preventiva, a escolarização e o 
tratamento propriamente dito. 

Abstract 

T his work aims present to health 
and educational staff the de­

ve lo pe ment of deaf child. Will 
aproach the organization of deaf 
subjectivity and your trouble in 
person relation essentially with 
parents not deafness, feeling iso­
lated and unresponsive to personal 
contact. We relact the importance 
of verbal and not verbal 

communication, since the precious 
communication with mother and 
necessity of parents to codify yours 
callfor to be replied: "of how it must 
to be" , to be loved abdicating of 
yours desired and subjectivity. The 
deaf ness impact inside family, make 
intensive annoyance or an " 
emotional deafness". 

Emirge an attempt of vo­
calization the child, disgracing your 
mental health. 

The deaf child can develop a 
tenuous adaptability, to don 't dissa­
po int yours parents. The child 
experiment a watchfulness state to 
externai world protecting themselves 
from dangerous that awake yours 
fantasies. 

The child catch from envi­
ronment the expectancy. The 
parents don 't see the potential of 
your children, to be authentic and 
happy, integrating harmoniouslly to 
deaf world, independent your 
linguistic choice. 

At last we 'll make implication 
with treatment, including education 
and preventive action. 
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Comunicação e 
desenvolvimento emocional 
da criança surda 

A tualmente, discutem-se dife 
/-\rentes questões a respeito da 
surdez, da comunidade surda, das 
filosofias de educação de surdos, 
do mercado de trabalho etc. .. Nes­
te espaço a minha proposta é a 
de dirigir o olhar dos profissionais 
da saúde e educação ao desen­
volvimento emocional da criança 
surda . Como educadora e como 
psicóloga, venho me questionan­
do por que algumas pessoas sur­
das profundas conseguem ser bem 
sucedidas em seu convívio com os 
que escutam e outras não? Ou será 
que o sucesso está mais no lugar 
em que o sujeito está e sente-se 
mais autêntico e feliz? Socialmen­
te há um preconceito em valorizar 
a pessoa surda pela qualidade de 
sua fala. Uma pessoa surda pro­
funda poderá ou não oralizar bem, 
dependendo dos estímulos que re­
cebeu, de recursos e característi­
cas próprias. 

Quero chamar-lhes a aten­
ção, ainda, para os casos em que 
a oralização não se tornou sufici­
ente para que houvesse represen­
tação simbólica, pela impossibili­
dade de uma comunicação satis­
fatória e uma não apropriação da 
linguagem oral. 

RODRIGUEZ refere-se à 
BERGÉS (l 979) quando nos fala 
do corpo precursor da linguagem : 

"O bebê chega ao mundo 
com um organismo que ao ser 
capturado pela linguagem permi-
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te que se qualifique o que era 
puramente biológico. É um corpo 
que comunica algo o qual é 
imprescindível escutar. ( ... ) O cor­
po não só deve se capacitar a 
comunicar, mas desenvolver a ca­
pacidade para ser receptor, 
ser capacitado para a escuta, 
comunicação e intercâmbio com 
o outro( ... ) Implica um corpo com 
desejo e que é desejado pelo ou­
tro." Por isso, devemos estar aten­
tos pela forma como é escutada a 
criança," pois não há pior surdo 
do que aquele que não é escuta­
do" BERGÉS (l 979) . 

Muitos surdos apenas repe­
tem ou imitam palavras sem signi­
ficados para si . Provavelmente sen­
tem que os outros não o viram ain­
da " por dentro" e " fazem-de-con­
ta" que entendem para não per­
derem a afeição das pessoas. 
Movidos pelos desejos alheios, 
sentem-se cada vez mais desco­
nectados de si mesmos, tristes ou 
vazios. E aqueles sujeitos surdos 
que se "adaptam bem" ao meio 
ouvinte, que desenvolveram a fala 
e se apropriaram de seus signifi­
cados? Parecem-se com os ouvin­
tes, mas será que também não sen­
tem que uma parte do seu eu não 
está sendo autêntica? Por não re-

co nhecer a surdez como parte 
de si, não permanece um vazio 
também? 

Como fica a criança surda 
que não recebeu um banho de lin­

guagem no momento apropriado? 
Privada do "input" lingüístico na­
tural, a ela é impossibilitada uma 
aquisição espontânea e afetiva da 
linguagem, dentro do contexto de 
suas relações. RELLA (2000) des­
taca a construção dos significados 
pela criança surda como objeto de 
interesse da psicanálise . A criança 
ouvinte constrói de maneira implí­
cita e espontânea os sign ificados 
afetivos e as representações . Des­
de bebê vai diferenciando e quali­
ficando constantemente suas ex­
periências e sensações, nomean­
do a realidade extf:)rna e interna. 
Na surdez a privação do acesso à 
palavra empobrece a simbol ização 
e deteriora a construção dos sig­
nificados. A criança que não es­
cuta poderá não qual ificar as suas 
sensações de prazer-desprazer. Por 
não se escuta r, não associará os 
sons prod uzidos por si mesma: o 
ch oro, o grito, como uma forma 
de comunicação precoce e possí­
vel . Registrará os afetos a partir 
das expressões da mãe, do toque, 
das carícias; por isso desde cedo 

Como educadora e como psicóloga, venho me 
questionando por que algumas pessoas surdas 

profundas conseguem ser bem sucedidas em seu 
convívio com os que escutam e outras não? 
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A ausência do som no vínculo mãe-filho não 
possibilitará ao bebê receber o componente melódico 

e afetivo da voz da mãe, apaziguadora das 
ansiedades precoces. 

desconhecerá o va lor lingüístico 
do som. Se não compreendem o 
cho ro e o grito para chamar al­
guém, estes não podem ser inves­
tidos de valor lingüístico, nem se­
mântico, permanecerão viscerais, 
não desenvolverão linguagem oral. 
A surdez não só priva-lhe do que 
ocorre ao redor, como também a 
toma um sujeito que não "ouve" a si 

- li -- -,,- ~ . - --

que nao ouve a sI mesmo. 
NUNEZ e FERRAGINA 

(2000) propõem-nos a pensar nas 
repercussões da surdez na crian­
ça a partir do que seria a função 
da audição. As autoras lançam­
nos perguntas interessantes : Qual 
é a função da audição? Que fun­
ção cumpre escutar e ser escuta­
do na tramo vincular mãe e filho? 
Qual é o valor da voz da mãe? A 
criança su rda será compensada 
totalmente pelos demais canais 
sensoriais, sem que seja afetada 
em sua constituição psíquica? 

A fa lta de acesso ao mun­
do sonoro leva o bebê surdo a ex­
perimentar excesso de sonolência 
ou ansiedade. O mundo acústico 
envolve e protege, parece satisfa­
zer a necessidade básica e huma­
na de segurança física e psíquica . 
Privado da compreensão do que 
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ocorre ao redor, o bebê surdo cons­
trói uma imagem de um mundo 
imprevisto e incerto. Sua apreen­
são do contexto será fragmentada 
e distorcida sem o acesso à lingua­
gem e à comunicação efetiva, o 
que lhe gera fantasias de perigo. 
Experimenta a necessidade de 
hipervigilância antecipatória e te­
mor da perda do controle visual e 
utilizará a ritualização como uma 
forma de diminuir o imprevisto e 
obter segurança . Encontrará, ain­
da, dificuldades na percepção do 
tempo e espaço como uma conti­
nuidade e ansiedades de perda dos 
limites do ego. 

A ausência do som no vín­
culo mãe-filho não possibilitará ao 
bebê receber o componente me­
lódico e afetivo da voz da mãe, 
apaziguadora das ansiedades pre­
coces. Por não escutar a própria 
voz, o som não atravessar o espa­
ço que o rodeia, apresentar-se-á 
sonolento , menos desejante do 
meio , conseqüentemente menos 
estimulado por este. 

Tive a oportunidade de ob­
servar crianças surdas que apre­
sentavam hipotonia muscular, de­
sorientação no tempo e espaço, 
conduta aquém da sua idade, atra-

so no desenvolvimento, atenção 
difusa, apatia, hiperexcitabilidade, 
baixa tolerância à frustração e in­
diferença para com os que o cer­
cam. Casos facilmente confundi­
dos com autismo. 

Ao tomarem contato com o 
primeiro "banho de linguagem", 
com a língua de sinais, desenvol­
veram a comunicação, resgataram 
a sintonia afetiva com a mãe, a 
construção de significados e se si­
tuaram no mundo. O acesso à lín­
gua de sinais melhorou até a sua 
fisionomia, tornaram-se mais fe­
lizes, seus olhos passaram a bri­
lhar, despertaram para a vida, 
para o mundo, por poder enten­
der e sentirem-se entendidas. 

É muito comum a mãe da 
criança surda deprimir-se pela au­
sência de respostas da criança e 
por isso distancia-se afetivamente 
e não a estimula. Isso tem a ver 
com o que mencionamos sobre a 
importância de escutar a criança 
surda, de criar-lhe a demanda de 
comunicação e vínculo com as 
pessoas. Despertar-lhe o desejo 
de se apropriar da fala e da lín­
gua de sinais, e para isso, de­
seje se comunicar e seja deseja­
da pela escuta do outro . 

Quero lhes apresentar tam­
bém um outro tipo de surdez: "a 
surdez emocional". Quantos exis­
tem que falam a linguagem oral 
e têm o ouvido são, porém são 
"surdos"? Ou quantos os que 
falam a linguagem de "outros"? 
Importante é a disponibilidade 
emocional dos pais, da família 
para "escutar" a surdez da crian­
ça. Suas atitudes, o que sentem a 
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respeito da surdez marcarão a ex­
periência emocional da criança 
surda. 

Às vezes, a família não per­
cebe que a pessoa surda está ali 
presente apenas fisicamente e 
emocionalmente impedida de 
compartilhar a situação por não 
escutar. E esta, para não perder o 
amor dos pais, tenta corresponder 
ao seu ideal de normalidade e 
negação da surdez. Não reivindi­
ca uma atenção diferenciada. Per­
gunto-me: a criança surdo perce­
be e evita tocar a auto-estima feri­
da de si mesmo e dos pais? Expe­
rimenta culpa inconsciente de não 
ser "aquela criança esperada?" Se 
responde a isso no lugar que ocu­
pa no contexto familiar? Para quê? 
Há a necessidade da família de ter 
alguém que não escute? Possivel­
mente não se dar conta, é o que 
chamo de "surdez emocional" . 
Não seria também uma dificulda­
de da família não poder escutar a 
si mesma? O reconhecimento exi­
ge mobilização afetiva de postura 
frente à surdez. Exige elaboração 
de lutos e para lidar de uma forma 
mais natural com a surdez. Não é 
fácil: nem paro a pessoa surda, 
nem para os familiares. Nenhuma 

família e pais nasceram prepara­
dos para serem pais de surdos. 
Quais as repercussões que a sur­
dez traz aos pais? 

Um olhar aos pais 
Os pais aprendem a ser pais 

apenas quando passam pela ex­
periência. É na sua experiência 
com a criança surda que encon­
trarão as respostas, mas antes de 
tudo precisarão compreender seus 
sentimentos especiais em relação 
ao seu filho e à deficiência deste e 
conhecerem a si mesmos como 
indivíduos únicos. 

É necessário que proporcio­
nemos a esses pais o retorno à vida 
e amor-próprio perdidos. Muitos 
passam a privar-se de viver as suas 
vidas em função da deficiência 
devido aos lutos, aos sentimentos 
ambivalentes e à culpa em rela­
ção ao filho . São muitas as rea­
ções possíveis que vão desde a 
negação e indiferença à super­
proteção. 

Todo o brilho da vida se 
apago, todo o orgulho da paterni­
dade. Experimentam o sentimento 
de que a morte da criança seria 
mais fácil de suportar e temem que 
esses sentimentos vergonhosos lhe 

Os pais aprendem a ser pais apenas quando passam 
pela experiência. É na sua experiência com a criança 
surda que encontrarão as respostas, mas antes de tudo 

precisarão compreender seus sentimentos especiais 
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em relação ao seu filho e à deficiência deste e conhecerem 
a si mesmos como indivíduos únicos. 

tirarão a capacidade de amar no­
vamente. É preciso falar da dor 
e ter um lugar para isso (BUS­
CAGLIA, 1993, pp. l 04, l 07-
l 08). Impõem a si o auto-exílio fí­
sico e mental, outros fingirão ale­
gria e bem-estar diante dos ami­
gos e da família e sufocarão a dor 
e o desespero. Esse controle das 
emoções sempre consome muita 
energia, não é fácil fingir bem-es­
tar, vem a depressão. Porém, nem 
sempre as defesas dos pais são 
nocivos, talvez seja melhor deixar 
que eles vivam a adaptação tem­
porária, até que sintam a necessi­
dade de lidar com os sentimentos 
mais sinceros e mais íntimos. En­
carar os sentimentos não é fácil, 
exigirá força, honestidade, insight, 
inteligência e sensibilidade. Mas, 
recompensa será muito maior. 

Os pais têm o direito ge­
nuíno de experimentar a descren­
ça, o choque, a culpa, a rejei­
ção, o ódio por si mesmos e pela 
criança , o vergonha, o ressenti­
mento, o medo, a impotência, a 
confusão, a negação e frente à 
necessidade da criança, o senti­
mento de responsabilidade sufo­
cante. Todos são sentimentos que 
exigem atitude compreensiva 
para que sejam elaborados 
(BUSCAGLIA, 1993, p. l l O). 

Aos profissionais da saúde 
e educação, para refletir 

É comum os profissionais 
reclamarem que os pais são sem­
pre as causas dos problemas de 
seus filhos e esquecem de que eles 
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Negar a surdez, e representar, isso sim seria 
uma prisão! A língua de sinais, por sua vez, pode 

muito bem cumprir as necessidades lingüísticas da 
criança surda. 

próprios são pais (B USCAG LIA, 
1993, p. 93). E é muito diferente 
ficar com a criança como um pro­
fessor ou terapeuta, por poucas 
horas, do que ser pais 24 horas 
por dia . "Os profissionais esque­
cem do fato de que dar à luz uma 
criança deficiente não altera a rea­
lidade, de que esses pais continu­
am a ser pessoas como as outras 
e impõem a eles exigências exces­
sivas.( ... ): Aceitem essa criança de 
imediato ! A pungente resposta de 
uma mãe para tal afirmação foi um 
zangado: Como é que eu posso? " 
(BUSCAGLIA, 1993, p. 99). 

"Um pai ou mãe é, em pri­
meiro lugar, uma pessoa". "O nas­
cimento de uma criança imperfeita 
fa rá com que enfrentem um desa­
fio único, do qual não tomariam 
conhecimento se a criança fosse 
perfeita." (BUSCAGLIA, 1993, p. 
93). 

Freqüentemente, cobra-se 
deles que sejam superseres huma­
nos e que, com pouca ou nenhu­
ma o rientação, enfrentem de sú­
bito sentimentos estranhos e con­
fusos em re lação a si mesmos e 
ao filho. "Os pais precisam ter uma 
idéia vaga do que o futuro reserva 
para eles e para os filhos, muita 
esperança e encorajamento no 

INES - ESPAÇO - Dezembro/01 

sentido de ajudá-los a aceitar o 
desafio que têm pela frente" 
(BUSCAGLIA, 1993, p. 98) . 

"É imperativo que vejamos 
e ajudemos os pais a se verem pri­
meiramente como pessoas iguais 
às outras, com as mesmas forças 
e limitações. ( ... ) De início não pre­
cisam aceitar coisa alguma, exceto 
o desafio que acompanha o ato 
de assumir a responsabilidade de 
crescer, reali zar seus potenciais, 
aprender e tornar-se um ser huma­
no melhor, ao lado de suas crian­
ças especiais" (BUSCAGLIA, 1993, 
p. 99). 

Após a reflexão, constatei 
que há muitos outros aspectos en­
vo lvidos além da linguagem! A lín­
gua de sinais e a linguagem oral 
são igualmente importantes. Mu i­
tas pessoas surdas profundas 
oralizadas apropriaram-se bem da 
linguagem oral, ti veram ganhos 
em sua vida, mas continuam con­
vivendo com as implicações emo­
cionais da surdez. Também são 
pessoas surdas. O mais importan­
te não é a fala em si, mas o poder 
que se atribui à linguagem oral, 
como uma condição única de li­
bertar-se da surdez. Negar a sur­
dez, e representar; isso sim seria 
uma prisão! A língua de sinais, por 

sua vez, pode muito bem cumprir 
as necessidades lingüísticos da 
criança surda. O mérito da ques­
tão agora é outro: não é a fala ou 
a língua de sinais; a pessoa surda 
que "se deu bem" é aquela que 
pôde preservar a sua autenticida­
de, aceitou a surdez como uma 
parte diferente e não doente de si; 
que pode fazer uma escolha que 
lhe permita ser natural em sua co­
municação, independente de ser 
oralizada ou sinalizada. 

A partir do que foi aborda­
do nesse trabalho e das idéias dos 
autores, gostaria de compartilhar­
lhes alguma implicações necessá­
rias ao tratamento de pessoas sur­
das: 

Implicações ao tratamento 
• "Na abordagem precoce deve­

mos auxiliar a mãe a acompa­
nhar as vicissitudes do exercí­
cio da função materna e intro­
duzir ordenamentos necessári­
os para que a criança se apro­
prie de seu corpo e da lingua­
gem como sujeito desejante ." 
(RO DRIGUEZ, 2000). 

• "Oferecer à mãe um espaço 
diferente e diferenciado a res­
peito de seu filho." (RODRI­
GUEZ) 2000). 

• Avaliar como circula a lingua­
gem na família, que va lor 
comunicativo tem, quem o pos­
sui, se a palavra é um dom que 
se outorga e se faz circular. 
(RODRIGUEZ, 2000). 
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• Como trabalhar o inconsciente 
do surdo sem contar muitas ve­
zes com este recurso, sem cair 
no reducionismo diretriz? 
(LOPATIN E GUZMÁN, 2000). 

• Freqüentemente o surdo é fala­
do pelo outro e nos pergunta­
mos então pelo seu desejo. 
Qual é então o discurso que 
analisamos? (LOPATIN E GUZ­
MÁN, 2000). 

• Colocar como condição indis­
pensável à comunicação, a lín­
gua de sinais, para que ocorra 
a transferência. Se isso não for 
observado, corre-se o risco de 
desenvolver intensa transferên­
cia negativa (TARZIA E NAB­
DORNY, 2000). 

• Propiciar aos pais a imersão lin­
güística na Língua de Sinais, o 
mais natural possível, integran-
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Resumo 

º
presente texto tem como obje­
tivo colaborar com a discus­

são e reflexão sobre a interação da 
família com a escola, sem ter apre­
tensão de esgotar o assunto. Abor­
da questões como o significado do 
conceito de família, sua função so­
cial e os modelos nos quais se apre­
sentam nos diferentes momentos da 
história. Mudanças ocorridas no 
âmbito socioeconômico e político, 
nos últimos 20 anos, têm um rebati­
mento importante sobre a família 
brasileira. Na década de 1990, te­
mos a aprovação de leis nacionais 
e elaboração de diretrizes do Minis­
tério da Educação, cujos conteúdos 
evidenciam a importância da parti­
cipação da famaia na escola. Pon­
tuamos alguns aspectos que in­
fluenciam na participação da famí­
lia na escola e o significado de par­
ticipação. 

Abstract 

T he present paper aims to discuss 
and provide some thought about 

the interaction between the school 
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and the family without being 
exhaustive. lf approaches issues 
such as the meaning of the concept 
of family, its social Junctions and the 
models upon which they are 
presented over different times in 
history. ln the last 20 years there 
have been changes at the political 
and socio-economic contexts which 
have thrown effects upon the 
Brazilian family. ln the nineties, we 
have had national laws and direc­
tives of the Ministry of Education 
approved, the contents of which 
evidence the importance of the 
participation of the family in the 
school life. The paper highlights 
some a'spects that influence such 
participation and the meaning of this 
participation. 

Será possível planeiar e execu­
tar o processo de educação es­

colar independente da questão fa­
miliar? Como trazer a família para 
participar do processo ensino-

aprendizagem na escola? O que 
fazer quando a família não cola­
bora? E quando a escola não co­
labora?. 

Essas questões merecem um 
tratamento cuidadoso, que leve em 
conta aspectos sociais, culturais e 
legais, que não serão aqui aborda­
dos, sem que possamos apro­
fundá-las . 

Ao longo da história brasi­
leira, a família veio passando por 
transformações importantes que se 
relacionam com o contexto so­
cioeconômico-político do País. No 
Brasil-Colônia, marcado pelo tra­
balho escravo e pela produção ru­
ral para a exportação, identifica­
mos um modelo de família tradici­
onal, extensa e patriarcal; onde os 
casamentos baseavam-se em inte­
resses econômicos, que à mulher 
era destinada a castidade, a fideli­
dade e a subserviência. Aos filhos, 
co nsiderados extensão do pa­
trimônio do patriarca, ao nascer 
dificilmente experimentavam o sa­
bor do aconchego e da prote­
ção materna, pois eram amamen-
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todos e cuidados pelas amas de 
leite. 

A partir das últimas décadas 
do século XIX, identifica-se um 
novo modelo de família. A Procla­
mação da República, o fim do tra­
balho escravo, as novas práticas 
de sociabilidade com o início do 
processo de industrialização, urba­
nização e modernização do País 
constituem terreno fértil para a pro­
liferação do modelo de família 
nuclear burguesa, originário da 
Europa . Trata-se de uma família 
constituída por pai, mãe e poucos 
filhos. O homem continua deten­
tor da autoridade e "re i" do espa­
ço público; enquanto a mulher 
assume uma nova posição : "rai­
nha do lar", "rainha do espaço 
privado da casa". Desde cedo, a 
menina é educada para desempe­
nhar seu papel de mãe e esposa, 
zelar pela educação dos filhos e 
pelos cuidados com o lar. 

No âmbito legal , a Consti­
tuição brasileira de 1988 aborda 
a questão da família nos artigos 
5°, 7°, 201, 208 e 226 a 230. 
Trazendo algumas inovações (ar­
tigo 226), como um novo concei­
to de família: união estável entre 
o homem e a mulher(§ 3°) e a co­
munidade formada por qualquer 
dos pais e seus descendentes (§ 
4°). E ainda reconhece que: os di­
reitos e deveres referentes à socie­
dade conjugal são exercidos igual­
mente pelo homem e pela mulher 
(§ 5º). 

Nos últimos 20 anos, várias 
mudanças ocorridas no plano 

lO 

O homem eontinua detentor da autoridade e "rei" do 
espaço público; enquanto a mulher assume uma 
nova posição: "rainha do lar", "rainha do espaço 

privado da casa". Desde cedo, a menina é educada 
para desempenhar seu papel de mãe e esposa, zelar 
pela educação dos filhos e pelos cuidados com o lar. 

sociopolítico-econômico relacio­
nadas ao processo de globaliza­
ção da economia capitalista vêm 
interferindo na dinâmica e estrutu­
ra familiar e possibilitando mudan­
ças em seu padrão tradicional de 
organização. Conforme PEREIRA 
(l 995), as mais evidentes são: 
- queda da taxa de fecundidade, 

devido ao acesso aos métodos 
contraceptivos e de esteriliza­
ção; 

- tendência de envelhecimento 
populacional; 

- declínio do número de casa­
mentos e aumento da dissolu­
ção dos vínculos matrimoniais 
constituídos, com crescimento 
das taxas de pessoas vivendo 
sozinhas; 

- aumento da taxa de coabita­
ções, o que permite que as 
crianças recebam outros valo­
res, menos tradicionais; e 

- aumento do número de famíli­
as chefiadas por uma só pes­
soa, principalmente por mulhe­
res, que trabalham fora e têm 
menos tempo para cuidar da 
casa e dos filhos . 

Ad emais, é preciso ressaltar 
que essas mudanças não devem 
ser encaradas como tendências 
negativas, muito menos como "do­
enças" ou sintomas de "crise". A 
idéia de crise, atua lmente em voga, 
pode ser enganosa. A aparente 
desorganização da. família é um 
dos aspectos da reestrutu ração que 
ela vem sofrendo, a qual se, por 
um lodo, pode causar problemas, 
pode, por outro, apresentar solu­
ções . Trata-se, pois, de um proces­
so contraditório que, ao mesmo 
tempo em que abala o sentimento 
de segurança das pessoas, com a 
falta ou diminuição da solidarie­
dade familiar, proporciona tam­
bém a possibilidade de emancipa­
ção de segmentos tradicionalmen­
te aprisionados no espaço restritivo 
de muitas sociedades conjugais 
opressoras ... Com ele, também, os 
papéis sociais atribuídos diferen­
ciadamente ao homem e à mulher 
tendem a desaparecer não só no 
lar, mas, também, no trabalho, na 
rua, no lazer e em outros esferas 
da atividade humano (PEREIRA 
1995). 
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Embora a cada momento 
histórico corresponda um modelo 
de família preponderante, ele não 
é ún ico, ou seja, concomitante aos 
modelos dominantes de cada épo­
ca , existiam outros, com menor 
expressão social , como é o caso 
das fa míli as afr ica nas escravi ­
zadas. Além disso, o surg imento de 
uma tendência não eliminava ime ­
diatamente a outra, prova disto é 
que neste início de século pode­
mos identificar a presença do ho­
mem patriarca, da mulher "rainha 
do la r" e da mulher trabalhadora . 
Assim, não podemos falar de fa­
mília , mas de famílias , para que 
possamos tentar contemplar a di­
versidade de relações que convi­
vem em nossa sociedade . Outro 
aspecto a ser ressaltado, diz res­
peito ao significado social da fa­
míl ia , qual a suo razão de existên­
cia? 

Segundo KALOUSTIAN 
(1988) , o família é o lugar indis­
pensável paro o garantia da sobre­
vivência e do proteção integral dos 
filhos e demais membros, indepen­
dentemente do arranjo fam il iar ou 
da forma como vêm se estruturan ­
do . É o família que propicio os 
aportes afetivos e sobretudo mate ­
ria is necessá rios ao desenvo lvi­
mento e bem-estar dos seus com ­
ponentes . Ela desempenha um pa­
pel decisivo na educação form al E 

informal, é em seu espaço que sõc 
absorvidos os valores éticos e hu 
manitários, e onde se aprofundan 1 

os laços de solidariedade. É tom • 
bém em seu interior que se cons --
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É a fami1ià que proP-icia os aportes afêtivos e 
sobretudo materiais necessários ao desenvolvimento 

e bem-estar dos seus componentes. 

tróem as marcas entre as gerações 
e são observados valores culturais . 

GOKHALE (1980) acrescen­
ta que a família não é somente o 
berço da cultura e a base da soci­
edade futura, mas é também o cen­
tro da vida social. .. A educação 
bem sucedida da .criança na famí­
lia é que vai servir de apoio à sua 
criati vidade e ao seu comporta­
mento produtivo quando for adul­
to ... A família tem sido, é e será a 
influência mais poderosa paro o 
desenvolvimento do personalida­
de e do caráter das pessoas. 

Evidenciado, no nosso tipo 
de organização social , o papel cru­
cial da família quanto à proteção, 
afetividade e educação, onde bus­
car fundamentação para a relação 
ed ucação escola / família? O de­
ver da família com o processo de 
esco laridade e a importância da 
sua presença no contexto escolar 
é publicamente reconhecido no 
legislação nacional e nas diretri­
zes do Ministério da Educação 
aprovadas no decorrer dos anos 
90, tais como: 
- Estatuto da Criança e do Ado­

lescente (Lei 8 .069/ 90), nos ar­
tigos 4° e 55. 

Política Nacional de Educação 
Especial, que define como uma 
de suas diretrizes gerais : ado­
tar mecanismos que oportuni­
zem a participação efetiva da 
família no desenvolvimento glo­
bal do aluno. E ainda , cons­
cientizar e comprometer os seg­
mentos sociais, a comunidade 
escolar, a família e o próprio 
portador de necessidades espe­
ciais, na defesa de seus direi­
tos e deveres. Entre seus obje­
tivos específicos, temos: envol­
vimento familiar e da comu­
nidade no processo de desen­
volvimento da personalidade do 
educa ndo. 

- Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação (Lei 9 .394/ 96), artigos 
1 º, 2° , 6° e 12. 

- Plano Nacional de Educação 
(aprovado pela Lei nº 10.172/ 
2001 ), que define como uma 
de suas diretrizes a implanta­
ção de conselhos escolares e 
outras formas de participação 
da comunidade escolar (com­
posta também pela família) e 
local na melhoria do funciona­
mento das instituições de edu­
cação e no enriquecimento das 
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oportunidades educativas e dos 
recursos pedagógicos. 

E não podemos deixar de 
registrar a recente iniciativa do 
MEC que instituiu a data de 24 de 
abril como o Dia Nacional da Fa­
mília na Escola. Neste, todas as 
escolas deveriam convidar os fa­
miliares dos alunos para participar 
de suas atividades educativas, pois 
conforme declaração do Ministro 
Paulo Renato Souza "quando os 
pais se envolvem na educação dos 
filhos, eles aprendem mais". 

Relacionados os sustentácu­
los formais da relação família/es­
cola/educação é importante pon­
tuar ainda alguns aspectos. Em 
primeiro lugar, é preciso reconhe­
cer que a família independente do 
modelo como se apresente, pode 
ser um espaço de afetividade e de 
segurança, mas também de me­
dos, incertezas, rejeições, precon­
ceitos e até de violência. Assim, é 
fundamental que conheçamos os 
alunos e as famílias com as quais 
lidamos. Quais são suas dificulda­
des, seus planos, seus medos e 
anseios? Enfim, que características 
e particularidades marcam a tra­
jetória de cada família e conse-

qüentemente, do educando a 
quem atendemos. Estas informa­
ções são dados preciosos para que 
possamos avaliar o êxito de nos­
sas ações enquanto educadores, 
identificar demandas e construir 
propostas educacionais compatí­
veis com a nossa realidade. Em 
segundo lugar, na relação família/ 
educadores, um sujeito sempre es­
pera algo do outro. E para que isto 
de fato ocorra é preciso que seja­
mos capazes de construir coletiva­
mente uma relação de diálogo 
mútuo, onde cada parte envolvida 
tenha o seu momento de fala, mas 
também de escrita, onde exista 
uma efetiva troca de saberes. A 
capacidade de comunicação exi­
ge a compreensão da mensagem 
que o outro quer transmitir e para 
tal faz-se necessário o desejo de 
querer escutar o outro, a atenção 
às idéias emitidas e a flexibilidade 
para recebermos idéias que podem 
ser diferentes das nossas. Uma ati­
tude de desinteresse e de precon­
ceitos pode danificar profunda­
mente a relação família/escola e 
trazer sérios prejuízos para o su­
cesso escolar e pessoal dos 
educandos. Geralmente, a família 

A capacidade de comunicação exige a compreensão 
da mensagem que o outro quer transmitir e 

para tal faz-se necessário o desejo de querer escutar 
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o outro, a atenção às idéias emitidas e a flexibilidade 
para recebermos idéias que podem ser diferentes 

das nossas. 

de educandos surdos espera e ne­
cessita da escola inúmeras infor­
mações, apoio e orientação sobre 
como lidar com a situação de con­
vívio com uma pessoa surda. A 
falta de atenção para esta deman­
da possivelmente terá conseqüên­
cias negativas para educadores, 
educandos e familiares. Um outro 
ponto, diz respeito à tendência que 
a escola tem de reduzir a família à 
figura materna, não propondo ati­
vidades que envolvam a totalida­
de da constituição familiar, como 
pais, irmãos e por que não tios e 
avós? Pensando na situação deste 
país, é real a falta de informações 
sobre a surdez e sua influência na 
vida de uma pessoa, e a forma 
preconceituosa de relacionamen­
to das pessoas ouvintes com as 
pessoas surdas . Esta realidade 
está presente nos diversos espaços 
da sociedade, inclusive na família 
e na escola . Assim, o direito a uma 
vida digna enquanto pessoa sur­
da deve ser discutido com todos e 
por todos. Por último, mas também 
crucial, é a questão da participa­
ção da família na escola. É preci­
so ter clareza do que entendemos 
por participar. Será que é estar pre­
sente nas reuniões para ouvir in­
formações burocráticas e queixas 
referentes ao mau comportamen­
to dos alunos? Será que é ter aces­
so a decisões previamente estabe­
leci das? Será que é ajudar a 
organizar a festa junina da esco­
la? Será que é poder ouvir e falar? 
Será que é a possibilidade de uma 
ação coletivamente construída por 
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todas as partes envolvidas no pro­
cesso ensino-aprendizagem , na 
qual se compartilha eqüitativa men­
te , resguardadas as particulari­
dades dos sujeitos envolvidos, a 
possib ilidade de planejar, decidir 
e agir? Enfim , muitos podem ser o 
significado da pa lavra participar. 
É preciso que conheçamos as 
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Resumo 

O presente artigo enfoca ques­
tões atuais sobre o ensino para 

deficientes auditivos no Brasil, re­
fletindo e questionando sobre a atual 
conjuntura da educação regular, 
especial e do surdo em nosso país. 
As temáticas priorizadas são a des­
centralização da educação via mu­
nicipalização, a inclusão, as leis e 
diretrizes que norteiam a educação 
especial no Brasil e o parecer de 
vários autores e especialistas no 
assunto. A contribuição dessas re­
flexões possibilita reelaborar ques­
tões sobre a inclusão que se preten­
de para o deficiente auditivo, quan­
to ao grau de acesso ao conheci­
mento, sem pretender uma resposta 
pronta e definitiva. 

Abstract 

T he present article focuses 
actual questions about the 

teaching of auditory deficient 
persons, contemplating and ques-
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tioning the actual conjuncture of 
the regular, special and deaf 
persons education in our country. 
The priority thematics are the 
decentralization of education by 
the municipalization, the inclusion, 
the laws and directives that direct 
the special education in Brazil and 
the opinion of severa! authors and 
specialists of the matter. The 
contribution of that contemplation 
makes possible the re-elaboration 
of questions about the inclusion 
pretended for the auditory 
deficient person as to the levei of 
acess to knowledge, without 
looking forward to a prompt and 
definitive answer. 

Sobre a municipalização do 
ensino 

Nosso trabalho em um cen­
tro especializado para diag­

nóstico da deficiência auditiva e 
adaptação de MSI (aparelho de 
amplificação sonora individual) 

tem nos defrontado com a ansie­
dade de muitas famílias quanto às 
possibilidades escolares de suas 
crianças. Na busca de respostas 
que transmitam tranqüilidade aos 
pais e não cerceiem o desenvolvi­
mento global das crianças, rea li­
zamos um exercício de reflexão e 
questionamento sobre a atual con­
juntura da educação regular, es­
pecial e do surdo I em nosso país. 

Ao procedermos a um ba­
lanço do sistema educaciona l bra­
sileiro nas últimas décadas, obser­
vamos que a descentral ização via 
municipalização teve, de modo ge­
ral, um efeito desagregador sobre 
a rede de ensino. Repercutiu em 
expansão e qualidade, não repre­
sentando uma efetiva democrati­
zação do ensino. Parte dela reali­
zou-se, inclusive, através da trans­
ferência de serviços, sem a neces­
sária contrapartida simultânea de 
recursos. 

O panorama das escolas 
públicas apresenta contrastes: al­
gumas escolas com níve is eleva-

1Surdo e deficiente auditivo são utilizados com o mesmo sentido. 
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dos de ensino e outras, da zona 
rural, com apenas um professor e 
instalações precárias. E é nas re­
giões mais pobres, onde se con­
centra a maioria dos alunos ma­
triculados e de docentes não titu­
la d os, que o ensino é mais 
municipalizado . Isso demonstra 
que esse processo até hoje não re­
presentou a impl ementação de 
uma política que benefi ciasse o sis­
tema educacional bras ileiro. 

Desse modo, a municipa liza ­
ção do ensino fundamental, com 
exceção do ocorrido nas capitais 
dos estados, tem resultado numa 
fal sa solução dos problemas edu­
cac io nais . 

O grande desafio a ser ven ­
cido é o de construir um sistema 
em que os três níveis governamen­
tais atuem de forma integrada no 
seto r da educa çã o, co m vistas 
a uma escola pública destinada a 
todos os cidadãos. 

O município deve ser com ­
preendido como parte integrante 
de um sistema mais amplo , mas 
articulado de modo a contemplar 
uma real e eficaz participação da 
população nas decisões e no exer­
cício contínuo de fiscalização e 
controle sobre o serviço prestado, 
visando à ga rantia da qualidade do 
ensino. 

Sobre a inclusão do aluno 
portador de necessidades 
especiais 

A inclusão, assunto que vem 
sendo discutido desde a década de 
90, se apresenta-se como outro gran-

... a inclusão é um movimento mais amplo que 
envolve toda a sociedade. 

de desafio para a educação brasi­
leira. Tradicionalmente, a socieda­
de vem discriminando e segregan­
do o portador de deficiência2

. Há 
mais de duas décadas, mais pre­
cisamente a partir dos anos 70, 
a integração (mainstreaming) e a 
normalização surgiram para supe­
rar as práticas segregacionistas. A 
intenção era a de permitir que o 
deficiente participasse das ativida­
des sociais e educacionais da co­
munidade. Nos EUA, o mainstrea­

ming tinha por objetivo oferecer ao 
deficiente educação e reabilitação 
em ambientes regulares, com os 
apoios psicopedagógicos necessá­
rios. Surgiu o "sistema de casca­
ta" com serviços paralelos ao sis­
tema regular de ensino, para aten­
der as crianças em suas necessi­
dades, na escola ou em serviços 
especializados (NUNES et ai., 
1998). No Brasil, por essa época, 
surgiram as classes especiais que, 
para BUENO (l 993), se constituí­
ram em espaço de segregação 
pois passaram também a receber 
os alunos com problema de apren­
dizagem, considerados deficientes 
mentais leves. 

Por inspiração do Ano Inter­
nacional das Pessoas Deficientes 
em 198 l, o conceito em relação 
ao deficiente foi alterado : não é o 
deficiente que tem que se adaptar 
à sociedade mas a sociedade tem 

que se adaptar às pessoas "dife­
rentes" . A deficiência não é então 
um atributo do indivíduo mas está 
relacionada à forma como a socie­
dade o vê. O enfoque médico, da 
patologização, passa a ser social. 

Esse processo pelo qual a 
sociedade se adapta para poder 
incluir em seu contexto as pessoas 
com necessidades especiais é de­
nominado inclusão (SASSAKI, 
1997). Segundo esta proposta, as 
pessoas com necessidades especi­
ais precisam ser preparadas para 
assumir seus papé is como cida­
dãos. Para isso faz-se necessária 
uma parceria - sociedade e pes­
soas especiais, com o objetivo de 
solucionar problemas. 

Com um sentido mais huma­
nitário, FOREST & PEARPOINT 
(l 997) esclarecem que inclusão 
é "estar com", é aprender a viver 
com o outro, é a participação das 
pessoas (da família, da comunida­
de) em uma nova e enriquecedora 
proposta educacional que celebra 
a diversidade e as diferenças. 

Portanto, a inclusão é um 
movimento mais amplo que envol­
ve toda a sociedade. 

Na educação, as escolas 
comuns devem adaptar-se à diver­
sidade dos seus alunos (SASSAKI, 
1997). Pode-se assim permitir o 
exercício da cidadania tanto para 
os alunos "incluídos" quanto para 

' Portador de deficiência, de ficiente, portador de necessidades especiais sêÍo utilizados com o mesmo sentido. 
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toda a comunidade escolar. Países 
como os EUA, Canadá, Espanha, 
Itália, foram os pioneiros na im­
plantação de classes e escolas in­
clusivas. Na Declaração de Sala­
manca, em junho de 1994, uma 
assembléia com representantes de 
92 países e 25 organizações inter­
nacionais que assum iram a "Edu­
cação para Todos", surgiu a ex­
pressão "educação inclusiva" . 

De acordo com SASSAKI 
(1997), a abordagem ideal das 
instituições i ncl usivistas através de 
seus profissionais e colaboradores 
é considerar seus usuários como 
cidadãos com direito a maior au­
tonomia física e social, indepen­
dência para agir, tomar decisões e 
mais espaço para praticarem o 
empowerment. 

A inclusão tem o amparo do 
princípio de igualdade, defendido 
pela Constituição Federal em seu 
art. 5°, aliado ao direito à educa­
ção constante no art. 208. Este 
artigo também prevê a possibilida­
de de nem todos os indivíduos se 
beneficiarem com a inclusão, ao 
preconizar que o atendimento edu­
cacional dos portadores de defi­
ciência deve se dar "preferencial­
mente" na rede regular de ensino. 

A Lei de Diretrizes e Bases 
nº 9.394, em 1996, assegurou 

que a criança deficiente física , sen­
sorial e mental , pode e deve estu­
dar em classes comuns . Dispõe em 
seu art. 58 que a educação esco­
lar deve situar-se na rede regular 
de ensino e determina a existência, 
quando necessário, de serviços de 
apoio especializado. Prevê também 
recursos como classes, escolas ou 
serviços especializados quando não 
for possível a integração nas clas­
ses comuns. O art. 59 contempla 
a adequada organização do tra­
balho pedagógico que os sistemas 
de ensino devem assegurar, a fim 
de atender às necessidades espe­
cíficas, assim como professores 
preparados para o atendimento 
especializado ou para o ensino 
regular, capacitados para integrar 
os educandos portadores de ne­
cessidades especiais nas classes 
comuns . 

De acordo com o Referencial 
Curricular Nacional para a Educa­
ção Infantil (1998, v. l ), é compe­
tência do professor a tarefa de in­
dividualização das situações de 
aprendizagem oferecidas às crian­
ças, considerando as suas capaci­
dades afetivas, emocionais, sociais 
e cognitivas. Nessa perspectiva, 
não se deve estigmatizar as crian­
ças pelo que diferem mas levar em 
consideração as suas singularida 

A qualidade do processo de inclusão está, portanto, 
diretamente relacionada à estrutura organizacional 

da instituicão. 
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des, respeitando-as e valorizando­
as como fator de enriquecimento 
pessoal e cultural. 

A qualidade do processo de 
inclusão está, portanto, diretamen­
te relac ionada à estrutura organi­
zacional da instituição. 

No Referencial Curricular 
(1998, v. l) verificamos que a qua­
lidade do processo envolve ques­
tões mais amplas implicadas às 
políticas públicas, às decisões or­
çamentárias, à implantação de re­
cursos humanos, aos materiais 
adequados em termos de quanti­
dade e qualidade e à adoção de 
medidas educacionais compatíveis 
em suas diferentes modalidades. 

Dessa forma, defrontamo­
nos com o problema das políticas 
públiç:as de educação, que não 
são claras o suficiente no que diz 
respeito à integração dos alunos 
deficientes no ensino regular e di­
ficultam uma ação mais efetiva 
diante da inclusão. 

O aluno com deficiência 
auditiva 

Um aspecto a ser comenta­
do é a classificação da pessoa com 
necessidade especial, passível de 
crítica por levar o rótulo que tem a 
deficiência como uma desvanta­
gem, um desvio da norma, ocasi­
onando segregação e marginali­
zação. Na perspectiva da inclusão, 
esse problema deixa de existir, pois 
todos estão sob o princípio da 
igualdade . Mas é inegável que 
cada aluno tem a sua própria his­
tória composta pelo seu ambiente 
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... há o direito do indivíduo surdo de integrar-se e exercer 
sua cidadania e há sua potencialidade de realização, que 

se constitui em promessa na exata medida da condição 
socioeconômico-cultural da sua f ami1ia. 

fa miliar, social, econômico, emo­
cional, além dos suas condições 
orgânicos. Especialmente no defi­
ciê ncia auditivo, o "história" do 
aluno preciso ser conhecido poro 
ser melhor aproveitado. Mais do 
que isso, é determinante quanto ao 
tipo de escola e recursos que po­
dem proporcionar seu melhor 
aproveitamento. 

COUTO-LENZI (l 997) ex­
põe muito claramente a condição 
do indivíduo com deficiência au­
ditivo. Sua ún ico limitação seria no 
pe rcepção dos sons, q ue pode 
afetá-lo em diferentes graus. Mos 
o avanço científico e tecnológ ico 
é capaz de proporcionar dispositi ­
vos que favorecem suo capacida ­
de de compreensão. 

O grande obstáculo é o 
acesso a tais aparelhos e aos aten­
dimentos especial izados. Se o MSI 
ho je é oferecido pela rede pública 
a exemplo do serviço realizado no 
Hospita l de Reabi litação de Ano­
m al ia s Crani o faci a is- USP, em 
Bouru -SP, o atendi mento tera pêu­
tico está longe de ser uma reali­
dade para a crian ça defi c iente 
auditiva. 

Sob este aspecto, há o di­
reito do indivíduo surdo de inte­
grar-se e exercer sua cidadania e 
há sua potencialidade de realiza-

INES - ESPAÇO - Dezembro/01 

ção, que se constitui em promessa 
na exato medida da condição 
socioeconómico-cultural da sua fa­
mília . 

Historicamente, segundo 
SOARES (l 999), a educação do 
surdo voltou-se mais ao desenvol­
vimento da comunicação do que 
à transmissão de conhecimentos, 
situando-se no âmbito da carida­
de e filantropia , desvinculada da 
educação como direito de liberda­
de e igualdade . Manteve assim o 
estereótipo da incapacidade de 
aprender por não ouvir. 

Ainda hoje, o trabalho com 
o deficiente auditivo é controver­
so . Existem duas grandes linhas : a 
o ralisto , com métodos que utilizam 
o treinamento oral, e o Língua de 
Sinais. De acordo com BUENO 
(200 l), o século XIX caracterizou­
se pelo domínio da linguagem ges­
tual sob influência do Instituto de 
Surdos de Paris, criado pelo Aba­
de de l.:'Epée. Em 1880, o li Con­
gresso Mundial de Educação de 
Surdos, em Milão, considerou o 
oralismo como o método mais 
adequado, pelo possibilidade de 
integração do indivíduo à socie­
dade. 

No entonto, o sistema edu­
cacional com classes e escolas es­
peciais favoreceu a segregação e 

o surgimento das comunidades 
surdas . Nos anos 70, o partir dos 
EUA, movimentos favoráveis à Lín­
gua de Sinais como uma língua 
mais completo, que permitia o de­
senvolvimento global dos surdos, 
culminaram na proposta bilíngüe 
que defende o acesso à Língua de 
Sinais, do comunidade surdo , e 
à oral e escrito, do grupo majori­
tário. 

A Declaração de Salamanca 
promulgada nessa época, reco­
nhece a Língua de Sinais e o pos­
sibilidade de suo utilização poro a 
educação dos surdos, bem como 
a manutenção dos sistemas espe­
ciais de ensino como classes e es­
colas especiais (BUENO, 2001 ). 

No Brasil , a maioria dos de­
ficientes auditivos que tem acesso 
à escola e atendimento esp~~ioliza­
do tem sido trotada por métodos 
que visam à comunicação oral. Se 
por um lado muitos crianças apre­
sentam bons resultados com este 
método, outras, devido à perda 
auditiva profunda ou a dificulda­
des próprias, não conseguem o 
mesmo aproveitamento. 

Em se tratando de aluno 
com deficiêncià auditivo, o que 
parece certo é que não se deve 
pautar pelo maniqueísmo; não há 
uma regra ou uma receito que ga­
ranta o bom resultado. Cada crian­
ça tem suo história e, sem dúvida, 
o professor e a ·escola terão papel 
decisivo no seu desempenho. 

De qualquer forma, por umCl 
ou outra opção, poucos são os 
casos bem sucedidos. O motivo 
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real do fracasso não parece estar 
pois, nessa escolha, feita pela fa­
mília ou imposta pela conjuntura 
onde a mesma se insere. Parece 
lícito supor que o desenvolvimen­
to insatisfatório dos surdos sofreu 
até agora as mesmas conseqüên­
cias da falta de uma política edu­
cacional democrática efetiva que 
extrapolasse os muros escolares e 
permeasse a construção dos futu­
ros cidadãos, sem os preconceitos 
até agora arraigados. 

Uma pesquisa que ilustra as 
dificuldades enfrentadas pelos de­
ficientes auditivos na escola foi rea­
lizada por GATTI (2000), em 
Bauru-SP. A autora, analisou 27 
deficientes auditivos com 7 a 14 
anos, matriculados em escolas re­
gulares ou não. Constatou que 
92,5% freqüentavam o ensino re­
gular, porém o sistema educacio­
nal não oferecia um atendimento 
adequado pois os alunos com per­
da auditiva grave (22,2%) neces­
sitavam de recursos que não esta­
vam disponíveis. As famílias ado­
taram procedimentos paralelos, 
tais como terapia fonoaudiológica 
e reforço pedagógico, para que es­
ses alunos, principalmente os que 
apresentavam perdas graves, tives­
sem meios para um processo de 
reabilitação mais eficaz e com 
possibilidades de sucesso. 

Dentre os indivíduos pesqui­
sados, 70,3% freqüentavam a 
rede pública de ensino e 14,8%, 
a rede particular. Dos que se en­
contravam na rede particular, 
48, l % faziam também reforço pe-
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dagógico. Em relação aos alunos 
da rede pública , somente 7,4%, 
com perdas auditivas de severa a 
profunda freqüentavam a classe 
especial. 

A pesquisa mostrou também 
que os indivíduos com perda de 
audição de grau leve a moderado 
não encontraram grandes obstá­
culos para o processo de escola­
rização e freqüentavam séries com­
patíveis com a faixa etária (40,8%) . 
Já nos 22,2% dos indivíduos com 
perdas severa a profunda, ficou 
evidente a dificuldade acadêmica 
diante da incompatibilidade da 
faixa etária com a série escolar. 

De acordo com dados do 
Censo Escolar do MEC até 1999 
(BRASIL, 2001 a), os deficientes au­
ditivos constituíam 12,8% dos alu­
nos matriculados com necessida­
des especiais . A grande maioria 
(31.825 de um total de 47 .810) 
estava no ensino fundamental. 
Apenas 899 tinham chegado ao 
ensino médio . A pré-escola , essen­
cial para o desenvolvimento da 
criança deficiente auditiva, conta­
va com apenas 6.618 alunos ma­
triculados. Tais números mostram 
o insucesso do deficiente auditivo 
no sistema mantido até então, ape­
sar dos recursos disponíveis: ensi-

no itinerante, sala de recursos e 
classe especial . 

Considerações finais 
A proposta inclusiva tem se 

mostrado irreversível; de 1998 a 
2000 o número de alunos porta­
dores de necessidades especiais 
atend idos em classes comuns pas­
sou de 41,2 mil para 75,3 mil, 
com aumento mais significativo na 
região sul (Brasil , 2001 b). O gran­
de desafio é dar-lhe sustentação. 
De acordo com MARTINS (2001 ), 
as barreiras enfrentadas são inú­
meras devido às atitudes precon­
ceituosas que permeiam as práti­
cas sociais, difíceis de serem modi­
ficadas e, a legislação, por si , só 
não garante as mudanças . As es­
colas carecem de investimentos, 
precisam ser equipadas para aten­
derem a clientela portadora de de­
ficiências e os professores precisam 
ser preparados. Poucos são os pro­
fessores que passaram por cursos 
na área do ensino especia l. 

A simples tran sferênc ia do 
aluno portador de deficiência para 
a sala de aula comum só vai ga­
rantir a convivência com os cole­
gas . Para o sucesso acadêmico, 
por menor que seja, são necessá­
rias mudanças estruturais, peda-

Tais números mostram o insucesso do deficiente 
auditivo no sistema mantido até então, 

apesar dos recursos disponíveis: ensino itinerante, 
sala de recursos e classe es ecial. 
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gógicas, até para que o professor 
não se sinta responsável por falhas 
que não lhe dizem respeito direta­
mente. 

A escola inclusiva depende 
de adaptações de grande e médio 
porte. As de grande porte são de 
responsabilidade dos órgãos fede­
rais, estaduais e municipais de edu­
cação; as pequenas mudanças 
competem aos professo res , q ue 
devem procurar recursos para es­
pecializarem-se. 

O s princípi os norteadores 
da educação em nosso país ainda 
são baseados na normalização e 
integ ração qu e não priorizam o 
respeito às diferenças. A realidade 
tem demonstrado que os direitos 
de todos os deficientes só vão se 
efetivar se houver na sociedade 
mudanças de atitudes que estão 
enraizadas em valores fortemente 
constru ídos. 

Se houve um avanço na de­
mocratização do acesso à educa­
ção - embora a grande maioria 
dos deficientes ainda não freqüente 
as esco las - a pol ítica educacio-
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nal ainda é frágil, a ação conjunta 
da educação regular e especial 
ainda não é consistente, os profes­
sores ainda sofrem pelo des­
preparo, o apoio de equipes espe­
cializadas que auxiliem no escla­
recimento das potencialidades dos 
alunos ainda não é uma realida­
de. 

Ao oportunizar o acesso ao 
sistema regular de ensino aos in­
divíduos com necessidades espe­
ciais e estes não conseguirem se 
adaptar, devido à escola não estar 
pronta para recebê-los, o proces­
so pode contribuir mais uma vez 
para a segregação . 

Por fim, a contribuição des­
sas reflexões é reelaborar questões: 
qual a inclusão que se pretende 
para o deficiente auditivo: a fre­
qüência à classe regular ou o aces­
so ao conhecimento compatível 
com seu potencial cognitivo e fai­
xa etária? Qual o caminho que tra­
rá a necessária independência que 
o mundo atual exige de todos os 
seres humanos? Para cada situa­
ção surgirá uma . ou mais respos­
tas possíveis, mas o importante é 
manter o indivíduo em primeiro pla­
no, carregando sua história, cer­
cado pela sua família e sua comu­
nidade. 

Ao oportunizar o acesso ao sistema regul,a.r de ensino 
aos indivíduos com necessidades especiais e estes não 

conseguirem se adaptar, devido à escol,a. não estar 
pronta para recebê-los, o processo pode contribuir 

mais uma vez 

19 



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BRAS IL. Constituição Federal de 
1988. 

BRASIL. Lei 9.394 de 24 de 
dezembro de 1996. 

BRASIL. Ministério da Educação e 
do Desporto. Secretaria de 
Educação Fundamental. 
Referencial Curricular .Nacional 
para a Educação Infantil. V l e v.2 
Brasília: MEC/SEF, 1998. 

BRASI L. Ministério da Educação e 
do Desporto. Secretaria de 
Educação Especial. Resultados do 
Censo Escolar. ht4:vL 
www.mec.gov. br/seesp/ 
dados shtm, 2001 a. 

BRASIL . Ministério da Educação e 
do Desporto. Secretaria de 
Educação Especial. Relatório de 
Gestão 2000. ht4:vL 
www mec gov br/seesp/relat/ 
gestao shtm, 200 l b. 

BUENO, J.G.S. Educação especial 
brasileira : integração/segregação 

20 

__________ $PAÇO ABERTO 

do aluno diferente. São Paulo: 
EDUC/ PUCSP, 1993. 

BUENO, J.G.S. Educação 
inclusiva e escolarização dos 
surdos. Integração, 11º 23 . p.37-42, 
2001. 

Declaração de Salamanca e Linha 
de ação sobre as necessidades 
educativas especiais. ln: 
C-onferência Mundial sobre 
Necessidades Educativas Especiais: 
acesso e qualidade. Brasília: 
CORDE, 1994. 

COUTO-LENZI, A. A integração 
das pessoas surdas. Espaço, v.7 
(ian./jun .), pp . 22-25, 1997. 

FERREIRA, J. R. A exclusão da 
diferença . Piracicaba: Unimep, 
1994. 

FOREST, M.; PEARPOINT, J. 
Inclusão: um panorama maior. ln: 
Mantoan, M.T.E . (org.) A integração 
de pessoas com deficiências: 
contribuições para uma reflexão 

sobre o tema . São Paulo, 
Memnon, 1997. 

GATTI, G. G. Situação escolar e 
familiar das crianças e 
adolescentes deficientes auditivos. 
Bauru . 2000. Trabalho de 
conclusão de curso - Faculdade de 
Serviço Social de Bauru . 

MARTINS, LAR. Por uma escola 
aberta às necessidades do aluno. 
Temas sobre Desenvolvimento, 
v. l O, nº 55, pp. 28-34, 2001. 

NUNES, L.R.O.P.; GLAT, R.; 
FERREIRA, J.R.; MENDES, E.G. 
Pesquisa em Educação Especial na 
pós-graduação. Rio de Janeiro: 
Sette Letras, 1998. 

SASSAKI, R.K. Inclusão: 
construindo uma sociedade pam 
todos. Rio de Janeiro: WVA, 1997. 

SOARES, MAL. A educação do 
surdo no Brasil. Campinas, SP: 
Autores Associados; Bragança 
Paulista: EDUSF, 1999. 

INES - ESPAÇO - Dezembro/01 



DEBAT.-----------~ 

Pedagogia multicultural, polifônica e 
dialógica: redundância? 

M. G lória B. Botelho 

Profª na Faculdade de Educação da UFRJ 
Mestre em Psicologia Cognitiva - ISOP-IP/UFRJ 
Doutorando em Educação - PUC-RJ 

Resumo 

E ste trabalho aborda a educação 
inclusiva sob a perspectiva do 

multiculturalismo, enfatizando a sua 
possível dimensão polifónica e 
dialógica, a partir dos conceitos de 
objeto cultural e identidade cultu­
ral. Articula proposições de M. 
Bakhtin e C. Geertz, lembrando que 
o incentivo às diferentes produções 
de narrativas culturais no âmbito da 
educação formal (escolar), em par­
ceria, por exemplo, com as diferen­
tes propostas de museus, pode ser­
vir de importante contraponto à in­
dústria cultural no sentido de T. 
Adorno. 

Abstract 

This paper di scusses the in 
clusive education from the 

multiculturalism p erspective , 
emp hasizing its possible poly­
phonical and dialogical dimensions 
through concepts such as cultural 
obj ect and cultural identity. By 
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linking M. Bakhtin and C. Geertz, 
this study suggests that the incenti­
ve for different cultural narrative 
productions in the formal educatio­
nal context - for example in part­
nership with different concepts of 
museums - may be seen as relevant 
counterpoint to the cultural industry 
as defined by T. Adorno. 

No campo das ciências huma­

nas, sabe-se que o conceito 
de cultura está profundamente 
relacionado com o advento da an­

tropologia, particularmente da 
antropologia cultural: 

''O problema é que ninguém 
sabe muito bem o que é cultu­
ra. Não apenas é um conceito 
fundamentalmente contestado, 
como os de democracia, reli­
gião, simplicidade e ;ustiça so­
cial, como é também definido 
de várias maneiras, emprega­
do de formas múltiplas e irre­
mediavelmente impreciso. É 

fugidio, instável, enciclopédico 
e normativamente carregado. E 
há aqueles, especialmente 
aqueles para quem só o real­
mente real é realmente real, que 
o consideram vazio ou até pe­
rigoso, e que gostariam de 
eliminá-lo do discurso sério das 

, · " ( GEERTZ, pessoas senas. 
2001 :22) . 

No campo da educação, 
não basta a perspectiva multi­
cultural afirmar que a pedagogia 
deve considerar as questões de 
"raça, classe social, gênero, lin­
guagem, cultura, preferência sexu­
al e/ou deficiência física ou men­
tal" (MOREIRA, 1999: 84), se não 
for considerado que nesta perspec­
tiva está contido o conceito de 
alteridade, intimamente relaciona­

do às 
11 diferenças entre eu e aqueles 
que pensam diferentemente de 
mim (. .. ) Obscurecer essas di­
ferenças e essas assimetrias re­
legando-as ao campo das di-
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ferenças repnm1veis ou igno­
ráveis, mera dessemelhança, 
que é o que o etnocentrismo faz 
e é programado para fazer( ... ), 
significa nos isolar de tal conhe­
cimento e tal possibilidade: a 
possibilidade de mudar, no 
mais amplo e literal dos senti­
dos, nossa mentalidade." 
(GEERTZ, 1999: 24) . 

A implantação deste tipo de 
proposta, para além do expe­
rienciado e vivido nas salas de aula 
regulares, pode, por exemplo, es­
tar ligada a uma política cultural 
mais ampla que aproxime o públi­
co das obras de arte (literatura, ci­
nema, música, teatro, fotografia, 
pintura, escultura, poesia, a arqui­
tetura etc.), favorecendo a alterida­
de no sentido de M. BAKHTIN, 
para quem 

"exotopia, dialogismo e poli­
fonia são experiências essenci­
ais e necessárias, a partir dos 
quais a vida e os homens po­
dem ser compreendidos e inter­
pretados de muitas e diferentes 
maneiras, tendo em vista seu 
estado de permanente mutação 
e inacabamento" {JOBIM e 
SOUZA, 2000: 22). 

Tal aproximação entre públi­
co escolar e as obras de arte po­
dem ser facilitadas através do in­
centivo às vis itas escolares aos mu­

seus, enquanto espaços de edu­
cação não formal, ao mesmo tem­
po em que podem também vir a 
ser facilitadoras de propostas curri-
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... se entendermos por cultura o lugar de realização e 
expressão de padrões simbólicos de qualquer 

dimensão humana coletiva (representações, línguas, 
gestos, expressões, comportamentos, ritos etc.) em 

qualquer tempo e lugar. 

culares multiculturais . Vale escla­
recer que isto não quer dizer que 
os museus sejam somente de arte 
e que as experiências estéticas só 
se dêem nestes espaços . 

Administrar as diferenças, ou, 
caso isso soe demasiadamen­
te manipulador, navegar nela, 
é o cerne da questão. 
(GEERTZ, 2001: 177) 

Experiências estéticas 
Poder-se-ia dizer que as ex­

periências estéticas se dão em 
qualquer lugar onde haja cultura, 
se entendermos por cultura o lu­
gar de realização e expressão de 
padrões simbólicos de qualquer 
dimensão humana coletiva (repre­
sentações, línguas, gestos, expres­
sões, comportamentos, ritos etc .) 
em qualquer tempo e lugar . 

Em estudo junto a uma co­
munidade [cultural] de pessoas 
portadoras de deficiências auditi­
vas, onde viu diferentes vozes, o an­
tropólogo O . SACKS (1998: 96) 
apresentou diferentes conceitos de 
olhar que aprendeu através de sua 
experiência estética com pessoas 

portadoras de deficiência auditiva 
desta comunidade, na Língua 
Americana de Sinais {ALS): 

"O sinal olhar é feito com 
uma mão que se afasta da pesso'a 
que faz o sinal; mas quando in ­
flectido para significar 'o lhar um 
para o outro ', ele é feito com 
ambas as mãos movendo-se simul­
taneamente em direção uma à 
outra . Dispõe-se de um número 
notável de inflexões para denotar 
aspectos de duração; ( ... ) a) fitar, 
b) olhar incessantemente c) con­
templar d) observar e) olhar por 
longo tempo ~ olhar várias vezes 
( ... ) Existem ainda numerosas for­
mas derivativas , com o sinal 
OLHAR sendo variado de modos 
específicos para significar 'entre­
gar-se a reminiscências', 'contem­
plar uma vista', 'aguardar ansio­
samente', 'profetizar', ' prognosti­
car' , ' antever', 'olhar ao redor a 
esmo', 'dar uma vista d'olhos' etc. 

Certamente que na LIBRAS 
(Língua Brasileira de Sinais) será 
encontrada também uma outra 
ampla gama de riqueza e varie­
dade de sentidos de acordo com 
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suas especificidades culturais. Po­
rém, o que se pretende destacar é 
a idéia de que identificar, descre­
ver, entender códigos, valores, sig­
nif icações, padrões, representa­
ções e práticas de uma cultura -
enquanto um universo simbólico 
que torna possível um objeto cul­
tu ral - pressupõe, ainda que de for­
ma provisória, uma localização, 
um parti pris, um locus, de pelo 
menos 'um alguém' em direção a 
algo, um 'outro alguém', uma ou­
tra cena ou lugar, já que: 

Por obieto cultural entendemos 
o obieto cu;a fu nção principal 
é de remeter à própria cultura 
(. .. ) Fazer falar a cultura que o 
torna possível é fazer com que 
se ouçam as vozes que habi­
tam o obieto. Não somente a 
voz daquele que o produziu, 
mas também as vozes daque­
les que iá o habitavam e de 
todos os outros que virão a 
habitá-lo, enquanto leitores, 
espectadores ou ouv intes 
(AMORIM, 1998:80). 

O museu, portanto, é um lu­
gar onde a cultura ocidental de in­
fluência européia se habituou are­
lacionar como espaço próprio de 
objetos culturais , tradicionalmen­
te identificados com objetos de 
arte, do tipo erudita. Porém, opa­
pel, a foto, enfim qualquer forma 
de reg istro que o antropólogo O. 
SACKS tenha feito, da variedade de 
conceitos de 'olhar' na Língua 
Americana de Sinais / no sentido 
acima, também pode ser conside-
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rodo um objeto cultural (mais que 
um documento) . Assim, para o es­
tabelecimento de uma relação dia­
lógico / polifônico, que implique em 
alteridade é necessário tentar es­
capar da conceitualização prévia, 
ainda que por tentativa de esque­
cimento temporário do nome das 
coisas que vemos, para possibili­
tar o estranhamento e a alteração 
que o recebimento da palavra do 
locutor que estiver em questão, 
possa promover . 

A contrapartida desta pers­
pectiva polifônica/dialógica, vale 

ras de significados culturais in­
ternos, não reveláveis ao olhar 
estrangeiro. seu fascínio enig­
mático despertava a curiosida­
de e a imaginação, os ingredi­
entes principais para a sua ad­
miração" (L .G . VERGARA, 
2000) (grifo nosso). 

Experiências Museais 
É interessante observar que 

no Brasil, até os anos 90, no âm­
bito da educação, os museus cos­
tumavam ser associados principal­
mente à história e às artes, fosse, 

-
O museu, portanto, é um lugar onde a cultura 
ocidental de influência européia se habituou a 

relacionar como espaço próprio de objetos culturais, 
tradicionalmente identificados com objetos de 

arte, do tipo erudita. 

lembrar, é a relação monológico , 
onde basta ou é suficiente buscar 
a explicação por comparação, 
ass imétrica e superficial . Tal qual 
parece ter sido a perspectiva 
etnocêntrica dos viajantes euro ­
peus dos séculos YY e XVI, época 
das grandes navegações e desco­
brimentos, ao reunirem objetos 
excêntricos e raros, inicialmente em 
"gabinetes de curiosidades" ou 
11 coisarias" , coletados em suas via­
gens ao estrangeiro e considera­
dos por muitos como precursores 
dos museus: 

"Mesmo que em sua maioria, 
essas 'coisas' fossem portado-

por exemplo, para discutir produ­
ção cultural e educação (KRAMER, 
1999) ou para discutir a perti­
nência dos museus nos quadros de 
uma possível cultura mundial 
supranacional (IANNI, 1999: 59), 
talvez porque : 

É antiga a idéia de que a ciên­
cia está na base do desen­
cantamento do mundo. Desde 
o início dos tempos modernos, 
e de modo acentuado a partir 
do Iluminismo, são muitos os 
que associam ciência, técnico, 
racionalização, inteligência do 
real a desencantamento 
do mundo (Weber). Cabe, no 
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entanto, reconhecer que esse 
é apenas um aspecto da histó­
ria (IANNI , 1999:65). 
McMANUS et ai. (1992) a par­
tir do binômio paradigma his­
tórico versus paradigma edu­
cativo, identificou três gerações 
de museus de ciência e tec­
nologia, as quais constituiriam 
uma passagem gradativa do 
paradigma histórico, mais liga­
do aos acervos, ao paradigma 
educativo, que encoraja a par­
ticipação do visitante (SILVA, 
1999, B. GIL, 1988). Conside­
rando que os museus intera­
tbm.s. de ciências, seguem uma 
linha mais européia e os Science 
Centers seguem um modelo 
mais norte-americano, aqueles 
autores entendem que estas 
duas abordagens constituem a 
terceira geração de museus, 
que guarda preocupação com 
o processo de alfabetização ci­
entífica dos estudantes e da po­
pulação em geral. A primeira 
geração, dos Museus de Histó­
ria Natural, enfatizou os obje­
tos e coleções e a segunda ge­
ração, dos Museus de Ciência 
e Tecnologia, priorizou os pro­
dutos históricos da ciência e a 
propaganda do progresso das 
tecnologias nacionais (FAL­
CÃO, 1999). 
PAÕ!ITJ:: (2000:01 apud BOTE­
LHO, 2001 ), tendo por preocu­
pação que la sociedad tec­
nológica de nuestros dias 
adolece, paradojicamen­
te, de una pobre cultura 
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cientifica, en general indi­
ca que já começam a sur­
gir, pelo mundo afora, 
centros interativos que po­
deriam ser categoriza-dos 
como museus de 4ª ( quar­
ta) geração. Nestes, são 
oferecidas exibições (exhi­
bits) de final aberto, pro­
porcionando ao usuário a 
possibilidade de redefinir 
o próprio exhibit. Esta 
perspectiva, vale lembrar, 
guarda forte potencia­
lidade para ser aplicada 
nos chamados 11Museus 
Virtuais" (BOTELHO, 2001 ). 

No Brasil, a partir principal­
mente dos anos 80, assistimos ao 
advento de dezenas de centros e 
museus de ciências, com diferen­
tes propostas de alfabetização ci­
entífica dos estudantes e do cida­
dão, em geral, dentre os quais o 
Estação Ciência (USP/SP), o Mu­
seu de Astronomia (MAST/RJ), a 
Casa da Ciência (UFRJ/RJ), o Es­
paço Museu da Vida ( Fiocruz/RJ), 
o Espaço Ciência (SECT /PE) o Mu­
seu de Ciência e Tecnologia (MCT/ 
PUC-RS) e o Parque da Ciência 
(ES). Estes vêm sendo considera­
dos genericamente como centros 
de educação não formal (em ci-

ências), não somente por estarem 
situados fora das escolas, mas tam­
bém, porque se revelaram enquan­
to um campo que inúmeras vezes 
manifestou tensões e críticas à edu­
cação formal. 

Todas estas questões aqui 
expostas, até o momento , indicam 
que as relações entre cultura e 
ciência guardam suas tensões para 
além do contexto, já conhecido, 
das discussões específicas na área 
das ciências humanas, sociais e 
das artes, em termos das disputas 
entre pesquisa qualitativa e quan­
titati va. Por isso, torn a-se interes­
sante abordar as diferentes fo rmas 
e modalidades de relação entre ci­
ência e cultura, em termos estru­
turais e históricos, compreendidas 
como aquilo que vem sendo 
chamado de cultura científica, por­
que esta por sua vez também pode 
vir a ser relacionada às diferentes 
gerações de museus e a diferentes 
estéticas da cultura museal, pre­
sentes também nos museus de ci­
ências. Assim, as ciências (da na­
tu reza) que tantas vezes foram 
divulgadas inclusive na escola, de 
forma monológica, também po­
dem passar a ser entendidas de 
forma multicultural e dialógica, 

Sob a perspectiva, principal­
mente, da área de didática das ci-

Considerando que os museus interativos de ciências, 
seguem uma linha mais européia e os Science Centers · 

seguem um modelo mais norte-americano, aqueles autores 
entendem que estas duas abordagens constituem a terceira 

gera ão de museus ... 
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ências da natureza, vem se falan­
do, desde a década de 1990, em 
processos denominados de "en­
culturação científica", cujos adep­
tos parecem indicar que não so­
mente o conhecimento cotidiano e 
artístico são conhecimentos cultu­
rais mas também o conhecimento 
científico assim o é: cultural. É neste 
contexto que também 

"Os museus de ciências estão 
estruturando seu modelo pró­
prio de educação, um modelo 
que ofereça um trabalho que 
privilegie suas potencialidades 
e priorize sua disposição espa­
cial, seus elementos de exposi­
ção e as possibilidades das re­
lações sociais desenvolvidas 
em seu espaço." (D ECHOUN 
et. al.:2001 ). 

Isto sem perder de vista os 
debates acerca das possibilidades 
e limites das relações entre esco­
las e museus de ciência ou , comu 0 

nicação e educação em museus, 
em geral, sejam eles do tipo indoor 
ou em parques, mas basicamente 
compreendidos como espaço en­
tre pessoas e be ns cu lturais (M. 
CHAG AS, 200 1 ). Va le lembrar que 
para M .S.SANTOS (200 l ) a cultu ­
ra deve ser compreendida sempre 
como relacional e em transição, 
inscrita historicamente, o que, vai 
ao encontro da proposição de L. 
SEPÚLVEDA (200 l) de que os mu­
seus devem levar em conta as no­
vas demandas sociais de organi­
zação da produção e apropriação 
de práticas culturais, o que favo-
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rece as práticas pedagógicas 
multicultu rais dialógicas, tão ne­
cessárias à educação inclusi va. 
Assim, as parcerias dos museus 
com a escola, por exemplo, atra­
vés de cursos de formação e 
capacitação de professores, deve 
levar em consideração estas ques-

geis. Sustentar firmemente uma ló­
gica do pensamento é, portanto, 
muito difícil ." (p. 13) . 

Esse mundo das imagens, 
do mass media nas sociedades 
contemporâneas, já era objeto de 
preocupação, e, portanto, de crí­
tica da Esco la de Fra nkfurt, quan-

... a cultura deve ser compreendida sempre como 
relacional e em transição, inscrita historicamente, o que, 
vai ao encontro da proposição de L. SEPÚLVEDA (2001) 

de que os museus devem levar em conta as novas 
demandas sociais de organização da produção e 

apropriação de práticas culturais ... 

tões, além da sua responsabilida­
de em desenvo lver nos alunos tam­
bém uma cultura de visitações aos 
museus e aos centros de ciências, 
buscando não somente explicitar 
as diferentes culturas científicas, 
bem como as diferentes estéticas 
museais destas, mas assim abrin­
do espaço para abordagens 
multiculturais dialógicas . 

Indústria cultural 

ALAIN BADIOU em 1994 
afirmou que o nosso mundo con­
temporâneo 

" Está submetido à comuni­
cação, às imagens. Ora, o mun­
do das imagens , o mundo da 
mídia, é instântaneo e incoerente. 
É um mundo rápido e sem memó­
ria . Um mundo em que as opini­
ões são ao mesmo tempo extrema­
mente móveis e extremamente frá-

do a indústria cultural (T. ADOR­
NO, 1985) prin-cipalmente cine­
matográfica, ainda florescia rio 
mundo ocidental e cuja expansão 
e apogeu, com o advento da TY, 
ficou sintetizado no conceito de 
"cinco minutos de fama", criado 
pelo representante mais conheci­
do do movimento da Pop-Art, o 
norte americano Andy Wharo ll. 

O dramaturgo brasileiro 
Plínio Marcos, em uma de suas 
últimas entrevistas (à TV) nos anos 
1990, afirmou que a televisão ocu­
pou o lugar dos antigos abajures . 
A luz da intimidade e do lar, das 
conversas e dos debates, do acon ­
chego e das interações afetivas 
fora tomada por janelas de ima­
gens e sons que passaram à aba­
far a solidão do homem moderno, 
quando este passou a ligar em pri­
meiro lugar a TY, e não mais a luz 
principal de sua residência, ao fi-
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nal de um dia de trabalho. Abafa­
mento este que também afastara 
o público dos grandes centros ur­
banos brasileiros, dos seus teatros 
e cinemas. 

JO GROEBELS (l 994), em 
entrevista à mídia impressa, sobre 
a relação entre sociedade-violên­
cia-televisão, argumentou que em­
bora considere a sociedade como 
a fonte geradora da violência, por 
outro lado admite que uma certa 
dose de agressividade seja inerente 
a qualquer ser humano. Median­
do um e outro, a televisão vem 
atuando como canalizadora des­
ta agressividade em direção à vi ­
olência : 
l . quando o tempo dispendido 

com a TV pelas crianças e jo­
ve ns é maior que o tempo apli­
cado em experiências de in­
teração humana, social e fami­
liar ( a TV como babá eletrôni­
ca); e 

2. quando os freqüentes cenas de 
vio lência e brutalidade privile~ 
giam o ponto de v ista do 
agressor, deixando de apresen­
tar o sofrimento sob o ponto 
de vista da vítima que os ges­
tos de brutalidade e violência 
ocasionam. 

Estas questões, poderão ser 
consideradas apenas recortes de 
diferentes olhares se não se tiver 
em mente que todos eles têm em 
comum a preocupação com os ris­
cos de ausência ou perda do sen­
tido de identidade ou senso de 
pertencimento a um grupo, socie-
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dade ou coletividade, cujo contra­
ponto talvez pudesse ser o incenti­
vo à narrativa de códigos, valores, 
significações, padrões, representa­
ções e práticas culturais, vivencia­
das pelos jovens estudantes, a par­
tir da escola. 

A escola, afinal de contas, é 
um dos poucos locais de encontro 
dos jovens onde se pode, ainda 
que potencialmente, lidar com a 
diferença, a diversidade e a alte­
ridade. 

Por outro lado, é também 
importante mencionar o papel que 
as televisões , particularmente os 
canais educativos, podem desem­
penhar. A TVE (RJ) no dia 12 de 
outubro de 200 l, transmitiu na 
hora do almoço, uma interessante 
matéria no seu programa 'Jornal 
Visual'. Nele foram entrevistados 
dois jovens adolescentes que ha­
viam acabado de participar de um 
evento internacional. Um dos jo­
vens destacou com um certo tom 
de surpresa, o que significou para 
ele, vivenciar "na prática", a rique­
za e a diversidade de linguagens 
gestuais existentes pelo mundo, 
com "sotaques" e regionalismos. 
O outro jovem destacou o seu des­
conforto e o seu estranhamento ao 

saber que há muito tempo atrás 
um rei mandava matar todos os 
bebês que nascessem com defici­
ência auditiva, por considerá-los 
improdutivos . As entrevistas, 
conduzidas em língua de sinais, 
eram dubladas em língua oral para 
os ouvintes (analfabetos de língua 
de sinais, mas não de leitura de 
imagens). Além disso, é interessan­
te destacar que este programa 
constitui um exemplo claro de uma 
abordagem duplamente multicul­
tural, favorecedora da dialogia/ 
polifonia, perspectiva contrária ao 
enfoque monológico incentivado 
pela indústria cultural . Isto porque 
o programa: 
l . apresentou, no todo, algumas 

questões da com.un idade de 
pessoas portadoras de deficiên­
cia auditiva para os seus pares 
e também para os ouvintes, a 
partir das próprias pessoas por­
tadoras de deficiência auditiva; 

2. abordou as questões das dife­
renças culturais dentro da cha­
mada , no gera l, com unidade 
das pessoas portadoras de de­
ficiênc ia auditiva, contribuindo 
desta forma para problematizar 
o próprio conceito de multi­
culturalismo. 

... é também importante mencionar o papel que as 
televisões, particularmente os canais educativos, 

podem desempenhar. 
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Por fim, poder-se- ia dizer 
então que as possibili dades de de­
senvolvimento do multi cultura lismo 
po lifónico, dialóg ico , na ed ucação 
esco lar (formal), podem ser po ­
tencializadas pela educação não 
forma l, por exemplo, através dos 
museus de artes ou de ciências e 
de alguns programas educativos, 
desde que se tenha por fim o in ­
centivo à produção cultural, dos 
jovens cidadãos, que a partir da 
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construção de diferentes formas de 
narrativa, podem passar a ser es­
cutados em suas especificidades 
cultura is. Este caminho tende a de i­
xar à margem antigos enfoques 

psicométricos e sociométricos, que 
lidavam com a d iversidade de for­
ma única e exc lusivamente pela 
diferença, no estilo dos antigos "ga­
bi netes de curios idades" . 

... na educação escolar (formal), podem ser po­
tencializadas pela educação não formal, por 

exemplo, através dos museus de artes ou de ciências 
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Resumo 

l nsere-se a análise da cultura es­
colar no crescente interesse pelos 

estudos culturais. A cultura escolar 
é marcadamente burocratizada, 
normativa e valoriza a homogenei­
dade de ritmos, processos e lingua­
gens. Neste contexto, as culturas de 
minorias - e entre elas se destaca 
no texto a cultura dos surdos enten­
dida como a cultura de uma mino­
ria lingüística - têm dificuldade de 
afirmar sua identidade. Na conclu­
são se indica a importância de se 
romper com o fechamento da esco­
la em relação às minorias culturais 
que habitam o seu interior e aco­
lher os diferentes significados e sen­
tidos atuantes no seu cotidiano. 

Palavras-chave: cultura escolar, 
homogeneidade cultural, culturas de 
minorias. 
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Abstract 

S chool culture and the cons­
truction of identities 

The paper inserts the analysis 
of the school culture in the growing 
interest for cultural studies. School 
culture is remarkably bureaucra­
tized, normative and values homoge­
ne ity of rhythms, processes and 
languages. ln this context, cultures 
of minorities - among them stands 
out in the text the culture of the deaf 
ones, understood as the culture of 
a linguistic minority - find 
difficulties in affirming their identity. 
The conclusion indicates the im­
portance of preventig the closure of 
the school, in relation to the cultu­
ral minorities that inhabit its interior, 
and of welcoming the existing dif.fe­
rent meanings and senses felts m 
its daily routine. 

Key words: school culture, cultural 
homogeneity, cultures of minorities. 

Há na atualidade um crescente 
interesse pelos estudos cultu­

rais no campo da educação. Na 
busca de entendime.nto das práti­
cas socais próprias da complexi­
dade da vida escolar, distingue-se 
como fundamental o estudo das 
relações que permeiam o social e 
o simbólico e produzem significa­
dos que dão sentido às ações pe­
dagógicas. HALL (1997) alertou 
para a centralidade desses estudos 
no momento em que se observa, 
por um lado, a tendência à homo­
geneização cultural e, por outro, 
a emergência ou a maior visibili­
dade - que ocorre por contraste -
de particularismos e regionalismos 
que convivem e entram em confli­
to com os padrões estandardiza­
dos. Identidades locais, minorias 
étnicas, raciais, religiosas e tantas 
outras diferenças culturais cons­
tróem suas próprias subjetividades 
e identidades nos espaços multi-
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dimensiona is do mundo contem­
porâneo, que são, também, espa­
ços multiculturais , organizados 
pela lógica da diferença, que de­
termi na não tanto a riqueza de 
convivência no pluralismo de pers­
pectivas, mas, antes, diferenças de 
posições sociais (B OURDIEU , 
1996). Os acontecimentos de 11 
de setembro deste ano deixaram 
eclodir de forma violenta e dramá­
tica, especia lmente por fazerem 
uso de recursos tecnológ icos pro­
duzidos nos centros hegemônicos 
de um mundo globalizado, confli­
tos étnicos gestados ao longo do 
sécu lo XX. 

Nesse contexto contraditó-
rio, BHABHA (1 998) diz que 

"à cultura só emerge como um 
problema, ou uma problemáti­
ca, no ponto em que há uma 
perda de significado na contes­
tação e articulação da vida co­
tidiana entre classes, gêneros, 
raças, nações ." (p .63) . 

São essas referências, bas­
tante fundamentais quando se pre­
ten de ana lisar a cultura escolar, 
que se articulam com esse espaço 
maior e multifacetado . Contudo, 
creio que devo ainda apresentar, 
de forma sucinta, as bases teóri­
cas da concepção de cultura 
que irão nortear a discussão deste 
texto. 

A respeito da cultura 
A cultura deve ser entendi­

da primordialmente como uma 
rede de significados. Os conteú-
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dos, espaços e situações socIaIs 
adquirem inteligibilidade no proces­
so coletivo de produção de signifi­
cados, que possibilitam a comuni­
cação entre as pessoas e a pene­
tração dos indivíduos em um de­
terminado universo imaginativo. 
Esse processo pressupõe a cons­
trução de normas, valores e expec­
tativas de comportamento, assim 
como de formas de organização e 
estruturação social. É dessa manei­
ra que os seres humanos elabo­
ra m conceitos sobre a natureza, si 
mesmos e a sociedade, e estabe­
lecem, na convivência entre os pa­
res, um ethos do grupo, constituí­
do de imagens que condensam 
aspectos morais, estéticos e valo­
rativos e que se configuram num 
estilo de vida e visão de mundo 
(LARAIA, 1993). 

Os significados de uma cul­
tura só podem ser conservados 
através de símbolos que precisam 
ser comunicados e compartilhados 
por todos para que sejam eficien­
tes na explicação, significação e 
avaliação do espaço físico e soci­
al. A cultura, no entanto, não é um 
dado acabado. Ela é, pelo con­
trário, dinâmica, pois, como asse­
vera GEERTZ (l 989), precisa cons­
tantemente renovar seu estoque de 
respostas aos problemas que se 

apresentam para os grupos sociais. 
Contudo, o que é inteligível para 
um grupo pode ser incompreensí­
vel para o outro. O que é familiar 
para uns, pode ser estranho ou 
exótico para outros. Pelo exposto, 
está claro que as diferenças cultu­
rais são problemas que estão pos­
tos para a comunicação intercul­
tural. 

No mundo globalizado em 
que vivemos, observa-se a crescen­
te padronização e estandardização 
dos produtos socioculturais . Há in­
teresses econômicos e políticos 
que exigem a normatização, ho­
mogeneização, estabilização de 
va lores éticos e estéticos e a cria­
ção de códigos de comunicação 
universal. No entonto, diferenças 
de estilos, gostos, gestos, modos 
de falar e entender continuam a 
marcar a diferença entre povos e 
grupos e a causar estranhezas, 
dúvidas e mesmo rejeições e, no 
contexto da dominação cultural, 
essas diferenças se inserem em 
uma lógica binária que estabele­
ce fronteiras entre o normal e o 
anormal. Assim se produzem as 
minorias. 

Querer apagar as diferenças 
culturais significa não considerar 
que as sociedades modernas se 
formaram sob a égide de políticas 

Um discurso sobre a deficiência que, por trás de sua 
aparente cientificidade e neutralidade, esconde o 

problema da identidade e da diferença. 
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colonialistas, que estabeleceram 
relações hierárquicas entre diferen­
tes povos e a dominação da Me­
trópole sobre a colônia . Ou seja, 
indica procurar esquecer a gêne­
se dos sérios problemas relaciona­
dos com as culturas de minorias. 

Os antropólogos falam em 
um etnocentrismo, que faz com que 
os indivíduos tenham como crité­
rios de verdade, bondade e bele­
za aquilo que está prescrito em sua 
cultura. É a partir do que foi pro­
duzido na cultura como forma de 
inteligibilidade das coisas da na­
tureza e das relações entre as pes­
soas que se julgam as atitudes e 
expressões dos "outros". O que 
resulta em se admitir que seus pa­
drões de comportamento, seus 
modos de agir e pensar são os . 
melhores, mais justos, mais belos. 
Por isso, ALPORT (1954) entendeu 
que é possível correlacionar o 
etnocentrismo com as diferentes 
formas de preconceito social. Para 
alargar essa discussão, vale lem­
brar as várias formas de rejeição 
da aparência, estilo ou competên­
cia que se desvie da norma. Cor­
robora com esse análise o estudo 
de SKLIAR (2000) que alerta para 
um discurso sobre a deficiência 
que, por trás de sua aparente 
científicidade e neutralidade, es­
conde o problema da identidade 
e da diferença. Um discurso que 
nega a alteridade ou a complexi­
dade da questão do "outro". 
SKLIAR em seu texto trata especi­
almente da cultura dos surdos, 
entendida como a cultura de uma 
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A cultura escolar, no entanto, tem tido cada vez mais que se 
confrontar com a questão das diferenças culturais e isso 

tem trazido uma nova problematização ao campo 
educacional nos diferentes centros urbanos que participam 

da cultura mundializada. 

minoria lingüística, bem represen­
tada em sua linguagem de sinais . 

Análise semelhante foi feita 
por WIEVIORKA (1999) ao se re­
ferir à exigência do reconhecimen­
to público das diferenças culturais 
a partir de "afirmações identitárias 
provenientes de grupos extrema­
mente diversificados" (p.19). Ele 
inclui na discussão da diferença 
cultural aquela relacionada aos 
surdos e a outros grupos vítimas 
do preconceito associado ao que 
se definiu pelo conceito genérico 
de deficiências e que reivindicam 
o direito à participação na vida co­
munitária. 

Ao se analisar a seguir a 
cultura escolar, poder-se-á mais 
distintamente aferir os problemas 
enfrentados pelas culturas de mi­
norias, tendo em vista a convivên­
cia num ambiente cultural - a es­
cola - que se fundou na busca da 
homogeneização de atitudes e 
comportamentos subsidiários da 
cultura dominante e que para tan­
to se baseou em princípios assis­
tencialistas que se dirigiram para 
ações corretivas que visavam dis­
ciplinarizar o corpo e a mente, de 
acordo com os padrões e valores 
de um projeto hegemônico de nor­
malidade (SKLIAR, 2000). 

A cultura escolar, no entan­
to, tem tido cada vez mais que se 
confrontar com a questão das di­
ferenças culturais e isso tem trazi ­
do uma nova problematização ao 
campo educacional nos diferentes 
centros urbanos que participam da 
cultura mundializada . Nos EUA e 
em vários países da Eu ropa, acon ­
tecimentos que envolvem confl itos 
étnico-culturais têm preocupado as 
autoridades educaciona is . Diver­
sas minorias e variadas "tri bos" , 
que dão identidade a grupos jo­
vens, têm provocado o estranha­
mento de muitos e perturbado a 
tranqüilidade da vida escolar. 

A cultura escolar 
Quando entramos em uma 

escola estamos em um lugar bem 
conhecido . Um loca l que freqüen­
tamos por longos anos e do qual 
temos muitas recordações. Ali as 
coisas têm mudado muito pouco . 
Nós conhecemos bem a organiza­
ção deste espaço físico, o tipo dos 
móveis, as diferentes disposições 
do ambiente e a forma de sua edi­
ficação e não nos causam surpre­
sas seus padrões de relacionamen­
to e convivência social, suas expec­
tativas de comportamento, seus ri­
tos, sua disciplina, seus horários de 
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trabalho e lazer e seus procedimen­
tos pedagógico-didáticos. Tudo 
isso se instituiu numa cultura es­
pecífica , que se organizou em prá­
ticas e hábitos de natureza buro­
crática e conservadora. 

A cultura escolar se efetiva 
quando os sujeitos se apropriam 
desse ambiente cultural e o reela­
boraram no seu cotidiano . Nesse 
processo é de fundamental impor­
tância a participação nos seus ri­
tos de iniciação ou de instituição, 
como os denom inou BOURDIEU 
(1982), e podemos elencar entre 
eles a matrícu la escolar, as provas 
bimestrais , a formatura, que são 
momentos que estabelecem as dis­
tinções entre os que participam ou 
pertencem a essa instituição e os 
que permanecem ou permanece­
rão fora dela por não terem, por 
exemplo, alcançado a necessária 
com petência. 

Na gênese do processo de 
escolarização de massas houve um 
grande esforço homogeneizador, 
necessário à implantação dos me­
canismos de assimilação de uma 
nova ordem e à integração da no­
va geração em um sistema dife­
rente de racionalidade e práticas 
sociais. A escola foi, neste senti­
do, essencial à formação do traba­
lhador no interior das sociedades 
capitalistas e, assim, construiu um 
conjunto de ritos, normas, concep­
ções e expectativas que se articu­
laram em uma rede de significa­
dos. 

Essas considerações permi­
tem entender o espaço esco lar 
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A escola foi histórica e tradicionalmente concebula 
para criar consensos, homogeneiza,r ritmos, 
valores e condutas, de acordo com uma certa 

visão/oncepção de mundo 

como prioritariamente reservado à 
transmissão de uma base comum 
de idéias, sentimentos e práticas, 
como asseverou DURKHEIM 
(1973). Ou seja, a escola foi his­
tórica e tradicionalmente concebi­
da para criar consensos, homo­
geneizar ritmos, valores e condu­
tas, de acordo com uma certa vi ­
são/ concepção de mundo. A con­
vivência e a socialização nesse es­
paço deve propiciar aos alunos/ 
as a apropriação de um certo 
modus vivendi, que é constituidor 
de identidades e está presente nos 
recortes de espaços, na avaliação 
de determinados aspectos, na co­
brança de resultados, nas expec­
tativas que se generalizaram e nos 
padrões que se impregnaram for­
temente no imaginário popular, 
referendando posições, legitiman­
do segmentações, conferindo po­
der a certas denominações e fa­
zendo prevalecer um determinado 
habitus. A situação de homogenei­
zação de significados, que a cul­
tura mundializada tende a impri­
mir, atualmente, apenas corrobo­
ra essa tendência , que é própria 
do ethos pedagógico. 

MCLAREN (1995) distinguiu 
na escola uma homogeneidade 
cultural, que se impõe sobre os 
outros discursos, estabelecendo 

como universal um tipo de moral e 
de ética, uma forma de estética, 
uma concepção de justiça e direi­
tos e um regime de verdade. Es­
tamos diante do que esse autor 
distinguiu como uma política da 
significação, que faz com que os/ 
as próprios/as professores/as pas­
sem a modular seu discurso pelo 
que é consensual e dominante e 
os/ as estudantes desenvolvam um 
"ventriloquismo discursivo", que 
faz com que, inconscientemente, 
exerçam um controle sobre o que 
pensam, fazem e desejam, tenden­
do a repetir falas e ações de seus 
mestres. 

Nesse contexto, os conheci­
mentos escolares são apresenta­
dos de uma forma dogmática, di­
ficultando a relativização de suas 
premissas, o que significa, especi­
ficamente, não levar em conta a 
complexidade de sentidos, proces­
sos sociais e alternativas que es­
tão em curso na vida cotidiana. O 
dogmatismo pedagógico circuns ­
creve o trabalho docente numa 
unicidade de caminhos, explica­
ções, narrativas e processos. 

Contudo, essas considera­
ções não pretendem indicar que os 
sujeitos educativos (professores/ as 
e alunos/ as) sejam apenas apren­
dizes ou mestres de uma cultura 
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valorizada e dominante, que se ins­
tituiu de acordo com o olhar etno­
cêntrico da elite intelectual . . Eles 
são também criadores de sentidos 
e significaçó~s. E mais, eles trazem 
de seu ambiente cultural um con­
junto de regras, valores, crenças, 
modelos de condutas, formas de 
conhecer o mundo e as pessoas, 
sentimentos e desejos, que estão 
apoiados em redes complexas de 
sign ificados, historicamente cons­
truídos . A escola terá que fazer 
concessões às novidades que vão 
se incorporando à regra escolar e 
esta se alargando para contê-las. 
Nesse sentido, cada escola, cada 
ambiente pedagógico tem sua di­
nâm ica própria e comporta dife­
renças, apesar da força do ri­
tualismo e dos processos de ho­
mogeneização que se instituíram 
para conformar suo ação. 

Enfim 
A afirmação da identidade 

dos sujeitos educativos esbarra no 
isolamento do prática pedagógi­
ca e no defeso de seu próprio terri­
tório, o que reforça a dificuldade 
de acolher as diferenças, de esti­
mular as expressões criativas e bus­
car alternativas (PÉREZ GÓMEZ, 
1997). 

32 

___________ EBA7E 

O "outro", que também compartilha do ambiente 
pedagógico, é na visão burocrática, normativa ou 

categórica da cultura escolar classificado como desviante 
ou deficiente, tendo por base o que foi definido por uma 
lógica binária que supõe o normal, e o que se opõe a isto, 

por estar fora do padrão, é colocado de lado. 

O "outro", que também 
compartilha do ambiente pedagó­
gico, é na visão burocrática, nor­
mativa ou categórica da cultura 
escolar classificado como desvian­
te ou deficiente, tendo por base o 
que foi definido por uma lógica 
binária que supõe o normal, e o 
que se opõe a isto, por estar fora 
do padrão, é colocado de lado. 
O mais das vezes isso significa o 
exclusão do escola , que tenta im­
por uma certa visãó/ concepção de 
universalidade e práticas homo­
geneizarites, que se processam em 
meio a conflitos em torno de dife­
renças culturais e de reivindicações 
de minorias, que são objeto de 
estigma, em um ambiente forte­
mente marcado pelo etnocen­
trismo. 

É necessário, pois, se rom­
per com o fechamento da escola 

em relação às minorias culturais 
que habitam o seu interior, de olhar 
para os vários significados e senti­
dos atuantes no seu cotidiano e se 
beneficiar dessa riqueza . Estamos 
nos referindo especialmente às 
questões das diferentes linguagens 
de minorias e à.s novidades ligadas 
às mudanças de referentes cul­
tura is próprios do tempo em que 
vivemos. A escola precisa se equi­
par para acolher os muitos e dife­
rentes saberes que circulam nas 
salas de aula, nos recreios, nas cori­
versas entre os/ as alunos/ as e 
os / as professores/as ou que 
tentam forçar suo entrada nesse 
ambiente sociocultural. Ou seja , 
acolher o diferente, o "outro", 
como sujeito educativo que pode 
e deve participar da construção de 
uma nova, uma outra cultura es­
colar. 
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Resumo 

Os conceitos de Surdez no que 
refere à diferença e à deficiên­

cia, o etnocentrismo da tradição 
oralista, as Identidades Surdas, o 
multiculturalismo são pontos rele­
vantes neste trabalho. O enfoque 
deste trabalho é a Identidade Cul­
tural Surda dentro do con texto 
multicultural, perpassando as várias 
fases da História dos Surdos, no 
contexto do Oralismo, nas relações 
sociais, na sua trajetória para rom­
per a homogeneidade, aos momen­
tos atuais e desafios na educação. 

Abstract: 

Deaf concepts linked to the 
notions of difference and 

disability, the ethnocentrism of the 
oralist tradition, deaf identity and 
multiculturalism are re levant 
aspects of the present paper. The 

.----------~E BATE 

Identidade cultural surda na 
diversidade brasileira1 

Patrícia Luiza Ferreira Pinto2 

Pedagoga, Pós-Graduando em Psicopedagogia 

focus of this article is the deaf cul­
tural identity within a multicultural 
context which goes through the 
various phases of the history of deaf 
people from ora lism, to social 
relations, in their journey towards 
the breakthroughfrom homogeneity 
to the present moments and 
challenges in education. 

"Somos notavelmente igno­
rantes a respeito da surdez, muito 
mais ignorantes do que um homem 
instruído teria sido em 1886 ou 
1786. Ignorantes e indiferentes( ... ). 
Eu nada sabia a respeito da situa­
ção dos surdos, nem imaginava 
que ela pudesse lançar luz sobre 
tantos domínios, sobretudo o do­
mínio da língua. Fiquei pasmo com 
o que aprendi sobre a história das 
pessoas surdas e os extraordinári­
os desafios (lingüísticos) que elas 
enfrentam, e pasmo também ao to­
mar conhecimento de uma língua 

completamente visual, a língua de 
sinais, diferente em modo de mi­
nha própria língua, a falada. ( .. .)" 

Oliver Sacks 
Percorrendo a Traietória 
Surda 

Dentro das comemorações dos 
500 anos do Brasil, o momen­

to é oportuno para repensar as 
diferenças que situam a diversi­
dade brasileira . O tema escolhido 
se presta a discutir relações soci­
ais no Brasil, expressando o tema 
não como uma forma mais radi ­
cal para os processos de humani­
zação e construção das identida­
des, mas como um novo pensar e 
repensar as diferentes culturas, as 
quais levam o ser humano a se 
descobrir como indivíduo, se cons­
tituindo em sua própria identida­
de, dentro de sua própria cultura. 

1 Fragm ento da Monografia vencedora em 1 ° lugar do Concurso de Projetos de Pesquisa e Monografias, promovido pelo Unicentro Newton Paiva em 
parceria com a Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias (Portugal) para o Seminário Internacional dos 500 anos de Língua Portuguesa no 
Brasil, realizado nos dias 25 a 28 de abril de 2000, em Belo Horizonfe-MG. Monografia sob orientação da Elidéa Lúcia Bernardino. 
2Surda, pedagoga, atualmente Pós-Graduando em Psicopedagogia com Ênfase em Educação Especial na PUC-MG, trabalha na APAE/ Caeté-MG como 
pedagoga na Sala de Educação de Surdos . 
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É relevante a produção des­
te trabalho sobre a (re)construção 
das Identidades Culturais, os pro­
cessos das trajetó rias dos Surdos 
na tão sonhada diversidade, rom­
pendo a trad icional homogeneida­
de, tão arraigada no nosso imagi­
nário social . Importa delinear a 
utópica Cultura Su rda , à qual se 
refere OLIVER SACKS: somos ig­
norantes no que diz respeito à sur­
dez, especialmente no ponto de 
vista antropológico . 

trajetória do Movimento Surdo, as 
suas peculiaridades, a sua impor­
tância no multiculturalismo, fazen­
do referências sobre a Cultura Sur­
da, discursando ainda sobre a tra­
dição oralista como ponto eqüi­
distante da degradação da Cultu­
ra Surda e no quanto esta tradi­
ção prejudica a constru ção da 
Identidade Surda, dando margem 
à idéia de que é possível o Surdo 
ser normal , ser ouvinte , uma vez 
que essa é uma concepção etno-

Este trabalho, resultado de descobertas e impasses na 
minha trajetória enquanto Surda, pretende discursar as 

relações sociais dos sujeitos Surdos, do Movimento Surdo, 
captando suas trajetórias dentro do multiculturalismo. 

Este trabalho, resultado de 
descobertas e impasses na minha 
trajetória enqua nto Surda, preten­
de discursar as relações sociais dos 
sujeitos Su rdos, do Movimento Su r­
do, captando suas trajetórias den­
tro do multiculturalismo . Saliento 
que este tipo de discussão possui 
complexidades, e seria necessário 
um novo olhar na educação que, 
sem sombra de dúvida, é um dos 
alicerces da human idade, tão pri­
mordial para a aceitação das di­
ferenças , em oposição à homo­
geneidade . 

Explicito, neste trabalho, os 
termos diferença e deficiência no 
que tange à surdez, delineando a 

cêntrica da realidade . E ainda 
conceituo identidade e também as 
Identidades Surdas, lutas e intem­
péries dos sujeitos Surdos na 
(re)construção da identidade . 
Assim, para realizar estes escritos, 
embarquei em concepções da au­
tora GLADIS PERLIN, por conside­
rar significativo o seu pensamento 
e a sua luta pela causa surda . 

Farei um paralelo entre a si­
tuação do Brasil-colônia em rela­
ção à pátria-mãe, Portugal, que 
precisou ser emancipado da sua 
situação colonizadora para ter, 
enfim, o direito a buscar o progres­
so desejado, com a necessidade 
de emancipação de um novo cur-

rículo adaptado às necessidades 
do sujeito Surdo, diferente do tra­
dicional, o qual é voltado para 
uma idéia implícita de que o Sur­
do é colonizado, dominado pelo 
ouvinte, submetido à sua hegemo­
nia cultural. E, ainda, estarei dis­
cutindo a educação, apontando a 
necessidade de discorrer no espa­
ço escolar o novo repensar sobre 
as lutas sociais . 

Por fim, faço a conclusão do 
trabalho com um desafio às con­
traposições e adversidades revela­
doras no imaginário social, traçan­
do as trajetórias dos Surdos no pro­
cesso de construção da Identida­
de Surda, marcada por lutas, in­
tempéries, impasses, ambigüida­
des e emoções. É uma forma de 
resistir aos movimentos opacos e 
homogêneos. 

Neste trabalho, sinto-me 
empenhada pela causa surda, bus­
co ser o mais fiel possível às mi­
nhas descobertas e às ,narrativas 
de outros Surdos. Estou ciente da 
produção do conhecimento nesta 
obra, procurando serfiel às exigên­
cias e normas científicas, sem abu­
sar de sentimentalismos, buscan­
do expressar objetividade no tema 
proposto, sem, entretanto, deixar 
de me emocionar com a Surda que 
sou, que vem construindo a sua 
história , sua Identidade Surda, 
engajando pelo longo processo de 
lutas e resistências contra o 
Ouvintismo 3

. 

3Segundo definição da Gladis Perlin: "E m sua fo rma oposicional ao surdo, o ouvinte estabelece uma relação de poder, de dominação em graus 
variados, onde predomina a hegemonia através do discu rso e do saber. Academicamente, esta palavra - ouvintismo - designa o estudo do su rdo do 
po nto de vista da deficiência , da cli nica ção e da necessidade de norma lização ." 
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Surdez: diferença ou 
deficiência? 

A discussão sobre os termos 
diferença e deficiência presta-se 
aos olhares, vivências, conheci­
mentos diversos da sociedade, do 
imaginário social e faz-se ne­
cessário esclarecê- los. Portanto, a 
minha primeira tarefa é permear 
uma diversidade de conceitos 
e termos, particularmente nos cam­
pos da antropologia e da medi­
cina. 

Ao longo do trabalho, a 
questão da surdez, estereotipada 
pelo imaginário social como algo 
deficiente, de menos valia e pato­
lógico, fez-se testemunha de forma 
árdua e marcante. A discussão 
dentro de uma visão clínico-pato­
lógica não é o objetivo deste tra­
balho, visto que esta não é a pers­
pectiva a ser aspirada pela Comu­
nidade Surda, pelos pesquisadores 
Surdos e ouvintes 4 • Estabelecer 
uma nova perspectiva que vise re­
conhecimento à Identidade Cultu­
ral Surda é a prioridade máxima. 

No transcurso deste traba­
lho, estes termos diferença e defi­
ciência são usados e explicitados 
de forma a tornar claro o seu sig­
nificado. Pretendo lançar um novo 
olhar sobre os Surdos, no que tan­
ge à Identidade Surda . 

Etnocentrismo: tradição 
oralista 

O Oralismo é uma filosofia 

educacional que propõe o ensino 

r------------EBA7E 

O etnocentrismo tem a tendência de postular a 
cultura dominante e vigente como padrão para as 

demais culturas, partindo do princípio de que os seus 
valores e a sua cultura são superiores, os mais 

esmerados, os mais adequados. 

da língua oral para que o sujeito 
Surdo se integre ao mundo ouvin­
te, pressionando o ensino da fala 
como essencial, algo que lhe des­
se status, o que não corresponde 
às condições ideais para que o 
sujeito Surdo adquira linguagem e 
forme o pensamento. 

O etnocentrismo tem a ten­
dência de postular a cultura domi­
nante e vigente como padrão para 
as demais culturas, partindo do 
princípio de que os seus valores e 
a sua cultura são superiores, os 
mais esmerados, os mais adequa­

dos. 
A questão do etnocentrismo 

é constantemente marcante na 
Educação dos Surdos, particular­
mente na tradição ora lista, perpas­
sando por vezes fragmentada e 
questionada nas representações 
sobre a surdez. E faz-se necessá­
ria uma análise mais profunda des­
sa tradição oralista na Educação 
dos Surdos, mostrando as suas 
múltiplas facetas. 

Ao longo deste século, a 
Educação dos Surdos vem assu­
mindo uma concepção oralista, 
como Ideologia Dominante, atra­
vés de uma visão clínica sobre o 

sujeito Surdo, o qual é tra tado 
como deficiente, não se pensan­
do na sua diferença ling üística . 

A educação oferec ida aos 
Surdos tem enfatizado demasiada­
mente o ensino da fala como su­
posta devolução da humanidade. 
Extremamente concentrados nesta 
tarefa, os educadores perdem de 
vista a importância da formação 
da Identidade e Cultura Surda para 
os Surdos, deixam de formá-los en­
quanto cidadãos críticos e muito 
poucos se confrontam a trabalhar 
o sentido real do conceito da eqüi­
dade, a qual busca a igualdade 
sem, entretanto, eliminar a diferen­
ça. 

Como disse SKLIAR (l 998: 
07) : ''As idéias dominantes, nos 
últimos cem anos, são um claro 
testemunho do sentido comum se­
gundo o qual os surdos corres­
pondem, se encaixam e se adap­
tam com naturalidade a um mo­
delo de medicalização da surdez, 
numa versão que amplifica e exa­
gera os mecanismos da pedago­
gia càrretiva, instaurada nos prin­
cípios do século XX e vigente até 
nossos dias . Foram mais de cem 
anos de práticas enceguecidas 

' Estou me referindo aos pesquisadores ouvintes que vêem os sujeitos surdos como diferentes e não deficientes, contrariando a visão clínica-patológica, 
não generalizando todas as pessoas ouvintes. 
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pela tentativa de correção, nor­
malização e pela violência institu­
cional; instituições especiais que 
foram reguladas tanto pela carida­
de e pela beneficência, quanto 
pela cultura social vigente que 
requ eria uma capacidade para 
controlar, separar e negar a exis­
tência da comunidade surda, da 
líng ua de sinais, das identidades 
surdas e das experiências visu ­
ais, q ue determinam o coniunto 
de diferenças dos surdos em re­
lação a qualquer outro grupo de 
suieitos. "5 (grifo meu) 

Nesse sentido, a negação da 
Cultura Surda, da Língua de Sinais, 
das Identidades Surdas é inerente 
à tradição oralista imperativa nas 
escolas, com o pressuposto de que 
o Surdo é estigmatizado como 
de ficiente auditivo, que carece 
de educação ora lista, que sofre de 
patolog ia , necessitando de espe­
cialistas para restituir-lhe a fala . 

Identidades Surdas: 
conceitos e 
heterogeneidades 

O estudo da identidade se 
fez presente de forma árdua. 
Foram diversos os autores pelos 
quais embarquei procurando defi­
nir, discutir, analisar e, apesar do 
termo ser amplo, muito discutido 
nas pesquisas contemporâneas, 
ater-me-ei apenas às descobertas 
da autora Gladis Perlin, particular­
mente às Identidades Surdas. 

Para PERLIN (1998 : 52) a 
identidade é algo em questão, em 
construção, uma construção mó­
vel que pode freqüentemente ser 
transformada ou estar em movi­
mento, e que empurra o suieito em 
diferentes posições. 

Conceituar a identidade é 
dizer que a mesma não é inata, 

conjunto dos termos, não podén­
do dissociá-lo do processo histó­
rico. 

Gladis Perlin critica a in­
fluência do poder ouvintista que 
prejudica a construção da Identi­
dade Surda: É e vidente que as 
identidades surdas assumem for­
mas multifacetadas em vista das 

... da descoberta, da afirmação cultural em que um 
certo sujeito se espelha no outro semelhante, criando 

uma situação de confronto, e ainda segundo 
PERLIN (1998: 53), a identidade surda sempre está 
em proximidade, em situação de necessidade com o 

outro igual. 

está em constante modificação, 
partindo da descoberta, da afirma­
ção cultural em que um certo su­
jeito se espelha no outro semelhan­
te, criando uma situação de con­
fronto, e ainda segundo PERLIN 
(1998: 53), a identidade surda 
sempre está em proximidade, em 
situação de necessidade com o 
outro igual. O suieito surdo nas 
suas múltiplas identidades sempre 
está em situação de necessidade 
diante da identidade surda. 

Para discutir as experiências 
vivenciadas pelos sujeitos Surdos 
na sua Identidade Surda, através 
da construção, resistência, batalha 
e dominação em vista da presen­
ça hegemônica ouvinte, usarei um 

fragmentaçõe s a que estão suiei­
ta s, face à presença do poder 
ouvintista que lhes impõem regras, 
inclusive, encontrando no estere­
ótipo surdo uma resposta para a 
nega çã o da representação da 
identidade surda ao suieito surdo. 

O termo identidade, que 
melhor atende à temática surdez, 
é usado na busca do direito de ser 
Surdo. De acordo com a trajetória 
vivenciada pelos sujeitos Surdos, 
nas suas lutas e intempéries, o 
tema (re)construção da Identidade 
Surda é sempre usado ao respon­
derem à pergunta - o que é ser 
Surdo no Brasil? 

Ao longo do último século, 
tem sido travado um verdadeiro 

5SKILIAR, Carlos (org.) A Surdez, um olhar sobre os diferenças. Porto Alegre: Mediação, 1998. 
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Viver uma experiência visual é ter a Língua de 
Sinais, a língua visual, pertencente a outra cultura, 

a cultura visual e lingüística. 

embate imposto por alguns Surdos 
ao redor do mundo, devido ao 
processo histórico da colonização 
sobre os sujeitos Surdos, no que 
se refere à medicalização, à nor­
malização, levando à degradação 
da Língua de Sinais, da Cultura 
Surda, das Identidades Surdas. Em 
resposta a essa coloniza ção, o 
Movimento Surdo tem dado início 
à criação de Associações de Sur­
dos como uma resistência contra 
a cultura dominante, contra a ide­
ologia ouvintista. 

O foco do nosso olhar é o 
sujeito Surdo, com suas peculiari­
dades. O termo Surdo é carrega­
do, no imaginário social, de estig­
ma, de estereótipo, de deficiência, 
e significa a urgência da necessi­
dade de normalização, em anta­
gonismo ao conceito da diferen­
ça, como disse PERLIN (l 998: 54): 
o estereótipo sobre o surdo jamais 
acolhe o ser surdo, pois imobilizo­
o a uma representação contradi­
tória, a uma representação que 
não conduz a uma política da iden­
tidade. O estereótipo faz com que 
as pessoas se oponham, às vezes 

38 

disfarçadamente, e evitem o cons­
trução da identidade surdo, cujo 
representação é o estereótipo da 
sua composição distorcida e ina­
dequada . 

Afirmo a necessidade de 
uma nova visão sobre o sujeito 
Surdo, que é diferente e não defi­
ciente. Por que não podemos re­
pensar o nosso olhar? O que o 
sujeito Surdo tem de diferente? 
Segundo PERLIN (l 998: 56) ser 
surdo é pertencer a um mundo de 
experiência visual e não auditiva. 

Viver uma experiência visual 
é ter a Língua de Sinais, a língua 
visual, pertencente a outra cultu­
ra, a cultura visual e lingüística . 

Há de se considerar outro 
conceito da Identidade Surda, de 
relevância política, dentro do 
multiculturalismo, de igual impor­
tância para outros movimentos 
sociais, pela batalha contra a ide­
ologia dominante: a Identidade 
Política Surda . É um movimento 
pela força política em prol da nos­
sa diferença ... é uma luta contra o 
estigma, contra o estereotipo, con­
tra o preconceito, contra a defi-

c1encia e especialmente contra o 
poder do ouvintismo. 

Cultura Surda no 
multiculturalismo 

Discussões referentes à Cul­
tura Surda têm sido travadas nos 
dias atuais, levando à impossibili ­
dade de definir sobre o que seja a 
Cultura Surda. Entretanto, algu mas 
questões serão levantadas com o 
pressuposto de seguir os estudos 
culturais, que propõem pensar a 
surdez numa perspectiva antropo­
lógica. 

Não me aterei objetivamen­
te ao termo, discursarei sobre mo­
vimentos de lutas e batalhas pelos 
Surdos pela sua Cultu ra Surda num 
espaço multicultural . 

O multiculturalismo se ex­
pressa, tomo sucessão no mundo 
contemporâneo, para que os su­
jeitos sociais valorizem, expressem 
suas diferenças, suas culturas es­
pecíficas, em busca da afirmação 
cultural. 

É um movimento social em 
oposição a todas ações homo ­
geneizadas da vida social. É uma 
oposição a todas as tentativas dos 
outros a imprimirem a cultura do­
minante, vigente sobre uma outra 
cultura preexistente: a Cultura Sur­
da. 

Conceituar o multiculturalis­
mo é falar sobre o reconhecimen­
to do jogo das diferenças que se 
constrói socialmente nos proces­
sos interligados nos diferentes con­
textos. Muitas vezes, o multicultura­
lismo se constitui em um fecundo 
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movimento de lutas sociais, de 
ação cultural de um suposto gru­
po, que por diversas vezes se sen­
te d iscrimina do, excluído pelos 
outros segmentos da sociedade 
por suas peculiaridades. Neste es­
paço multicultural, são deparados 
os movimentos sociais como ne­
gros, Surdos, índios, homossexu­
ais, mulheres, judeus ... que lutam 
pelas mudanças propulsaras para 
que cada um ser possa conviver 
com a diferença, que possa fazer 
valer seus direitos civis, direitos 
humanos, direito de ser pertencen­
te a minorias lingüísticos, culturais, 
étnicas ou re ligiosas em antago­
nismo aos movimentos dominan­
tes, vigentes, homogêneos. 

Faço minhas as palavras de 
PERLIN (l 998: 57): é preciso man­
ter estratégias para que a cultura 
dominante não reforce as posicões 
de poder e privilégio. É neces;ório 
manter uma posição intercultural 
mesmo que seio de riscos. A iden­
tidade surda se constrói dentro de 
uma cultura visual. Essa diferença 
precisa ser entendida não como 
uma construção isolada, ma s 
como construção multicultural. 

Herança colonial 
Seria relevante discutir a 

questão do Brasil colonizado por 
Portugal , que foi libertado da co­
lonização portuguesa no ano de 
1822. Durante a dependência, o 
Brasil foi submetido às mais duras 
pressões políticas e ideológicas no 
que se refere à exploração econô­
mica, cultural , inclusive a lingüísti-
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ca, uma vez que, anteriormente à 
Língua Portuguesa, era a língua 
tupi-guarani utilizada pelos primei­
ros brasileiros, os índios. 

Dentro deste contexto, com 
a colonização portuguesa sobre o 
Brasil, foi necessária a batalha pela 
Independência em busca do direi­
to a ser uma Nação livre e dona 
do seu próprio destino. 

Nesta perspectiva coloniza­
dora, paralelamente à Cultura Sur­
da e à Língua de Sinais , discuto 
sobre a colonização do ouvinte so­
bre o sujeito surdo, no quanto foi 
necessário a este se desprender 
da grande parte das suposições de 
que o surdo é deficiente auditivo, 
da imposição da Língua Portugue­
sa para o sujeito surdo - como 
se isso fosse lhe conceder um 
status privilegiado -, e descon­
ceituar de que é possível o surdo 
ser normal apenas no perspectiva 
ouvi ntisto. 

Apesar desta concepção , 
ainda impero fortemente a coloni­
zação sobre os surdos, que sem 
voz nos mãos, são amordaçados 
culturalmente sem poder expressar 
o suo Cultura Surdo , sem poder 
expressar seu pensamento através 
dos suas mãos, através do sua Lín­
gua de Sinais . 

Ainda há um longo caminho 
o trilhar, ainda que tenham bons 
resultados erigidos pelo Movimen­
to Surdo, há batalhas o serem 
vencidos, lutos o serem travados ... 

Conclusão 
Estamos rente o um novo mi­

lênio, portanto é conveniente que 
adotemos uma novo perspectiva 
em relação o um futuro cada 
vez mais próximo. E uma novo 
perspectiva implico preencher um 
espaço que outrora foro habitado 
por uma concepção concordante 
com o mentalidade vigente 
do época, mos que atualmente tor­
no-se ultrapassado e não deve 
mais se sustentar, o não ser em seus 
alicerces ruinosos que não mais se 
alinham à superfície dos novos 
descobertos. 

Ser Surdo, judeu, negro, ín­
dio, enfim, ser diferente dos demais 
configurados como normais no 
concepção patológica do medici­
no não mais deve ser motivo de iso­
lamento, exclusão social , estigma, 
preco nceito, mos sim, este é o 
momento propício paro que ocor­
ra uma mudança profundo no vi­
são e costumes dos povos, fazen­
do com que os diferentes se fun­
dam ao contexto sócio-histórico e 

Nesta perspectiva colonizadora, paralelamente à Cultura 
Surda e à Língua de Sinais, discuto sobre a colonização 

do ouvinte sobre o sujeito surdo, no quanto foi necessário a 
este se desprender da grande parte das suposições de que o 

surdo é deficiente auditivo, da imposição da Língua 
Portuguesa p_ara o sujeito surdo 
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se tornem nada mais e nada me­
nos do que sempre foram não só 
aos olhos da natureza, mas tam­
bém aos olhos daquilo que todas 
relig iões definem com Deus: 
Iguais. 

Por que iguais? Pois antes de 
explicitarmos qualquer diferença 
entre este ou aquele indivíduo, to­
dos se esquecem da essência que 
os constitui a todos, haja distinções 
ou não, todos são humanos muito 
antes de qualquer outra coisa . E 
esta humanidade é uma luz que 
deveria recair sobre todos aqueles 
que selecionam atributos separa­
tistas, que segregam e dividem os 
indivíduos em grupos a serem odi­
ados, expatriados, isolados, mas 
nunca integrados, compreendidos, 
.aceitos no contexto sociocultural 
que, querendo ou não, todos coe­
xistem em um grau maior ou me­
nor de proximidade e convivência. 

A educação é um instrumen­
to de mudança . É ela que, direta 
ou indiretamente, conduz as trans­
formações cruciais em nossa soci­
edade, em nossa história, pois ela 
carrega o cerne da manifestação 
humana - a comunicação - ferra­
menta indissociável de qualquer 
cultura onde a presença central se 
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A educação é um instrumento de mudança. É ela 
que, direta ou indiretamente, conduz as 

transformações cruciais em nossa sociedade, em 
nossa história, pois ela carrega o cerne da 

manifestação humana 

constitui em torno do ser humano . 

Com a educação, repassamos as 
informações através da história , 
e a cultura permanece, sustentan­
do a existência do homem e 
expandindo-a cada vez mais, de­
lineando os contornos que marcam 
sua presença, sua existência. 

Mas para que a educação 
dos sujeitos Surdos seja possível , 
usando como exemplo a idéia de 
que a água só entra em uma gar­
rafa se nela existir um orifício ou 
uma superfície permeável, analo­
gamente em qualquer indivíduo, a 
cultura somente se interiorizará se 
ela for conduzida por um canal 
viável que torne possível sua recep­
ção clara e concisa, situação nem 
sempre presente na maioria dos 
métodos educacionais que se jul­
gam eficientes por beneficiarem 
um grande número de indivíduos, 

os quais , pelo visto, certamente 
não são os Surdos. 

Portanto, a exclusão social 
implica uma exclu sã o cu ltural e a 
ausência da cultura leva-nos à ex­
pectativa de que uma outra impli­
cação se imponha, alojando-se no 
centro das significações, para 
aqueles que estão excluídos : Se os 
Surdos não podem se expressar, se 
não lhes é facultada a chance de 
se constituírem como sujeitos em 
suas próprias identidades culturais 
para que possam vir a se manifes­
tar, restará a estes seres humanos 
a oportunidade de existir? Ou mu­
daremos nossas expectativas, eli­
minaremos os impasses, os temo­
res que emanam da idéia do que 
significa diferença e adotaremos 
uma visão multicultural inician ­
do uma eterna caminhada juntos 
a partir deste novo milênio? 
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Resumo 

A etnografia como uma aborda­
gem de investigação científica 

é explorada nesse texto para de ­
monstrar como esta abordagem de 
pesquisa traz algumas contribuições 
importantes ao campo das pesqui­
sas qualitativas, especialmente 
aquelas que se interessam pelos es­
tudos das desigualdades sociais e 
dos processos de exclusão. Introduz 
o conceito de etnografia e desenvol­
ve aspectos que envolvem o traba­
lho etnográfico, informando que fa­
zer etnografia implica em: 1) preo­
cupar-se com uma análise holística 
ou dialética da cultura entendida; 
2) introduzir os atores. sociais com 
uma participação ativa e dinâmica 
e modificadora das estruturas so­
ciais; e 3) preocupar-se em revelar 
as relações e interações significati­
vas de modo a desenvolver a reflexi­
vidade sobre a ação de pesquisar. 
Concluí que alguns cuidados de ­
vem orientar o pesquisador - a 
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proposta de pesquisa, o período 
despendido no campo, a descrição 
densa e minuciosa dos dados e, fi ­
nalmente, a ética na pesquisa. 

Abstract 
The Ethnographic Approach on 
Scientific Investigation 

This study summarizes, on a 
simplified form, some conside­

rations about ethnography as a 
scientific investigation 's approach. 
lt stands for the fact that this re­
search approach brings important 
contributions to the qualitative 
research field, specially those 
interested on the social inequalities 
and exclusion 's process. lt intro­
duces the ethnographic concept anel 
develops some ethnographic work 
aspects, such as: 1) the dialetic and 
holistic analysis of culture; 2) the 
social actors as dynamic and active 
participants; 3) the inte raction 
means as a way of developing the 
reflexivity of the research act. lt 

concludes that, some precautions 
should be taken by researchers - the 
goal of research proposal, the time 
spent on the field, the density and 
detailed description of data and 
finally, the research ethics. 

Aetnografia é urn processo 
guiado preponderantemente 

pelo senso questionador do etnó­
grafo . Deste modo, a utilização Je 
técnicas e procedimentos etnográ­
ficos não segue padrões rígidos ou 
predeterminados, mas sim, o sen­
so que o etnógrafo desenvolve a 
part ir do trabalho de campo no 
contexto social da pesquisa. Estas 
técnicas, muitas vezes, têm que ser 
formuladas ou criadas para aten­
der à realidade do trabalho de 
campo. Nesta perspectiva, o pro­
cesso de pesquisa será determ ina­
do explícita ou implicitamente pe­
las questões propostas pelo pes­
quisador. 
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A etnografia como aborda­
gem de investigação científica traz 
algumas contribuições para o cam­
po das pesquisas qualitativas que 
se interessam pelo estudo das de­
sigualdades e exclusões sociais: 
primeiro, por se preocupar com 
uma análise holística ou dialética 
da cultura, isto é, a cultura não é 
vista como um mero reflexo de for­
ças estruturais da sociedade, mas 
como um sistema de significados 
mediadores entre as estruturas so­
ciais e a ação humana; segundo, 
por introduzir os atores sociais 
com uma participação ativa e di­
nâmica no processo modificador 
das estruturas sociais. O "objeto" 
de pesquisa agora "su jeito" é con­
siderado como "agência humana" 
imprescindível no ato de "fazer sen­
tido" das contradições sociais; e 
terceiro, por revelar as rela­
ções e interações ocorridas no in­
terior da escola , de forma a abrir 
a "caixa preta" do processo de 
escolariza ção (MEHAN, 1 992; 
ERICKSON, 1986) . Assim, o "su ­
jeito", historicamente fazedor da 
ação social , contribui para signifi­
car o universo pesqu isado exigin­
do uma constante reflexão e rees­
truturação do processo de ques­
tionamento do pesquisador. 

Etnografia é também conhe­
cido como: pesquisa social, obser­
vação participante, pesquisa in ­
terpretativa, pesquisa analítica, 
pesquisa hermenêutica. Com­
preende o estudo, pela observação 
direta e por um período de tempo, 
das formos costumeiras de viver 
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d e u m g r u p o p ort i c u I a r d e 
pessoas: um grupo de pessoas as­
sociadas de alguma maneira, uma 
unidade social representativa para 
estudo, seja ela formada por pou­
cos ou muitos elementos. Por 
exemplo: uma vila, uma escola, um 
hospital etc. 

cialmente . Este período faz-se 
necessário para que o/a pesqui­
sodor/ra possa entender e va lidar 
o significado das ações dos/as par­
ticipantes , de forma que este 
seja o mais representativo possível 
do significado que as próprias 
pessoas pesquisadas dariam à 

O "objeto" de pesquisa agora "sujeito" é considerado 
como "agência humana" imprescindível no ato de 

"fazer sentido" das contradições sociais ... 

A etnografia estuda prepon­
derantemente os padrões mais pre­
visíveis do pensamento e compor­
tamento humanos manifestos em 
sua rotina diária; estuda ainda os 
fatos e/ou eventos menos previsí­
veis ou manifestados particular­
mente em determinado contexto 
interativo entre as pessoas ou gru­

pos. 
Em etnografia, holisticamen­

te, nós observamos os modos 
como esses grupos sociais ou pes­
soas conduzem suas vidas com o 
objetivo de "revelar" o significado 
cotidiano, nos quais as pessoas 
agem. O objetivo é documentar, 
monitorar, encontrar o significado 
da ação . 

Tanto a etnografia mais tra­
diciona 1 (GEERTZ , 1989; LÉVI­
STRAUSS 1964) quanto a mais 
moderna (ERIKSON, 1992 ; 
Vv'OODS, 1986; MEHAN, 1992; 
SPIDLER, 1982; WILL\S, 1977), en­
volvem longos períodos de obser­
vação, um a dois anos, preferen -

mesma ação, evento ou situação 
interpretada. 

Significado de Etnografia 
O marco conceituai com 

o qual significamos etnografia 
é o interacionismo símbólico 
(SC HÜTZ, 1962; PARK & BUR­
GESS, 1921; BLUMER, 1937; 
THOMAS, 1927), especialmente, 
nas análises do processo de so­
cialização, entendido como uma 
negociação constante que não se 
limita ao vínculo social. O intera­
cionismo simbólico representa 
uma das principais escolas de pen­
samento da sociologia e tem como 
característica incorporar a refle ­
x ividade na análise da ação 
(MEAD, 1934) . Assimilado pelo 
pensamento sociológico como 
parte da psicologia social socio ­
lógica, o interacionismo simbóli­
co é largamente representado nos 
estudos sobre o cotidiano e da 
interação face a face (GIDDENS, 
1997 p. 286) . 
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Dentro deste enquadre teó­
rico, buscamos no trabalho de 
ERICKSON (l 986 e 1984) dados 
para explicar o significado da etno­
grafia aplicada à sala de aula e a 
história intelectual da etnografia, 
sinalizando o tipo de questões que 
devemos ter em mente quando 
usamos esta abordagem de pes­
quisa . 

Para entender o significado 
da etnografia aplicada à pesquisa 
social e educacional, faz-se neces­
sário fazer uma distinção entre 
etnologia e etnografia. Um dos 
pontos que une essas duas abor­
dagens de pesquisa é o interesse 
comparativo e a conexão histórica 
que possuem . 

Etnologia é um termo origi­
nário do século XIX para designar 
estudos comparativos dos modos 
de vida dos seres humanos. Neste 
período da história muitos estudos 
vo ltaram-se para a origem da vida 
humana: por exemplo, a arqueo­
logia, a lingüística histórica, desen­
volveu-se na tentativa de revelar a 
origem da linguagem, a origem do 
homem . Etnologia emerge como 
ciência neste contexto, juntamen­
te com a arqueologia, filologia, lin­
güística histórica, paleontologia e 
a teoria geral da evolução em bio­
logia. Uma das grandes questões 
do início do século XIX foi o desen­
volvimento histórico. Ao mesmo 
tempo em que a questão da diver­
sidade de desenvolvimento tam­
bém emerge neste contexto, ainda 
no mesmo período, os europeus 
ocidentais estavam engajados no 
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colonialismo em todo o mundo, 
descobrindo uma variedade imen­
sa de sociedades desconhecidas e 
radicalmente diferentes .nas formas 
básicas de organização de grupa­
mentos humanos, religião, lingua­
gem. Interesses em estudos com­
parativos emergiram deste con­
texto. Portanto, a etnologia apare­
ceu primeiramente em estudos an­
tropológicos ingleses, 50 ou 60 
anos antes do aparecimento da 
etnografia. 

A etnografia desenvolve-se 
no final do século XIX e início do 

Universidade de Columbia, intitu­
lado: Um Trabalho Monográfico 
em Pesquisa Educacional . No en­
tanto, a etnologia ficou e ainda 
permanece como suporte para a 
etnografia moderna . 

Etnologia 
Etno do grego etnoe , termo 

para designar os outros povos que 
não eram gregos - persas, latinos, 
egípcios. A palavra grega e/enoe 
designava o povo grego e etnoe 
todos os outros povos. A parte 
log(o) da palavra, significa saber 

Para entender o significado da etnografia, 
aplicada à pesquisa social e educacional, faz­

se necessário fazer uma distinção entre 
etnologia e etnografia ... 

século XX, como uma tentativa de 
observação mais holística dos 
modos de vida das pessoas . Foi 
encontrada primeiramente em li­
vros de viagem, descrevendo so­
ciedades exóticas . Muitos desses 
livros foram criticados por serem 
incompletos ou por dramatizarem 
excessivamente os fatos descritos. 
Houve também neste período um 
estudo de caso descrevendo os 
modos de vida desses "povos exó­
ticos", introduzindo desta forma a 
etnografia que daí se desenvolveu. 
Um dos marcos históricos na etno­
grafia é o controvertido trabalho 
de Margaret Mead - Caming of 
Age in Samoa -, desenvolvido na 

sobre, estudo científico sobre. Por­
tanto, etnologia é o termo para o 
estudo sistemá tico ou científico 
sobre o outro . O estudo compa ­
rativo sistemático da variedade de 
outros povos diferente do nosso. 
Etnologia é ramo da antropologia 
cultural que estuda a cultura dos 
povos naturais, é o estudo e o co­
nhecimento, sob o aspecto cultu­
ral, das populações primitivas. 

Etnografia 
Grafia vem do grego graf(o) 

significa escrever sobre, escrever 
sobre um tipo particular - um 
etn (o) ou uma sociedade em par­
ticular. Antes de investigadores ini-
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ciorem estudos mais sistemáticos 
sobre uma determinado sociedade, 
eles escreviam todos os tipos de in­
formações sobre os outros povos por 
eles desconhecidos. Etnografia é a 
especialidade da antropologia, que 
tem por fim o estudo e o descrição 
dos povos, suo língua, roço, religião, 
e manifestações materiais de suas ati­
vidades, é parte ou disciplino inte­
grante do etnologia, é a formo de 
descrição do cultura material de um 
determ inado povo. 

dos quais os eventos, fotos, ações, 
e contextos são produzidos, perce­
bidos e interpretados, e sem os 
quais não existem como categoria 
cultural. Esses coniuntos de signi­
ficantes apresentam-nos como es­
truturas interrelacionados, em múl­
tiplos níveis (OGBU, 1981) de in­
terpretação . 

Etnografia é escrita do visí­
vel. A descrição etnográfica depen­
de das qualidades de observa­
ção, de sensibilidade ao outro, do 

A maior preocupação da etnografia é obter uma descrição 
densa, a mais completa possível, sobre o que um grupo 

particular de pessoas faz e o significado das perspectivas 
imediatas que eles têm do que eles fazem ... 

Para Geertz, praticar etno­
grafia não é somente estabelecer 
relações, selecionar informantes 
transcrever textos, levantar genea­
logias, mapear campos, manter 
um diário, "o que define é o tipo 
de esforço intelectual que ele re­
presento: um risco elaborado para 
uma 'descrição densa' " (GEERTZ, 
1989, p. 15). 

A maior preocupação da 
etnografia é obter uma descrição 
densa, a mais completa possível, 
sobre o que um grupo particular 
de pessoas foz e o significado das 
perspectivas imediatas que eles 
têm do que eles fazem; esta des­
crição é sempre escrita com a com­
paração etnológica em mente. O 
objeto da etnografia é esse con­
junto de significantes em termos 
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conhecimento sobre o contexto es­
tudado, da inteligência e da ima­
ginação científica do etnógrafo. 

Tradicionalmente, os ho­
mens fazem comparações entre 
sua próprio cultura e as de outros 
povos . Como, também, pessoas 
hierarquicamente mais afluentes 
observam e comparam as pesso­
as de menos afluência, sempre 
observando o outro como diferen­
te de si mesmo. Neste sentido, o 
que sempre existiu foi uma com­
paração entre os modos de vida 
de outros povos que eu estou des­
crevendo e o meu próprio. Existiu 
também uma comparação no sen­
tido mais amplo, uma idéia de que 
o modo de viver comunitário é re­
presentativo de um conjunto de 
opções, por modos de organiza-

ções que eram muito mais varia­
dos do que as opções oferecidas. 
Por analogia, este é o modo como 
pensamos o linguagem como re­
presentativa de uma certa escolho 
na forma de organização social, o 
que é muito parecido com o que 
fazemos hoje como etnógrafos. A 
etnografia sempre teve interesse na 
comparação etno lógica e a maio­
ria das pessoas que faz este traba­
lho hoje continuo a utilizar este ins­
trumento de análise. O interesse 
comparativo na etnografia é alia­
do ao interesse na descrição holís­
tica da cena, do evento social, e/ 
ou da interação grupo! que nos 
propomos investigar. Ao estudar­
mos uma sociedade tentamos es­
tudar o todo desta sociedade. Ao 
estudarmos uma vila, observare­
mos a vila toda - jovens, ve lhos, 
área urbano, rural, re lações inter­
geracionais, relações de gênero, 
de classe - os fatos sociais que 
ocorrem neste contexto. 

Na moderna etnografia, o 
legado da etnologia é o interesse 
no desenvolvimento como um 
todo, dentro de uma dada socie­
dade, e o interesse em todos os 
tipos de variações deste desenvol ­
vimento. Uma distinção entre o 
etnologia e etnografia existe parti­
cularmente em estudos de casos 
comparativos. Em etnografia exis­
te o interesse da sociedade local 
ou grupo estudado em descobrir e 
relator o mais detalhadamente 
possível todos os tipos de variações 
que ocorrem dentro deste grupo. 
Nós não estamos interessados 
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numa forma única de variação em 
relação ao total da variação hu­
mana, mas estamos também inte­
ressados em exaustivamente ana­
lisar qualquer forma de variação 
existente no grupo local. Se numa 
comunidade local existe mais de 
uma maneira de organização so­
cial do grupo, por exemplo, em 
relação à linguagem, classe social 
e gênero, nós sempre vamos que­
rer descobrir todos os modos de 
agrupamento daquele grupo em 
particular. 

Microanálise etnográfica 
A microanólise etnográfica é 

um instrumento da etnografia. 
Freqüentemente utilizada nos estu­
dos da linguagem é caracterizada 
como: sociolingüística da comuni­
cação, microanólise sociolingüís­
tica, sociolingüística interacional, 
análise de contexto, análise de dis­
curso, análise da conversação. 
Considerada como micro porque 
estuda-se particularmente um 
evento ou parte dele, ao mesmo 
tempo em que se dó ênfase ao 
estudo das relações sociais em gru­
po como um todo, holisticamente 
(LUTZ, 1983). Em microanólise ao 
mesmo tempo em que se dó ênfa­
se ao significado das formas de 
envolvimento das pessoas como 
atores, exige-se do pesquisador 
um detalhamento criterioso nades­
crição do comportamento através 
da transcrição lingüística verbal e 
não-verbal de comportamento -
olhares, pausas, tom de voz, deta­
lhes da interação e o que isto sig-
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nifica (ERICKSON, 1982 e 1992; 
KENDON, 1977) . Na microanólise 
etnográfica existe uma preocupa­
ção com o interesse dos atores so­
ciais na escolha de uma determi­
nada forma de comportamento e 
qual o significado desta escolha. 
Portanto, enfatizar-se o significado 
da interação como um todo, a re­
lação entre a cena imediata da 
interação social de um grupo e o 

de "background" para a micro­
etnografia . No estudo de caso rea­
lizado por SHULTZ, et.al. (l 979) foi 
analisado o turno de fala e os pa­
drões culturais da fala , comparan­
do culturalmente um grupo famili­
ar de origem italiana com uma fa­
mília americana . Neste caso, após 
extensivo trabalho de observação 
participante, alguns segmentos de 
fala foram destacados para micro-

A etnografia em geral serve de "background" para a 
microetnografia. 

significado do fato social ocorrido 
em grandes contextos culturais, por 
exemplo: cultura da sala de aula, 
da escola, das escolas em geral 
(ERICKSON, 1992) . 

A investigadora ou investiga­
dor, utilizando uma teoria crítica de 
análise aliada à abordagem etno­
gráfica, procura identificar o sig­
nificado nas relações sociais de 
classe, etnia, linguagem, gênero 
e a cena imediata onde estas rela­
ções se manifestam . Por exemplo : 
numa entrevista de seleção para 
um trabalho podemos investigar as 
formas de mobilidade social apli­
cadas nesse local de trabalho. A 
microanálise etnográfica leva em 
consideração não somente a co­
municação ou interação imediata 
da cena, como também a relação 
entre esta interação e o contexto 
social maior, a sociedade onde 
este contexto se insere. 

A etnografia em geral serve 

análise . Um outro trabalho etno­
gráfico (MATTOS, 1992), após a 
realização de estudos macroana­
líticos sobre as percepções sobre 
o fracasso escolar entre três gru­
pos: l) iovens multi repentes e ex­
cluídos; 2) pais, professores e di­
retores de escola; e 3) políticos e 
administradores do sistema educa­
cional. A pesquisadora destacou 
um estudo microanalítico de uma 
sala de aula para ilustrar como as 
relações intra-escolares, especial­
mente a relação professor-aluno, 
podem contribuir para o entendi­
mento sobre os processos de ex­
clusão escolar nas séries iniciais do 
Ensino Fundamental. 

Na microanólise etnográfica 
fazemos isso quando estudamos a 
sala de aula. Observamos por um 
longo período de tempo, uma es­
cola, uma sala de aula, um pro­
fessor. Para depois particularizar­
mos um processo interacional ou 
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um fato que consideramos micro­
analiticamente relevante. Isto é, 
destacamos um fato que numa 
micro-dimensão representa o todo 
do processo estudado. No estudo 
de SHULTZ et. ai., (1979), Where's 
the floor, cinco pesquisadores ob­
servaram por dois anos, um pro­
fessor e 27 alunos, visitando as 

caso de uma delas, descrito atra­
vés de uma microanálise, onde 
detalhes da interação entre profes­
sora e alunos tornaram-se parte 
significativa do contexto da sala de 
aula e do tipo de interação exis­
tente. Após este intensivo trabalho 
de observação, o desafio do pes­
quisador ou da pesquisadora é ten-

Após este intensivo trabalho de observação, o desafio 
do pesquisador ou da pesquisadora é tentar organizar 

todos os dados como num quebra-cabeça. Partindo 
do contexto maior olhando a comunidade como um 

todo até poder destacar uma particularidade 
generalizável deste contexto que possa ser estudada 

microanaliticamente. 

famílias , gravando as aulas, obser­
vando a situação da escola, a co­
munidade local, a situação da co­
munidade no contexto geográfico 
e político, a situação cultural do 
grupo e as relações entre esta co­
munidade ou esse grupo em con­
traste ou semelhança com outras 
comunidades ou outros grupos, 
observando os detalhes nas formas 
de fala. Do mesmo modo MATTOS 
(1992), em seu trabalho de pes­
quisa, observou durante dois anos 
duas comunidades, uma na fave­
la e outra na zona rural, visitas sis­
temáticas foram realizadas em 
classes com dificuldades de apren­
dizagem . Duas destas classes fo­
ram selecionadas para um estudo 
mais detalhado de oito meses, o 
que culminou com um estudo de 
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tar organizar todos os dados como 
num quebra-cabeça . Partindo do 
contexto maior olhando a comu­
nidade como um todo até poder 
destacar uma particularidade 
generalizável deste contexto que 
possa ser estudada microanali­
ticamente . 

Significado e sua 
significação 

O significado local e a orga­
nização do significado local para 
a pessoa estudada constituem, 
assim como a comparação e a 
descrição densa, aspectos impor­
tantes a serem observados no tra­
balho etnográfico. Pressupomos 
que no "pequeno mundo" de uma 
sala de pré-escolar exista uma or­
dem particular de organização 

sociocultural, por ser conduzida 
por um tipo particular de profes­
sor, sua filosofia de trabalho, sua 
origem sociocultural, a classe so­
cial em que a comunidade está 
inserida, e, ainda, por causa da 
personalidade individual das pes­
soas envolvidas. Quando existe um 
grupo de pessoas reunidas para se 
socializar, uma ordem social é de­
senvolvida para aquele grupo par­
ticular de indivíduos (HYMES, 
1977; GOFFMAN, 198 l ). Isto 
acontece nas escolas, nas fábricas, 
nos hospitais, nos escritórios, onde 
quer que as pessoas se encontrem 
regularmente para socializar de al­
guma forma . Existe uma ética de 
organização e um significado que 
é peculiar a este grupo especifica­
mente. 

A etnografia está interessa­
da no significado local para estas 
pessoas em particular. Existe este 
interesse geral em comparação 
com todos os outros modos de ser 
e fazer que nós conhecemos como 
humanos, mas existe também o 
interesse no estudo de caso local, 
de ser bem específico sobre o sig­
nificado da organização de um 
grupo particular de pessoas. Como 
na lingüística, estamos interessa­
dos em alguma coisa que é uni­
versal sobre a linguagem enquan­
to ela mesma, na forma que a co­
nhecem os, mas só podemos 
aprender sobre a universalidade 
estudando os casos particulares. 
Só entendemos a variação grama­
tical ou fonética das várias línguas, 
olhando uma língua de cada vez. 
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Em cada líng ua em particular nós 
estamos vendo um unive rso parti­
cu la r, um universal concreto 
(ERICKSON, 1986). Todo indiví­
duo fala sua própria língua e dia­
leto particular; então existe sem­

pre uma forma de falar que é par­
ticular a um indivíduo e neste as­
pecto ele é um universo concreto 
de estudo da língua . 

O interesse no local e no 
particular está inerentemente co­
nectado com o interesse no geral 
e universal . Por exemplo, existe al­
guma coisa sobre o desenvolvi­
mento das crianças que Piaget 
aprendeu estudando os seus três 
filhos, que são comuns a todas as 
crianças, mas precisamos de mui­
to tempo e estudos para nós des­
cobrirmos que nem todas as crian­
ças desenvolvem-se exatamente 
como as três crianças de Piaget. 
Então alguma coisa sobre estas três 
crianças era universal concreto em 
desenvolvimento, mas outras coi­
sas eram muito específicas a este 
tipo de crianças oriundas da clas­
se alta, filhas de um intelectual 
suíço num momento histórico par­
ticular. 

Variações no Escopo 
Os estudos sociolingüísticos 

preocupam-se com as variações 
lingüísticos e procuram dentro de 
uma dada sociedade ou comuni­
dade, por todos os tipos de varia­
ções nos modos de falar ou uso 
da fala (HYMES, 1977). Isto é, 
quando uma pessoa usa a língua 
para ser cortês, para persuadir, não 
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iremos procurar um tipo de persu­
asão ou um tipo de tratamento 
cortês, queremos observar todos os 
tipos de tratamento existentes. To­
dos os modos de humor que uma 
pessoa manifesta numa dada si­
tuação de interação, como tam­
bém todos os tipos de agrupamen­
tos ou todas as relações de subor­
dinação e insubordinação de uma 
dada ação . Queremos saber se 
numa sala de aula a relação de 
subordinação/ insubordinação 

A questão básica na pesqui­
sa etnográfica é delinear o esco­
po das variações: Qual é a abran­
gência das variações de "X" ou de 
"Y"? Se estivermos analisando a 
família, vamos querer saber quan­
tos irmãos menores existem , não 
que o nosso interesse esteja so­
mente no tipo de agrupamento por 
faixa etária, mas, também, se um 
dos irmãos menores tem mais pri­
vilégios que o outro; se tem, por­
quê e como este dado é percebido 

A questão básica na pesquisa etnográfica é delinear 
o escopo das variações .... 

entre professor/a e alunos/ as é a 
mesma para todos os/as alunos/as 
ou se existem alguns alunos/as que 
desfrutam de privilégios mais que ou­
tros em sua relação com o/a pro­
fessor/a. Entre os/as alunos/as, 
pesquisamos se é diferente o cará­
ter da relação de subordinação/in­
subordinação entre eles, se existem 
variações entre o caso de uma sala 
de aula específica comparando-se 
com outras salas de aulas. Quere­
mos investigar as relações entre ri­
cos e pobres, oprimidos e opresso­
res, grandes e pequenos, meninas 
e meninos, procuramos investigar se 
diferença em subordinação ou de 
poder é uma preocupação específi­
ca de um grupo em particular. Que­
remos observar todas as formas de 
identidades sociais existentes : gêne­
ro, idade, classe social, riqueza, den­
tre outras. 

no escopo geral da orga nização 
familiar como um todo . Se es ­
tivermos analisando a sala de aula 
de leitura , quantos tipos de reações 
a uma aula de leitura têm uma pro­
fessora? Ela reage do mesmo 
modo para um tipo de leitura de 
um aluno que para outro tipo? Al­
guns erros contam para ela mais 
que os outros? Em que circunstân­
cias isto ocorre? Quando um mes­
mo erro é relevante numa inte­
ração e irrelevante em outra? São 
os alunos diferentes quando esta 
discrepância de reação ocorre? 
São eles pobres ou ricos, meninas 
ou meninos, fracos ou fortes? Eles 
pertencem a uma mesma classe 
social? Estamos sempre procuran­
do a totalidade de variações ma­
nifestas numa ação, fato, fenô­
meno, ou situação na qual esta­
mos interessados. 
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Perspectiva dialética 
A perspectiva dialética, assim 

como a comparação, a densida­
de descritiva, o significado e sua 
o rganização e as variações, con­
si stem numa preocupação da 
etnografia. Dialética no sentido 
fundamental da noção, que os 
norte-americanos chamam de re­
lação ecológica entre os vários 
atores sociais ou grupos numa co­
munidade ou institu ição, movimen­
to histórico vivenciado pelos ato­
res sociais num determinado espa­
ço de tempo . Procuramos as rela­
ções entre estes fenômenos e não 
apenas um fenômeno particular. 
Queremos observar o significado 
de um erro específico de leitura 
para uma criança, comparando­
se este erro com o de outra crian­
ça na mesma si tuação de leitura, 
querendo sa ber se existem privilé­
gios entre as duas. Queremos sa­
ber como agem as meninas em 
relação aos meninos. São os mo­
dos de agir delas iguais ou dife­
rentes aos dos meninos? Não es­
tu damos somente as meninas ou 
os meninos, estudamos também as 
relações entre eles. Nós não estu­
damos a escrita isoladamente, nós 
queremos entender como a habili­
dade em escrever um ensaio lite­
rário desenvolvido por uma certa 
pessoa pode influenciar a habilida­
de que esta mesma pessoa pode 
desenvolver escrevendo um ensaio 

. científico, ou como estas habilida­
des relacionam-se entre si e em 
rela ção às habilidades de outras 
pessoas nestas mesmas tarefas . 
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Quantitativo versus 
Qualitativo 

Um trabalho quantitativo em 
educação assim como em outros 
campos de estudo, muitas vezes, 
considera o fenômeno isolado em 
si mesmo e isto pode torna-se pro­
blemático; o problema é o uso da 
quantificação, de um sumário nu­
mérico para expressar um fenôme­
no em sua totalidade, tratando-o 
de maneira abstrata . 

Gostaríamos de tentar en­
tender algumas questões quanto a 
esta abordagem . Existe uma sofis­
ticada matemática que pode aju-

ção entre estes dados ou itens que 
pinçamos. Este não é um privilé­
gio somente da estatística, mas sim 
uma questão de utilização de um 
dado fora de contexto; nós pode­
mos fazer isto sem estatística. 

A maioria das falsas argu­
mentações entre quantificação e 
pesquisa qualitativa está relaciona­
da ao mapeamento das questões 
fundamentais a que nos propomos 
a entender, estudar ou pesquisar. 
Para alguns tipos de pesquisa te­
mos que ter uma percepção dialé­
tica ou ecológica, não podemos 
usar certos tipos de quantificações, 

Não precisamos somente quantificar para 
intelectualmente fazer ciência 

dar quanto a isso. No entanto, é a 
ação operacional de pinçar um 
item isolado do fenômeno ou con­
texto e tratá-lo isoladamente da 
sua totalidade, das relações maio­
res que este contexto apresenta, 
que se apresenta como um com­
plicador desta abordagem . Tratar 
o fenômeno diferente do contexto 
maior a que ele pertence, sem 
olha 0 lo ecológica ou dialeticamen­
te, sem olhar o todo e as partes ao 
mesmo tempo pode fazer com que 
se perca o sentido do todo do fe­
nômeno a ser compreendido. 

Nesta abordagem, freqüên­
cias são tabuladas e comparadas 
com outro grupo que freqüências 
pinçadas de um outro contexto e 
podemos perder o sentido de rela-

de forma isolada. Não que contar 
as coisas seja um erro, mas por­
que inerentemente ao ato de 
quantificar, temos que abstrair um 
item para contá -l o e as pessoas 
que fazem quantificação podem 
estar equivocadas ao enfatizarem 
fenômenos considerados destaca­
dos em relação a outros fenôme­
nos . 

Não precisamos somente 
quantificar para intelectualmente 
fazer ciência . Ocasionalmente cru­
cificamos, por algumas razões, 
pesquisas estatísticas em educação 
ou em outros campos, as linhas de 
trabalho do gênero experimental ou 
estatística. Não podemos penalizar 
a estatística ou as experimentações 
ou achar que somente estas linhas 
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de trabalho são responsáveis por 
alguns tipos de problemas nas pes­
quisas sociais, porque esta não é 
a realidade . 

É importante relembrar que 
o interesse da etnografia reside no 
estudo das variações de determi­
nado caso e das relações entre 
estas variações e as variações pró­
prias do contexto maior em que 
este caso está inserido . Temos tam­

bém uma preocupação específica 

mos que estamos aplicando . 
Interação é o processo que ocorre 
quando pessoas agem em relação 
recíproca, em um contexto social. 
Este conceito implica numa distin­
ção entre ação e comportamento . 
Comportamento inclui tudo que o 
indivíduo faz. Ação é um compor­
tamento intencional baseado na 
idéia de como outras pessoas o 
interpretarão e a ele reagirão . Na 
interação social , percebemos ou-

Ao pesquisarmos a organização dos processos de 
interação é interessante estudarmos como as pessoas 
em interação formam ambiente um para o outro ... 

com uma perspectiva dialética ou 
ecológica na pesquisa social que 
se contrapõe à abordagem quan­
titativa no sentido do tratamento 
que esta linha dá ao caso estuda­
do . Na abordagem dialética temos 
interesse na totalidade do proble­
ma e não simplesmente no trata­
mento isolado de uma parte do 
mesmo. Entretanto, isto não signi­
fica que abandonemos a estatísti­
ca como método de tratamento de 
dados; ao contrário, a quantifica­
ção utilizada de maneira sensível 
será de grande valia para a análi­
se etnográfica . 

Inte ra ção - Contexto -
Interação 

Antes de trabalharmos a uti­
lidade desses conceitos na prática 
da pesquisa etnográfica, faz-se ne­
cessário explicar a natureza dos ter-
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tras pessoas e situações sociais e, 
baseando-nos nelas, elaboramos 
idéias sobre o que é esperado, e 
os valores, crenças e atitudes que 
a ela se aplicam . Nessa base, re­
solvemos agir de maneira que terão 
os significados que quere-mos 
transmitir (MEAD, 1938; 
SCH ÜTZ, 1932; WEBER , 1921 ; 
WOODS, 1992). 

Ao pesquisarmos a organi­
zação dos processos de interação 
é interessante estudarmos como as 
pessoas em interação formam am­
biente um para o outro, até mes­
mo além do limite desta interação 
imediata, onde sempre existe o in­
teresse nas relações ambientais . 
Por exemplo, o que significa para 
as meninas conviverem com me­
ninos em sala de aula? Como as 
diferenças socioculturais-econômi­
cas se manifestam na sala de aula? 

O que isso significa? Como isto 
acontece? Como o modo de ag ir 
de um grupo ou uma pessoa influ ­
encia outro grupo ou outra pes­
soa? Essas são algumas das ques­
tões que estamos interessados 
quando na investigação sobre a 
interação na sala de aula. 

Concordamos com Geertz, 
quando explica que o conceito de 
cultura é semiótica, como ta l, não 
é um poder , alguma coisa que 
pode ser atribuída casua lmente -
aos fatos sociais, aos comporta­
mentos, às instituições ou aos 
p ro cessos, cultura é contexto , 
o nde esses fatos, comportamen­
tos, instituições etc. , podem ser des­
critos de forma inteligível , com den­
sidade (GEETRZ, 1989 p.24). Con­
siderar cultura como contexto, im­
plica em ampliar nosso entendi­
mento sobre contexto, como sim­
plesmente um local, o background 
de uma cena , aquilo que é parte 
integrante do fato, do evento, sig­
nifica estudar também o que en­
tendemos por cultura. Cultura é 
forma como o homem significa o 
seu mundo a partir da teia de sig­
nos e símbolos que ele criou e te­
ceu ao longo de sua história 
(WEBER, 1921 ; GEERTZ, 1989; 
ERICKSON, 1987). 

Na abordagem dialética da 
análise de um contexto devemos 
evitar o estudo de um fragmento 
da fala isolado, destacado do que 
esta significa para pessoa que fa­
lou e para as outras pessoas den­
tro do contexto. Devemos observar 
em detalhe a ação verbal e não-
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verbal na cena em que ocorre a 
interação e o evento de fala 
(KENDON, 1977) . A preocupação 
é com a totalidade. Como a totali­
dade influência as partes desta to­
talidade em si mesmas e em cada 
outra parte do todo. 

Interação é movimento, por­
que existe uma nova atividade 
acontecendo a cada momento, 
existe um novo momento da histó­
ria ocorrendo a cada movimento 
social cotidiano. O contexto existe 
e isso é importante de ser determi­
nado, mas é importante ainda sa­
ber a recorrência deste contexto 

cado da interação para o seu 
estudo (SHULTZ et.al ., 1983) . Es­
tamos nos reportando ao entendi­
mento da ecologia ou dialética de 
organização de uma cena inte­
rativa, como a interação muda de 
momento para momento, de con­
texto para contexto é vista como 
um sistema flutuante, não fixo, 
portanto, difícil de significar. 

A ironia da abordagem 
etnográfica 

A ironia neste projeto inte­
lectual que é a etnografia é que o 
que o etnógrafo tenta fazer conti-

Ao escrevermos uma narrativa, temos que colocar os 
atores como eles se apresentam sob a perspectiva 

deles. Para isso é importante se conhecer o 
significado local da ação. 

em relação ao objeto de estudo. 
Saber quando um contexto apare­
cerá novamente, seu padrão de re­
corrência, é parte fundamental da 
aprendizagem da análise sociocul­
tural. A questão que envolve a iden­
tificação de um contexto já foi ex­
plorada em alguns estudos in­
terpretativos e envolve um tipo ca­
racterístico de problema apresen­
tado em pesquisas etnográficas -
como uma pessoa pode usar apro­
priadamente uma forma de 
interação social que se torna im­
própria em outro contexto. Esta 
impossibilidade de contextualizar 
um dado de pesquisa dificulta para 
o pesquisador entender o signifi-
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nuamente é falar sobre organiza­
ção da interação no contexto de 
modo que esta fala seja significa­
tiva para os atores sociais que 
estamos investigando. Como nos 
diria Paulo Freire, falar com ele e 
não sobre eles, e isso é uma tare­
fa muito difícil, se não, quase im­
possível. 

Na tentativa de significar o 
local pela narrativa descritiva usan­
do termos que são o mais próxi­
mos possíveis daqueles usados 
pelos atores sociais que participam 
deste projeto, termos que eles usa­
riam se lhes fosse permitido falar. 
Fazer isso é diferente de escrever 
"protocolos" de fala onde se de-

senvolve uma interação com gran­
de detalhe do comportamento do 
que as pessoas fazem . Estes po­
dem ser acurados, mas o que os 
torna etnográficos são as descri­
ções feitas usando os termos mais 
próximos dos problemas e signifi­
cados numa perspectiva das pes­
soas mesmas. Ao escrevermos 
uma narrativa, temos que colocar 
os atores como eles se apresentam 
sob a perspectiva deles. Para isso 
é importante se conhecer o signifi­
cado local da ação. Ao tentarmos 
escrever sobre o outro, o ethnoe, 
de uma maneira em que 
o ponto de vista dele seja consi­
dera do, estamos tocando num 
ponto frágil da utilização da abor­
dagem etnográfica: a tentativa de 
fazer sentido, das maneiras de or­
ganização dos outros de um modo 
que não seja comprometedor, não 
seja invasor, não seja discrimina­
tório, não seja opressor, ou não 
seja excludente. 

A irônica dificuldade deste 
trabalho é que, a priori, nunca con­
seguiremos dar conta desta tarefa 
- descrever o outro sob o ponto 
de vista dele mesmo. Na melhor 
das intenções, utilizando instru­
mentos como o vídeo-teipe, pode­
mos chegar mais perto da ação 
que está realmente acontecendo, 
mas isso não é suficiente. Portan­
to, genericamente é frustrante e 
insatisfatório o trabalho de pesqui­
sa etnográfica . Essa ironia deve 
motivar a meditação para o/a pes­
quisador/a, mas é o reconheci­
mento deste dilema que nos im-
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pulsiono no tentativo de suo supe­
ração deste desafio . 

Ênfase na questão de 
pesquisa 

O trabalho etnográfico tem 

mais interesse no proposto do pes­
quiso do que no procedimento de 
coleto de dados. Um instrumento 
de pesquiso não constitui necessa­
riamente um método de pesquiso . 
Portanto, devemos enfatizar os 

fazer pesquiso, algumas vezes até 
a superposição de modelos, de­
monstra que esta convivência é 

necessário . Os velhos paradigmas 
não morrem, na melhor das hipó­

teses, podem ser superados pelos 
novos. 

Em etnografia tentaremos 
combinar uma análise detalhada 

de comportamentos, seus signifi­
cados no dia-a-dia de interação 

social. Analisaremos também o 

... cada momento de reflexividade sobre o trabalho de 
desempenho no trabalho, modifica-se o caminhar e 
cria-se um movimento próprio aos dados e como de 

eles refletem as nossas questões 

problemas de conteúdo da pesqui­
so, do tema a que nos propomos 
pesquisar, tanto quanto ou mais 

que nos procedimentos utilizados 

por ela . Em etnografia o trabalho 
de investigação precisa ser visua­
lizado em sua totalidade, com pro­
pósitos bem definidos. 

A concepção teórica que 
define um fenômeno primário de 

interesse no estudo etnográfico so­

bre o processo de ensinar, por 
exemplo, é muito diferente dos in­
teresses que orientavam os estudos 
sobre este processo tradicional­

mente. Não queremos com isso fo­
mentar a competição entre os di­

versos paradigmas que orientam a 
pesquisa educacional historica­
mente, ao contrário o convivência 
harmônica de todos os modos de 
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contexto social maior em que este 
comportamento está inserido . A 

análise da interação face a face é 

uma das formas de procedimento 
que podemos escolher para reali­
zar esta tarefa. Queremos seres­
pecíficos sem sermos abstratos, 
sermos empíricos sem sermos 
positivistas, sermos rigorosos 

(ERICKSON, 1988) . 

O trabalho etnográfico 
Sem a pretensão de estar 

especificando procedimento de in­
vestigação etnográfica, mas cons­
ciente de que a pratica envolve 
muitos fazeres aos quais pes­

quisadores mais inexperientes não 
estão muito atentos, ilustramos no 
quadro o seguir alguns aspectos 

dessa prática. 

O trabalho etnográfico envolve: 

❖ Um extensivo trabalho por um lon­
go período de tempo de campo 
num determinado local. 

❖ Um cuidadoso registro sobre os 
acontecimentos ocorridos neste lo­
cal: notas de campo, registros de 
arquivos e documentos, vídeos e 
áudio-teipes, memorandos, fichas, 
cadastros. 

❖ Uma análise indutiva dos dados, 
iniciando do particular para o ge­
ral e voltando ao particular de 
maneira enriquecida . 

❖ Uma relação dialética entre objeti­
vidade e subjetividade. 

❖ Uma reflexão analítica destes do­
cumentos colhidos no campo e o 
registro do significado numa den­
sa e detalhada descrição, usando 
vinhetas narrativas, citações de 
entrevistas, descrições de lugares e 
situações observadas, descrições 
gerais em forma de gráficos e ta­
belas, descrições estatísticas. 

❖ Uma interpretação de dado em 
múltiplos níveis. 

❖ Uma preocupação com a influên­
cia da história na leitura e inter­
pretação dos dados. 

❖ Uma preocupação constante com 
uma postura ética. 

O trabalho de campo envol­
ve métodos e procedimentos nos 
quais temos que ser radicalmente 
indutivos para a seleção do que 
deve ser importante para a pesqui­
sa. As categorias ou temas que 

escolhemos para observar não são 
necessariamente escolhidos previa­
mente; no maioria das vezes esta 
escolha dá-se a partir do desen-
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volvimento do trabalho de campo, 
a esse movimento da pesquisa cha­
ma mos hipóteses progressivos 
(HAMMERSLEY, 1983), pois a 
cada momento de reflexividade 

sobre o trabalho de desempenho 
no trabalho, modifica-se o cami­
nhar e cria-se um movimento pró­
prio aos dados e como de eles re­

fletem as nossas questões. Indução 
e dedução estão constantemente 
em diálogo com este procedimen­
to analítico. O pesquisador delineia 
sua linha de questionamento os 
temas que passam a pertencer ao 
corpo do trabalho. Estes temas 
podem mudar em resposta ao ca­
ráter distinto de um evento ocorri­

do no local da pesquisa. Por isso, 
quando realizamos um trabalho 
etnográfico temos que ter em men­
te as seguintes questões: 

❖ O que está acontecendo, numa 
ação social que ocorre num lugar 
ou situação particular? 

❖ O que estas ações significam para 
os atores sociais envolvidos nelas, 
no momento em que estas ações 
aconteceram? 

❖ Como os fatos são organizados 
dentro dos padrões sociais de or­
ganização e dos princípios cultu­
rais aprendidos no dia-a-dia des­
ses atores sociais? 

❖ São as pessoas, envolvidas no lo­
ca l onde as ações ocorreram, con­
sistentemente presentes uns para os 
outros formando ambiente signifi­
cativo uns para os outros? 

❖ Como o que está acontecendo num 
lugar, como um todo, se relaciona 
com acontecimentos ocorridos em 
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outros níveis, fora ou dentro deste 
local? 

❖ Como as ações rotineiras da vida 
num local determinado são orga­
nizadas comparado-as com outras 
ações ou modos de organização 
social de vida em lugares maiores, 
em termos de tempo e de espaço? 

Respostas para perguntas 
como estas devem ser considera­
das pelas seguintes razões: 

❖ A invisibilidade de a rotina diá­
ria tornar o que nos é familiar, 
estranho; 

❖ Precisamos entender e docu­
mentar detalhadamente a prá­

tica social concreta dos atores; 
❖ Estamos tentando entender o 

significado local dos aconteci­
mentos para os atores; 

❖ Temos necessidade de compa­
rar diferentes locais onde ocor­

rem ações sociais e esse enten­
dimento comparativo que vai 
além da compreensão imedia­
ta das circunstâncias locais da 
ação. 

ConsideraCiÕes finais 
Na pesquisa etnográfica a 

especificidade das ações, as pers­
pectivas e significado dos atores 
sociais são considerados. O gru­
po de maior incidência de interes­
se como informantes ou partici­
pantes nesta abordagem de pes­

quisa, são, como já consideramos, 
"pessoas diferentes", portanto, pas­
síveis de serem desprezadas em 
outras abordagens de pesquisa 
por não constituírem um "padrão" 

determinado e "validável" para ge­
neralizações para o "todo da soci­
edade". Possuidores de reduzido 

poder de participação como mem­
bros ativos de uma sociedade -

meninos de rua, presidiários, ne­
gros, mulheres, professores, estu­
dantes, trabalhadores, pacientes 
de hospitais e hospícios - perfilam 
entre os participantes mais comuns 

em pesquisas etnográficas. 
Os significados e as pers­

pectivas que buscamos em etno­
grafia, são, muitas vezes, incons­
cientes para as pessoas que os 
possuem. Estas são, às vezes, pou­
co articuladas para explicitar con­
cretamente sua compreensão so­
bre como vivem e porque agem 
desta ou daquela forma. A signifi­
cação dada à sua rotina por esses 
atores sociais é vista, algumas ve­

zes, pelo pesquisador, como se­
cundária ao objetivo central da 
pesquisa, ou irrelevante, teorica­
mente. Por exemplo, em organiza­
ções governamentais às quais os 
municípios são de certo modo su­
bordinados, expressões como "nós 
já sabemos o que os municípios 
querem" podem ser comumente 

ouvidas, mesmos que as pessoas 
dos municípios em questão sequer 
tenham sido ouvidas. 

Em etnografia de sala de 
aula, nota-se que é uma exceção, 
a influência positiva do professor 

para o sucesso das crianças em 
risco de fracasso escolar (MATTOS 
1992). O risco do fracasso pare­
ce referir-se sempre ao ambiente 
social ou ao passado familiar da 
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criança . Este risco não se refere à 
habilidade intuitiva da criança. Sob 
a perspectiva etnográfica não faz 
sentido falar sobre esta habilidade 
intrínseca, de modo isolado, uma 
vez que a criança sempre se encon­
tra num ambiente social, assim 
como o desempenho dessa crian­
ça. Podemos dizer que o perfil das 
habilidades da criança a que o pes­
quisador tem acesso é construído 
socialmente tanto pelo pesquisador 
quanto pela criança . 

Talvez a mais básica diferen-
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ça entre a linha etnográfica de pes­
quisas e as outras pesquisas quali­
tativas de sala de aula é que estas 
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interpessoais desenvolvidas no âm­
bito escola r. 
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RELATANDO O TRABALHO DE CAMPO 

Tarefa 1 - Tornar o familiar estranho 

O objetivo desta tarefa é treinar o seu senso de observação da realidade o seu distanciamento das atividades 

que desenvolve rotineiramente . Num processo de estranhamento de você mesma/o. 

Tornar o familiar estranho 
1. Você tentará observar as diversas situações com as quais se envolve durante o dia. Sociolingüísticamente o problema é 

sabermos como nós mudamos estilos e estratégias sem percebermos. 
2. Adquira um conjunto de cartões do tipo abaixo representado - você pode precisar de 50 fichas ou mais. 

Cena nº Verso Sentimento 

· ··· T iD!!i <> ·e _..,,. ..t .. -gar~···· ··· ··· ··· ·· 
. ""eiiqüaii:fu'"fmã í.m,""' ....... .............. . 

.. . .Jem.b1:eig;11-e.~uthri.... .. ~ .................. . 
., .. :.-\_,"gl!l~~,irpeTtalta::-.:ii"'"''"''"' '"'" 

Tensão. a.o . .drngir_ ........................ . 
·:Ap·re errsi1t ·p-elo·c-arro:;·:; ··· ··· ··· ··· ··· 
fliji."dif.M.·.v.J:~~-m!;;,~;-;.:.·::.·:: .. :.·::.·::.·::.·.: 

····ov·2irui.o"m'iiw eni's"a:iano"' ··· ... ··· ... ...................................... ,. ,, ............... ,., ...... .. 
. . .seu. BMW~ .e.e:up ll!DS.ei... •••... ............ 

J ... ;~· ~;;;;hfih,f;·;:~·;;;·; ............. ................... . 

1 . Pegue este conjunto de cartões e escreva comentários sobre todos os momentos em que você tiver a sensação d.e ter 
mudado de cena durante o dia - situação de interação com pessoas, animais ou objetos . 

2. Pense que você está sendo filmado/a e lembre o que uma outro pessoa registraria sobre um evento do seu dia-a-dia. 
3. Registre no ficho todas as vezes que a cena mudar. De um lodo escrevo o mais detalhadamente possível a cena, o lugar 

e tudo que lembrar. 
4. No verso registre gual foi o sentimento gue envolveu a cena, tente ser objetivo. 
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Tarefa 2 - Evidenciando diferenças 

Faça uma entrevista com a lguém que você ju lgue ser absolutamente diferente de você. O ob jetivo desta 

tarefa é observar como os indivíduos se comunicam, qua is são suas formas e estilos conversacionais e o que 

os mesmos significam em seu contexto mais imediato . 

1. Num processo de perguntas abertas você tentará saber o que o entrevistado/a pensa sobre o cotidiano dela ou dele, 
como é esta rotina e o que os eventos desta rotina significam para ele/ ela. 

2. Pergunte: O que ele/ela faz ao acordar? Onde costuma ir? Quando retorna de suas saídas diárias? Se, ele/ela, sente-se 
confortável com esta rotina? O que acontece para que sinta-se descorfortável ou confortável. 

3. Para investigar sobre a natureza do cotidiano do entrevistado e tentar significa-lo, faça as perguntas de modo a evitar que 
o entrevistado se exponha de modo embaraçoso. 

4. Peça que ela/ ela fale em poucas palavras, por exemplo: Como você sabe que está interessado/ a em alguma coisa? 
Como você demonstra que concorda ou discorda de um assunto? Como um colega seu faria isto? Em seu trabalho, 
escola, família, bairro, sindicato, o que as pessoas fazem para demonstrar que o que estão falando naquele momento é 
o mais importante sobre o que elas tem a dizer? Para mostrar que estão concluindo o que estão falando. Para demonstrar 
que você pode confiar neles/ las e que você pode acreditar piamente no que elas estão falando. Como você faz para 
causar uma boa impressão nos outros? Como você demonstra atenção e educação no trato com os outros? 

5. Como observador e entrevistador, pergunte a você mesmo estas mesmas questões de modo a antecipar algumas reações. 
Se você sentiu-se confortável com as perguntas vá em frente, pergunte! 

6. Observe as expressões do/a entrevistado/a, o que faz com o corpo, com os olhos? 

Tarefa 3 
Qual é o ponto específico da análise? 

Escrever uma narrativa em forma de vinheta para relatar uma instância ou situação de interação social, 
formule uma inferência chave para a sua afirmação - suspeita, alegação ou hipótese . 

l. Revise suas notas de campo identificando um padrão em seus dados. 
2. Formule uma afirmação baseada no padrão que você encontrou . 
3. Retorne às suas notas de campo e identifique uma instância típica que ilustre a afirmação que você fez . Esta instância -

citação, caso, fato, ocorrência, vai prover evidências de que o que você está afirmando está realmente acontecendo, pelo 
menos uma vez, e de preferência será uma instância cuja freqüência ocorra com regularidade num determinado evento . 

4. Escreva sua afirmativa e siga escrevendo a vinheta narrativa - que não deve ser maior que duas páginas e meia. Nesta 
vinheta apresente algumas sentenças para identificar o local onde o evento se dá, seja o mais concreto, vivido, e preciso 
que você puder quando descrever a seqüência do evento. Apresente detalhes específicos de comportamentos verbais e 
não-verbais, citações diretas de fala, e descreva o local físico. Dentre diferentes unidades que compõem a ação na 
seqüência como um todo, varie o nível descritivo de detalhes. Use variações - nos detalhes que deixou de fora, e 
especialmente nos detalhes que você incluiu - para chamar a aten0ção e deixar claro para o leitor que história é uma 
instância consistente da afirmação que você fez. No final da vinheta, reitere a sua afirmação e complemente-a com 
alguns comentários interpretativos, contando ao leitor o ponto chave da vinheta. 

5 . Agora faça outra afirmação sobre o mesmo evento que você descreveu na primeira vinheta . Esta deve ser também uma 
afirmação sobre outro padrão recorrente encontrado em suas notas de campo. No entanto, a segunda afirmação deve ser 
diferente da primeira - isto é, se sua primeira afirmação foi sobre um padrão de percepção do professor, por exemplo, 
faça a segunda sobre um padrão de percepção do aluno. 

6. Escreva sua segunda afirmação. Siga os mesmos passos que seguiu para a primeira vinheta narrativa . Mude o tipo de 
detalhes que você deixou de fora, e mude o nível de detalhes ao longo de uma unidade constitutiva da ação em toda a 
seqüência dos eventos . De modo que a vinheta reescrita agora, ilustre sua segunda afirmação melhor que ilustra a 
primeira. Outra vez, siga a vinheta e reitere sua segunda afirmação com pontos substantivos que a ilustrem, adicionando 
algumas sentenças mais de comentários interpretativos. 

Lembre -se : 
"Desenhar é de ixar coisas importantes de fora", 
"Um detalhe singular o u particular é a fundação do sublime" 

Blake, William (1794) 
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Tarefa 4 - Espere até que você ou~a isto! 

Apresentando uma citação chave para uma fundamentar e garantir uma afirmativa. 

l. Revise suas notas de campo, de entrevista, de teipes, para identificar outro padrão em seus dados. 
2. Faça uma afirmação baseada no padrão que você identificou -esta afirmação deve ser diferente das que você usou na tarefa 

anterior. 
3. Volte aos seus dados procure pelo que as pessoas falaram no local - tanto dados de entrevistas quanto dados das notas de 

campo. Escolha uma citação de pelo menos uma sentença - quando de entrevistas, é preferível duas ou três sentenças - que 
ilustre e garanta sua afirmação . 

4. Escreva sua afirmação. Siga a exata transcrição - se fizer uso de áudio-teipe da citação. Não use paráfrase daquilo que o 
pessoa falou, deixe com o exato fonologia, palavra escolhido, e gramática que o pessoa usou. Se o tom de voz, o tempo, ou 
o volume forem importantes e sign ificativos tente mostrar isso no formo que você apresenta o citação. Acompanhe a citação 
com dois coniuntos de sentenças contendo comentários interpretativos, no qual você explica ao leitor o que você acha que esta 
pessoa disse - qual o significado que as palavras desta pessoa tem para ela, no seu entendimento. No primeiro comentário 
interpretativo - que não deverá ser mais que um parágrafo, explique o significado da citação com base no formato e no 
conteúdo da citação mesma (isto é, palavras escolhidas, tom de voz etc.). No segundo comentário interpretativo- lembre-se de 
que deve ser o mais breve possível - acrescente quantas informações contextuais achar necessário para fazer uma triangulação 
das informações das notas de campo, que acrescente significado para a citação ou que clarifique seu significado. 

5. Retome sua notas, reveja-as, e identifique outro padrão. 
6. Faça uma afirmação baseada no segundo padrão encontrado. 
7. Escreva uma afirmação, citação e comentários interpretativos complementares como no item 4 acima. 

Lembre-se: 
"Qual é o conhecimento geral? 
Ele existe? 
No estrito sentido da palavra todo conhecimento é particular". 

Tarefa 5 
Onde está a idéia nova 

Pesquisa da literatura e bibliografia anotada 

O obietivo desta tarefa é expor você a novas idéias dos corpos de literatura , teorias, e construtos analíticos 
que você nunca encontrou antes, isto é, ao chegar mais perto do fechamento da análise dos dados de suas 
notas de campo, você fará uma última viagem a um território que já lhe é familiar (seus dados) com um novo 
coniunto de perspectivas de análise. Isto vai maximizar a chance de você descobrir coisas que você não tinha 
notado antes, ou que tinha como certeza abso luta. 

l. Leia quatro artigos {e/ou capítulos de livros diferentes) e um livro inteiro, num campo que você não está fami liarizado e em 
tópicos que você nunca considerou antes. Tente escolher material com alguma conexão com as ligações chaves que estão 
emergindo nos seus estudos, mas tente fazer disto uma conexão distante, ou pelo menos abstrata. Por exemplo, se 
questões sobre as relações entre supervisores e supervisionados salientou-se no seu estudo, procure por um artigo num 
pequeno número de textos em supervisão e moral numa tropa do exército, com o sargento como supervisor e os soldados 
como supervisados. Ou encontre um artigo sobre as relações de supervisão entre médicos e enfermeiras em um hospital. 

2. Para esta tarefa, evite ler artigos sobre escolas. Você já sabe muito sobre elas e iá tem muitas coisas como certas sobre 
escolas e educação . Encontre qualquer outro assunto {institucional ou local) diferente da escola para ler sobre ele. Porque 
nós assumimos que você iá está consideravelmente familiarizado com o campo de psicologia, você não deve ler artigos 
ou livros sobre psicologia do conhecimento, psicologia da personalidade, psicologia clínica, ou desenvolvimento infantil. 
Você pode preferir ler artigos sobre psicologia social sobre pequenos grupos, entretanto, aconselhamos que você leia 
algum artigo em ciências sociais - antropologia, sociologia, ciência política, história social, e possivelmente economia. 
Você pode também procurar por artigos de ciências sociais em arquitetura, medicina, legislação, iustiça criminal, negó­
cios, governo, estudo de comportamento anima l {eto logia) e em ecologia de plantas e animais . 

3. Para cada item que você escolheu para ler, apresente uma citação bibliográfica completa e uma breve anotação do 
conteúdo do item. A anotação deve conter aproximadamente três sentenças sumarizando o ponto mais importante ou os 
pontos mais importantes da leitura e aproximadamente duas sentenças relatando o que você aprendeu sobre a leitura e 
que foi relevante para o seu estudo . 
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Tarefa 6 
Rascunhando o relatório final 

Escreva um roteiro, sendo o mais específico possível sobre o que você vai falar, siga, por exemplo os seguin­

tes itens: 

1. Introdução: o problema da pesquisa, as questões da pesquisa, e o significado do tópico - planeje ser o mais breve 
possível, você pode sempre expandir este item mais tarde. 

2. Visão geral sobre o local escolhido: sua situação em relação à instituição ou comunidade estudada; atividades 
maiores durante o ano, a semana, e diariamente; o local físico, mapas, sinopses, tabelas e gráficos são apropriados para 
esta função, neste momento você pretende dar uma visão, por exemplo, de uma distância de 30.000Km para 5.000Km, 
uma visão ainda ampliada. 

3. Descrição e interpretação: afirmações mais importantes, as ilustrações produzidas através das vinhetas e citações 
diretas, acompanhadas de material de ligação e interpretação. 

4. Sumário e conclusões: inclua as discussões sobre as interpretações alternativas para os dados, o significado das 
interpretações encontradas, questões deixadas de lado ou sem respostas, novos questionamentos, futura direção para a 
pesquisa. 

5. Autobiografia intelectual: comece com a questão que inicialmente era a mais importante, uma discussão de como o 
seu pensamento mudou, como procurou por desconfirmações das evidências que você investigou, como os casos discre­
pantes foram considerados, como perspectivas teóricas mais recentes contribuíram para a análise etc.). 

6. Ensinando sobre os resultados: alguma coisa específica sobre como você planeja ou como já comunicou os 
resultados do que foi estudado. Imagine que a sua audiência deve ser a comunidade científica de modo geral. 

Tarefa 7 
Quadros sinópticos, tabelas e gráficos 

Estatísticas qualitativas para mostrar evidência sobre afirmações típicas ou atípicas . 

1. Conte a freqüência - após vários dias de observação, durante o tempo de observação e comparando os vários dias -
para determinar padrões nos seus dados. 

2. Faça duas afirmações baseadas nos padrões que você descobriu. Ilustre cada afirmação com um gráfico de barras, 
tabela de contingência, ou outro tipo de tabela de freqüência simples. Apresente estas com pelo menos um parágrafo de 
discussão explicativa. 

3. Faça dois quadros sinópticos, os quais possam ilustrar padrões ou afirmações de seus dados. Apresente estes acompa­
nhados de uma discussão explicativa - escreva pelo menos um parágrafo. 
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Nota - Quando você apresenta ao leitor uma tabela de freqüência ou quadro, você deve sempre considerar cuidadosa­
mente o conteúdo do título - de modo que a afirmação seja clara no título. Na discussão que acompanha o quadro ou 
tabela, informe ao leitor em que ele deve prestar uma atenção especial dentro da tabela. Por exemplo: 
"notei que durante os últimos três dias eu observei que quando o professor estava terminando a unidade de eletricidade, 
somente um terço dos muitos comentários irrelevantes feitos pelos alunos apareceram nas notas de campo, comparando 
com as vezes que este tipo de comentários apareceram nos três primeiros dias em que esta unidade foi ensinada. Isto 
sugere que ... " 

Lembre -se : 

"O problema não é se deve-se contar ou não, mas como decidir o que contar". 
(Frederick Erickson, 1977. 
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Tarefa 8 
Como meu pensamento mudou 

desde o início da pesquisa 

Uma autobiografia intelectual sobre o processo da pesquisa . 

1. Escreva um rascunho de um ensaio com o título acima. Este ensaio vai se tornar a seção final do seu relatório. Em não 
mais de cinco páginas, escreva uma história sobre as questões da pesquisa, orientação teórica, pressupostos baseados 
em experiência anterior, va lores e credos aprendidos, e/ou qualquer coisa mais que mudou desde de que você iniciou o 
estudo como resultado de experiências ou leituras que você fez. 

2. Lembre-se, um bom indicador da qualidade da sua análise é o modo no qual seu pensamento mudou durante o curso da 
pesquisa. Isto mostra que você estava aberto/a a novas informações, desconfirmando informações, procurando novas 
perspectivas teóricas, e não apenas fazendo trabalho de campo para documentar as pressuposições favoritas com as 
quais você iniciou a pesquisa. Estas suposições podem permanecer até o fim, mas elas devem pelo menos serem vistas 
sob uma nova luz depois de você realizar o trabalho de campo, tendo lido uma nova literatura, e tendo gasto tempo 
refletindo sobre seus dados. Além disso, novas pressuposições e questionamentos devem ter emergido. Tudo isso pode ser 
emocionalmente difícil, seja franco e mencione isto também, em termos específicos. 

3. No seu ensaio, seja o mais específico que você puder sobre como as questões da pesquisa e as pressuposições mudaram • 
e qual foi a experiência ou leitura que o levou a mudar de idéia. 

Lembre-se: 
Mude o máximo que puder, mude o máximo que puder. 
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É meu desejo que haja reconhecimento da surdez e 
um grande respeito por nossa 1ª língua que é a de 

sinais. 

Alex Curione de Barros 

Assistente Educacional em LIBRAS do Instituto Nacional de Educação de Surcios 

l. O Grêmio Estudantil do INES -
GINES - realizou, em setembro, 
seu ) 0 Seminário e você, como 
um dos fundadores, deve ter fica­
do argui hoso dessa maturidade 
alcançada. Conte-nos como foi 
fundar um grêmio no INES. 

No passado os surdos não 
tinham .um grêmio. Só os escolas 
de ouvintes possuíam grêmios. En­
tão, eu tive a idéia de criar um no 
Instituto. A luta foi grande e junto 
com o Márcio Rosa - ex-aluno do 
INES - representante de alunos (o 
Márcio era um líder, tinha muita in­
fluência com os surdos e tinha 
conscientização pe!a mesma luta 
que eu), começamos a nos movi­
mentar pela questão. Nós não nos 
encontrávamos porque eu estuda­
va de tarde e ele de manhã, mas o 
desejo era o mesmo. Eu e Alex 
Sandro nos reunimos com o Már­
cio e o Claudinei - que era o 2º 
representante de alunos - e a di-
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retora do INES, na época, profª 
Leni de Sá Duarte Barbozo, para 
discutirmos sobre alguns assuntos 
como a necessidade de mais pro­
fessores, pois achávamos que o 
ensino estava fraco. Enfim, colo­
camos todos os nossos desejos. 

2. E o que aconteceu após essa 
reunião? 

Depois disso, nos unimos 
para criar o Grêmio, que partiu da 
necessidade de nos juntarmos para 
lutar por nossas causas. A Direto­
ra do Departamento Pedagógico, 
profº Marilene Nogueira, nos 
apoiou e me colocou em contato 
com seu filho, Claudio Nogueira, 
que fazia parte da diretoria da 
União Brasileira Estudantil de 
Secundaristas - Ubes - e da Asso­
ciação Municipal Estudantil de 
Secundaristas - Ames. Nesse tem­
po, Paulo André me disse que na 
escola da Gávea já existia um Grê­
mio e, então, entrei em contato 
com eles. 

No começo contamos com 
o apoio da Associação de Docen­
tes do INES - Adines - para nos 
estruturar. Essa associação colo­
cou-nos em contato com o Sr. João 
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Carlos, que nos explicou sobre os 
estatutos e tudo o que era neces­
sário para fundarmos um grêmio. 

3. Quando então o Grêmio "nas­
ceu"? 

Foi em 30 de março de 
1993, com o apoio da então di­
retora geral , profª Leni e do Sr. 
Odilon de Oliveira Barros, que por 
coincidência é irmão do meu avô, 
que nos orientou em relação às 
questões administrativas . 

A Ames que já conhecia nos­
so trabalho, me convidou para fa­
zer parte da diretoria . Então, .eu fui 
o pioneiro , o l O surdo a fazer par­
te da diretoria da AMES e o 1 ° 
membro surdo da UBES. Foi uma 
surpresa esses convites para mim. 

O Grêmio foi meu l O filho 
e, agora , meu neto. 

Isso me emociona muito e 
me deixa feliz . 

4. Quais alunos iunto a você fun ­
daram o GINES? 

Eu , Denilson Marriel , Ma­
noel, Luis Carlos e Paulo André. 

O logotipo do GINES foi 
idéia do Denilson, ele quem criou . 
Nós ficávamos discutindo em reu­
niões como seria o símbolo e o 
Denilson veio com a idéia. Inicial­
mente, esse símbolo seria provisó­
rio, mas gostamos tanto que deci­
dimos por ele mesmo. 
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5. Fale-nos sobre o trabalho de 
monitoria que desenvolve iunto 
aos alunos e professores do INES. 

Para mim é um trabalho im­
portante, que faço direto com os 
alunos surdos . Eu me reúno perio­
dicamente com os OPs (Orienta­
dores Pedagógicos) para discutir 
sobre os temas que serão traba­
lhados com os alunos. O conteú­
do do trabalho vai depender do 
que será realizado na sala de aula . 
Por exemplo : após os passeios re­
alizados por eles, eu, em LIBRAS, 
dou minha aula enfatizando o que 
foi visto. O professor ouvinte es­
creve no quadro o conteúdo a ser 
trabalhado com os alunos e eu en­
tro e trabalho, em cima do portu­
guês escrito, com eles. 

Dou toda a compreensão do 
português em sua modalidade es­
crita, em LIBRAS, e os alunos vão 
expressando seus sentimentos, opi­
niões, em cima do que foi escrito. 

6. Esse trabalho é muito importan­
te ... 

É importante para mostrar 
aos alunos o valor comportamen­
tal que tenho frente a eles. Eu sou 
o modelo, como pessoa surda que 
tive a capacidade de aprender o 
português como 2° língua, para 
que eles criem suas identidades. 
Isso porque, antigamente, os sur­
dos não acreditavam nos pro­
fissionais surdos, pois só tinham o 
modelo do professo r ouvinte, e 
agora isso está mudando. 

7. Como é que chegou poro parti­
cipar desse trabalho? 

É uma história de muitos 
anos. Sempre tive a intenção de 
realizar algum trabalho aqui no 
INES. 

Em 1994, eu participava, 
como aluno, de um grupo de es­
tudos com as profª' Wilma Favori­
to, Sil via Pedreira e a Regin a 
Augusta, de Biologia . Esse traba­
lho que iniciamos em aula , deu 
origem mais tarde, após um ama­
durecimento dos temas aborda­
dos, a um projeto de consultoria. 
Quando virou um projeto oficial, 
eu, que havia participado da ela­
boração do mesmo, já havia me 
formado . Inicialmente, houve a 
contratação de três surdos para 
monitoria e, depois, em 1997 
houve uma nova contratação para 
preencher duas vagas. Após a 
seleção, fui contratado. Trabalho 
nesta instituição há quatro anos e 
meio. Estou realizando um sonho, 
pois esperei muito por essa opor­
tunidade de trabalhar aqui . 

8. Você está cursando o 1 ° ano de 
Pedagogia na Un iversidade. Como 
é ser um cidadão surdo inserido 
numa saio cuia maioria dos alu­
nos é ouvinte? 

Entrei paro fazer Letras, por 
causa da questão lingüística dos 
surdos, mas a faculdade tinha vá­
rias matérias como literatura bra­
sileira e portuguesa que não . me 
interessavam muito e eu queria 
uma faculdade específica na área 
da lingüística, então, resolvi mu­
dar para pedagogia pois teria a 
oportunidade de fazer relações 
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com o trabalho que realizo com os 
alunos no INES. 

Eu não me sinto fel iz de ver­
dade em estar na Universidade. 

9. Por quê? 
Os professores não me com­

preendem por eu ser surdo e eu 
não tenho contato com eles, por 
causa da comunicação. Falta inte­
ração e reconhecimento do cida­
dão surdo universitário. 

1 O. Você não tem intérprete na 
Universidade? 

Possuo uma intérprete volun ­
tária que é a Emeli Marques, mas 
somente às vezes entra em sala de 
aula, uma vez por semana, e em 
uma disciplina; agradeço muito a 
ela e também à Profª Monique 
Franco, que é professora de Histó­
ria no INES e também na Unesa, 
onde estudo. 

11. A/ex, você acha que poderá 
estar contribuindo para que pro-
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fessores, colegas e diretores das 
universidades tenham outro olhar 
para pessoa surda? 

Já tentei muitas vezes com 
os professores, mas eles não en­
tendem nada. É difícil ter esse con­
tato com o diretor. Com os cole­
gas, só tenho uma colega que me 
ajuda. Ela se esforço muito, tem 
paciência, mas se prejudica com 
isso e não é justo. Escrever em por­
tuguês torna-se mais difícil porque 
não é minha 1 ª língua. Eu me sin­
to como se quisessem me impor a 
cu ltura ouvinte. Acho que os dire­
tores e coordenadores dos univer­
sidades deveriam orientar esses 
professores, que possuem um ci­
dadão surdo em saio de aula. Só 
o Monique, professoro do INES, foz 
esse trabalho lá. Realmente agra­
deço a ela essa orientação. 

12. O que você tem feito de ver­
dade para modificar essa realida­
de na Universidade? 

Tenho tentado mostrar que 
o currículo para surdos deve ser 
diferente, e lutado pelo intérprete 
na sala de aula. 

É triste ver o surpreso do pro­
fessor ao chegar no sola de aula e 
saber que existe uma aluno surdo. 

13. Você gostaria de deixar algu­
ma mensagem? 

Gostaria mu ito que criassem 
universidades próprias para os sur­
dos . Que quando houvesse vesti ­
bular paro o surdo que se preocu­
passem com o idioma. Nós, sur­
dos, já possuímos uma 2° língua 
que é o Português. O inglês, nesse 
caso, para nós, seria uma 3ª lín­
gua. Tem que se reformular os pro­
gramas e adequar para os surdos. 

É meu desejo que haja re­
conhecimento da surdez e um 
grande respeito por nossa l ª lín­
gua que é o de sinais . 

Esse é meu desejo sincero . 
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Resumo 

A Educação dos alunos com sur­
dez tem sido discutida apenas 

por ouvintes sem considerar a opi­
nião dos surdos sobre o assunto. Os 
resultados dessa prática não têm 
sido sati5fatórios. O presente estu­
do, ao contrário, busca discutir re­
latos de surdos sobre o seu proces­
so de escolarização, mostrando a 
importância de ouvi-los para garan­
tir propostas curriculares mais apro­
priadas às suas necessidades e 
especificidades, principalmente, lin­
güísticas e culturais. 

Revela, com base nesses re­
latos, o valor da participação des­
ses sujeitos na definição de suas vi­
das, principalmente, quanto aos as­
pectos relacionados à escola. 

Abstract 

T'he education of students 
incapable of hearing has been 

discussed only by the hearers 
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Com a palavra o Surdo: o que ele tem a 
· dizer sobre os seus relacionamentos na 
escola 

Cristina Cinto Arau jo Pedroso 

Mestre em Educação Especial, Pesquisadora do "Atendimento interdisciplinar ao 
aluno surdo" da Universidade de Ribeirão Preto (Unaerp). 

T árcia Regina da Silveira Dias 
Doutora em Psicologia, Docente da Universidade de Ribei rão Preto e 
Pesquisadora do "Atendimento interdisciplinar ao aluno surdo" da Universidade 
de Ribeirão Preto (Unaerp). 

without taking into consideration 
the opinion of deaf students about 
the topic. The results of this 
practice have been unsatisfactory. 
The present study, on the contrary, 
aims at dis cuss ing accounts of 
deaf students about their 
schoolarization process, pointing 
out the importance of listening to 
them, in order to guarantee more 
appropriate curricular propo­
sitions for their linguistic and cul­
tura! needs and specificities . 
Based on these accounts, this 
study reveals the value of par­
ticipation of these subjects in the 
definition of their lives, especially 
as to the aspects relatecl to school. 

A Educação dos surdos foi sem­
pre discutida apenas por ou­

vintes, sem cons iderar o pensa­
mento das pessoas surdas sobre o 
assunto. Os resultados desse pro­
cesso não são nada satisfatórios. 

A maioria dos surdos que esteve 
na escola nas últimas décadas, e 
os surdos que ainda estão, não pu­
deram ser beneficiados por ela, 
principalmente considerando os 
atuais objetivos da educação, ou 
seja, promover o pleno desenvol­
vimento do educando, o seu pre­
paro para o exercício da cidada­
nia e a sua qualificação para o tra­
balho. 

No início da década de 
1990 com a chegada do Bilingüis ­
mo e os estudos socioantropológi­
cos da surdez, esse panorama co­
meça a ser modificado. No Bilin­
güismo, são contemplados os as­
pectos relacionados aos compor­
tamentos, valores, atitudes, estilos 
cognitivos e práticas sociais dos 
grupos minoritários. Dentro desse 
quadro, segundo MOURA (2000 
p. 64), "o surdo recebe respaldo 
para fazer-se ouvir" e encontra um 
caminho que deixa falar o gesto e 
no qual a sua voz pode ser ouvida 
(SÁNCHEZ, 1990) . 
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Na implantação e imple­
mentação de uma escola verdadei­
ramente voltada para o aluno com 
surdez, na sua diferença, capaz de 
propiciar resultados diferentes dos 
atingidos ao longo da história e 
compatíveis com o seu potencial 
cognitivo , a participação do sur­
do faz-se fundamental . Só é possí­
vel adequar a tendência educa­
cional à visão bilíngüe do surdo 
se houver clareza sobre quem é o 
surdo , sobre o que almejamos 
para ele e, acima de tudo, sobre o 
que "almeja para si próprio" 
(DORZIAT, 1999). 

A participação das pessoas 
na definição das questões sociais, 
culturais, econômicas e políticas, 
relacionadas à sua vida, é previs­
ta pelas convenções dos Direitos 
Humanos. O surdo, como parte in­
tegrante da comunidade escolar, 
deve participar das decisões polí­
ticas que dizem respeito ao seu 
processo educacional. Nesse sen­
tido, a Declaração de Salamanca 
(BRASIL, 1994/ 1997) proclama, 
no art. 40, a importância da parti­
cipação das pessoas diferentes na 
definição do seu processo educa­
cional . Adicionalmente, reconhe­
ce o direito dessas pessoas de re­
alizar escolhas em relação à sua 
Educação. 

Seguindo essas orientações, 
as pessoas surdas, como membros 
da comunidade escolar, têm o di-

.--EF&EXÕES SOBRE A PRÁl'ICA 

reito de participar das decisões 
políticas a respeito do seu proces­
so educacional . Normalmente, os 
profissionais do ensino traçam as 
competências e finalidades da es­
cola sem considerar essas ques­
tões, nem as opiniões dos segmen­
tos envolvidos no processo esco­
lar. Isso acarreta desencontros, foi-

esse estudo buscou ouvi-los para 
melhor compreendê-los e, ao mes­
mo tempo, auxiliar a propor práti­
cas educativas mais apropriadas às 
suas necessidades. Com este ob­
jetivo, investigou-se sobre o pro­
cesso de escolarização dos surdos 
com base nos seus relatos, enfo­
cando três temas centrais: Esco-

... O surdo, como parte integrante da comunidade 
escolar, deve participar das decisões políticas que 

dizem respeito ao seu processo educacional ... 

ta de pe rspecti vas e distancia­
mento entre as práticas propostas 
pelos especialistas e as necessida­
des concretas dos surdos - mes­
mo quando se tenta fazer o me­
lhor possível. 

Reconhecendo a importân­
cia da participação do surdo na 
definição das questões relaciona­
das à sua vida, especificamente, 
relacionadas à escola, buscaram­
se ouvir as impressões do surdo 
sobre a sua história educacional 
por meio de entrevista3. 

Buscando contribuir para a 
construção de um modelo educa­
cional afinado às necessidades dos 
alunos surdos e acreditando no 
potencial deles para participar no 
delineamento de caminhos mais 
apropriados para a sua educação, 

laridade , Relacionamento e 

Comunicação . Para este estudo, 
priorizou-se o tema Relaciona­
mento . 

A importância de se investi­
gar sobre o relacionamento dos 
surdos durante o processo de es­
colarização está relacionada ao 
fato de a escola se configurar co­
mo um lugar privilegiado, por ex­
celência , para propiciar o desen­
vol vimento lingü ístico , pessoal , 
emocional , cognitivo e social , des­
ses alunos, tendo em vista que 90% 
dos surdos são filhos de pais ou­
vintes e, possivelmente, não encon­
trem, no interior dos seus lares e 
nas relações com seus familiares, 
condições propícias ao desenvol­
vimento desses aspectos (MAR­
CHES! , 1995). Portanto, a quali-

3Pedroso, Cristina Cinto Arou;o Com o po lovro o su rdo: a spectos do seu processo de esco lorizaçã o, São Cor/os, SP, 2001, Dissertação de Mestrado, 
Universidade Federo/ de Sã o Cor/os (UFSCor), Programo de Pós-grodução em Educação Especial. 

64 INES - ESPAÇO - Dezembro/ 01 



REFLEXÕES SOBRE A PRÁ1'IC-----. 

dade das interações que se esta­
belecem na escola pode ser 
crucial para o desenvolvimento 
desses alunos. 

Método 
Local 

O estudo foi realizado em 
Ribeirão Preto, cidade do interior 
do Estado de São Paulo, junto 
ao "Atendimento interdisciplinar ao 
portador de surdez", da Universi ­
dade de Ribeirão Preto - Unaerp. 

Participantes 
Participaram do estudo 13 

surdos adultos, com idade entre 22 
e 43 anos, seis do sexo feminino e 

sete do masculino, egressos de di­
ferentes modalidades de atendi­
mento: classe comum, classe es­
pecial e escola de surdos. 

Instrumentos e Material 
Procurando levantar as im­

pressões de surdos sobre o seu 
processo educacional, considerou­
se a entrevista como o meio mais 
eficaz para a realização deste pro-

*Ao o/uno surdo 

pósito. Para tanto, foi elaborado 
um roteiro semi-estruturado, que 
contemplou os três temas centrais: 
Escolaridade, Relacionamento e 
Comunicação, com um total de 30 
questões abertas4

• 

Procedimento de coleta de 
dados 

As entrevistas foram realiza­
das individualmente e registradas 
por vídeo (gravação) . As pergun­
tas foram feitas em LIBRAS e oral­
mente, possibilitando a leitura la­
bial. Os participantes foram orien­
tados a responder da maneira que 
preferissem se comunicar. Median­
te essa instrução, a grande maio­
ria utilizou LIBRAS com diferentes 
níveis de desempenho. 

Procedimento de análise de 
dados 

As entrevistas foram transe.ri­

tos da Língua de Sinais para o Por­
tuguês escrito . A pesquisadora 
pôde, nesse processo, contar com 
a colaboração do instrutor surdo. 
Não foi necessário que ele estives-

se presente durante as transcri­
ções, mas, mediante qualquer dú­
vida em relação à LIBRAS, buscou­
se discutir a sessão com o instru­
tor. A partir daí, passou-se a anali­
sar o material, levantando-se os 
temas mais relevantes dentro das 
áreas norteadoras da entrevista, 
ou seja, buscaram-se destacar os 
aspectos mais importantes relata­
dos pelos participantes quanto à 
Escolaridade, Relacionamento 
e Comunicação na sua experiên­
cia educacional. Para o trabalho 
aqui descrito foram abstraídas as 
questões relativas ao tema Rela­
cionamento. 

Resultados 
Para se chegar a conhecer 

como o surdo vê a qualidade 
das interações que ocorrem na es­
cola, os participantes foram solici­
tados a opinar sobre os relacio­
namentos com seus professores, 
com os colegas surdos e com os 
ouvintes, bem como com toda 
comunidade escolar. Além disso, 
investigou-se, sobre o papel do 

' Roteiro do entrevista: Escolaridade: 1. Onde você estudou? 2 . Quanto tempo você permaneceu na escola? 3. Você estudou em classe especial, 
classe regular, sala de recursos ou escola especia/?4. Em qual situação de ensino você foi mais feliz? Por quê? 5. Em qual situação você aprendeu 
mais? Por quê? 6. Como foram as outras situações? 7. Alguma vez você saiu da escola? Por quê? 8. Você repetiu de ano alguma vez? Por quê? 9. 
Quais as séries que você repeliu? J O. Em quais matérias você tinha mais dificuldade? Por quê? 11. Até qual série você freqüentou a escola? 
Relacionamento: J 2. Na escola seus amigos eram todos surdos ou você tinha amigos ouvintes também? 13. Você gostava mais de se relacionar 
com os amigos surdos ou com os ouvintes? 14. Na escola, você precisava de ajuda? De que tipo? 15. Tinha alguém, em especial, que te ajudava? 
Quem? 16. Como você se sentia quando era ajudado? 17. Você teve mais amigos na classe especial ou na normal? Por quê? 18. Era fácil fazer 
amizade com os ouvintes? Por quê? 19. Você se encontrava com seus amigos fora da escola? Com os surdos e com os ouvintes também? 20. Você 
se relaciona com seus amigos da escola ainda hoje? Com os surdos e com os amigos ouvintes também? Comunicação: 21. Como · você se 
comunicava na escola? 22. Como a professora da classe especial se comunicava com você? E a da classe normal? 23. Você era compreendido pelos 
amigos ouvintes? E pela professora (da classe regular e especial)? E pelas outras pessoas da escola? 24. Na classe regular, quando você não 
entendia alguma coiso, você recebia atenção especial da professora? E na classe especial? 25. O ensino era diferente na classe regular e na classe 
especial? Por quê? 26. Era fáci l ou difícil se comunicar com a professora , com os amigos, com os funcionários? 27. Quando era difícil se comunicar? 
E fácil? 28. Você voltaria para a escola hoje? Em qual situação? 29. Você tem aproveitado, na sua vida hoje, o que você aprendeu na escola? O quê? 
30. Qual a situação de ensino que você acha que é melhor para as pessoas surdas? Por quê? 
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"apoio" ou "ajuda" na vida es­
colar deles, ou seja, como isso 
acontecia, paro eles, e os sentimen­
tos que emergiam nessas situa­
ções, considerando tais expe­
riências nas diferentes modalida­
des de atendimento. Primeiramen­
te se levantou com quem os alu­
nos surdos tinham amizade na es­
cola. 

Dentre os 13 surdos entre­
vistados, três informaram que tive­
ram apenas amigos ouvintes. Isso 

como, por exemplo, a sensação de 
sempre estar incomodando, quan­
do se dirigiam aos colegas ouvin­
tes na sala de aula . Como foi co­
locado, por alguns participantes, 
os ouvintes não demonstravam in­
teresse em interagir com os surdos, 
pelo contrário, deixavam transpa­
recer o desagrado, a falta de pa­
ciência e o preconceito. 

Quando questionados sobre 
a preferência em relação aos ami­
gos 1 O participantes colocaram 

... A comunicação é um dos aspectos fundamentais 
no estabelecimento de vínculos (PICHON­

RIVIERE, 1980/1998). 

se deu, segundo eles, em virtude 
da dificuldade de comunicação 
entre surdos e ouvintes, da falta de 
paciência, solidariedade e empe­
nho em aceitar e entender a Lín­
gua de Sinais e do preconceito por 
parte dos ouvintes. Isso parece de­
monstrar que o fato deles terem 
estado juntos com os ouvintes na 
classe comum não garantiu o es­
tabelecimento de vínculo e a ocor­
rência de interações significativas, 
porque não houve comunicação. 
A comunicação é um dos aspec­
tos fundamentais no estabeleci­
mento de vínculos (PICHON­
RIVIÊRE, 1980/1998). 

Nos depoimentos, os surdos 
revelaram impressões muito nega­
tivas das interações com ouvintes, 
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que gostavam mais de se relacio­
nar com os surdos. As justificati­
vas paro tal indicação estão liga­
das, principalmente, à possibilida­
de de comunicação, à identidade 
entre eles e à dificuldade ou impos­
sibilidade de comunicação com os 
ouvintes. Como foi dito pelos in­
formantes, apenas com os surdos 
é possível "bater papo" e "conver­
sar". Com os ouvintes só é possí­
vel realizar algumas brincadeiras, 
como nadar, andar de bicicleta, 
jogar bola; atividades que exigem 
pouca interação verbal. Dados se­
melhantes foram encontrados por 
DIAS e colaboradores (1999), no 
qual se verificou, segundo o relato 
de familiares de 29 surdos, que as 
atividades mais realizadas por eles, 

em companhia de ouvintes (na vi­
zinhança) ou sozinhos, eram ver 
T\/, exercitar-se e andar na rua, ati­
vidades que também não reque­
rem diálogos dos envolvidos. Esses 
dados mostram que a ausência de 
uma língua comum, mediando as 
interações, impede um envol­
vimento afetivo dos interlocutores. 
Nesse sentido, quanto mais pro­
fundo o relacionamento ou mais 
complexa a atividade, mais neces­
sária é uma língua comum . 

Diferentemente, três partici­
pantes informaram que gostavam 
tanto dos amigos surdos como dos 
ouvintes. Em relação aos ouvintes, 
ressaltaram as dificuldades existen­
tes nesses relacionamentos, decor­
rentes da falta de compreensão da 
Língua de Sinais, pelos ouvintes, e 
da língua oral, pelos surdos. Um 
dos participantes colocou que na 
infância gostava dos amigos ou­
vintes e depois de adulto passou a 
preferir os surdos, concordando 
com a questão apontada anterior­
mente, isto é, o surdo tem amiza­
de com os ouvintes, preferencial­
mente quando não tem oportuni­
dade de escolha. Esse depoimen­
to vem reforçar a idéia de que, à 
medida que o surdo se desenvol­
ve, se apropria da Língua de Si­
nais e pode fazer suas opções, ten­
de em direção à comunidade sur­
da. Essa opção acontece porque 
é com esse grupo que o surdo se 
identifica, ou seja, compartilha a 
mesma forma de viver, pensar, 
sentir, agir e se comunicar. Nesse 
sentido, MARCHES! (1995) reflete 
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que o aluno surdo educado em es­
colas comuns, com crianças ou­
vintes, ao término da escolarida­
de, começa a participar das asso­
ciações e clubes de surdos, inte­
grando-se às comunidades de sur­
dos. Isso acontece, possivelmente, 
porque a participação na comuni­
dade de surdos facilita a socializa­
ção lingüística desses indivíduos . 

SOUZA (l 998) obteve, em 
relato de surdo, dados adicionais 
sobre as dificuldades de relaciona­
mento dos surdos com os ouvin­
tes . Segundo esses depoimentos, 
em ambiente ouvinte o informante 
se sent ia sozinho, incapacitado 

cou quando ele conheceu uma fa­
mília de surdos e, pela primeira vez, 
sentiu-se respeitado e aprendeu de 
verdade. Cabe destacar que Ri­
cardo já havia estudado, anterior­
mente, em escola de surdos ora­
lista, em regime de internato. No 
entanto, a experiência não foi sufi­
ciente para tirá-lo do isolamento e 
propiciar o seu desenvolvimento . 
Esse dado vem reforçar, mais uma 
vez, que o modelo de escola para 
surdos por si só não basta. 

Revendo a história da edu­
cação dos surdos entrevistados, 
percebe-se um desempenho mui­
to pouco autônomo no processo 

... Os depoimentos obtidos indicam que os surdos, 
realmente, sempre foram muito ajudados durante a 

vida escolar ... 

para interagir, conversar, expor 
suas próprias idéias. Enfim, decla­
rou não saber se comunicar, mes­
mo sabendo falar: apenas imitava 
os ouvintes. Disse que esse quadro 
de isolamento só se modificou 
quando, aos 15 anos, o informan­
te conheceu e passou a freqüen­
tar a associação de surdos, rela­
tando como esse acontecimento 
deu outro significado à sua vida . 

Sobre esses aspectos, MOU­
RA (2000) encontrou dados seme­
lhantes no depoimento do sujeito 
de seu estudo, Rica rdo. No caso 
de Ricardo, a sua vida se modifi-

educacional, supostamente em vir­
tude das práticas inadequadas e 
da dificuldade de comunicação. 
Os depoimentos obtidos indicam 
que os surdos, realmente, sempre 
foram muito ajudados durante a 
vida escolar. A maioria absoluta 
dos sujeitos entrevistados ( l 00% 
da amostra) colocou ter necessi­
tado de ajuda durante todo o pro­
cesso de escolarização, embora 
essa condição não tenha sido vis­
ta como problemática por nenhum 
deles. 

Os depoimentos obtidos re­
velam que os surdos foram depen-

5De acordo com as discussões, realizados pelo autora, sobre as estudas de Vyg atsky. 
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dentes dos colegas e da professo­
ra para compreender os conteú­
dos explanados, para realizar as 
atividades propostas, para se co­
municar com os colegas e com a 
professora. Em muitos casos , 
pode-se perceber um envolvimento 
intenso da família , auxiliando nes­
se processo . 

O tipo de apoio mais men­
cionado foi "pedir ajuda para en­
tender o que a professora falava" . 
Esse dado é bastante curioso e 
merece uma reflexão . Se o aluno 
surdo não compreendia o que a 
professora falava, isso podia de­
sencadear duas condições decisi­
vas pa ra o resultado do seu pro­
cesso educacional . Em primeiro 
lugar, não se estabelecia vínculo e 
interação com a professora, aspec­
to fundamental ao processo de 
aprendizagem e desenvolvimento 
do aluno (OLIVEIRA, 1998)5. Em 
segundo lugar, se a fala era o prin­
cipal, se não o único, canal de 
comunicação utilizado pela profes­
sora , a apreensão de conteúdos 
ficava comprometida , contribuin­
do fortemente para o baixíssimo 
nível de escolaridade atingido. 

De acordo com os depoi­
mentos os participantes encontra­
vam dificuldade frente às explica­
ções da professora e não eram 
atendidos na solução das suas ne­
cessidades. A professora não exer­
cia, nessas circunstâncias, a sua 
função de viabilizar a aprendiza­
gem do aluno, transferindo essa 
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responsabilidade para a professo­
ra da classe especial. SILVA 
(2000), quando estudou relatos de 
professores de classe comum com 
surdos inseridos, constatou que 
eles se sentiam completamente 
despreparados para propiciar 
aprendizado aos seus alunos sur­
dos, gerando-lhes sentimentos de 
angústia e frustração. Essa postu­
ra do professor pode ter decorrido 
da visão prevalecente sobre Edu­
cação Especial, sobre aluno com 
necessidades especiais, sobre Edu­
cação e, acima de tudo, sobre a 
função do professor, isto é, que o 
aluno com necessidades educa­
tivas especiais não deve ser aten­
dido na classe comum, não é fun­
ção do professor da classe comum 
ensiná-lo, ele não foi preparado 
para isso, e que a Educação Espe­
cial é um sistema separado do sis­
tema Educacional . 

O fato de o professor de 
classe comum não atender ao alu­
no surdo, juntamente com outras 
condições escolares não favorá" 
veis à aprendizagem desse aluno, 
como dificuldade de comunicação 
com os colegas e/ou o uso de ins­
trumento de comunicação inade­
quado, contradiz a suposição de 
que a simples presença do aluno 
com necessidades especiais na 
sala de aula comum provoca mu­
danças de concepção dos profes­
sores e dos alunos, bem como rup­
tura no modelo de ensino pratica­
do, da maneira discutida por 
WERNECK (l 998) . Na verdade, o 
que se observa é que a inserção 
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do aluno com necessidades espe­
ciais na classe comum chega a 
modificar a dinâmica geral da 
classe, ou seja, as interações en­
tre os alunos e a prática do pro­
fessor. Entretanto, essas modifica­
ções não são favoráveis ao aluno 
surdo na suas especificidades e 
necessidades. 

Em síntese, de acordo com 
os depoimentos deste estudo, 
quando o aluno freqüenta dois 
modelos educacionais concomi­
tantes, um comum e outro espe­
cial, a tendência dos professores 
do ensino regular é transferir ao 

"sofria muito" (p . 33) . 
Diante dessas dificuldades 

escolares dos alunos surdos, ha­
via necessidade de compreende­
rem o que a professora e os cole­
gas falavam para realizar as ativi­
dades e as provas. Para isso, soli­
citavam ajuda, que podia aconte­
cer de forma diferente em cada 
uma das modalidades educacio­
nais e que era oferecida por pes­
soas diferentes : professor da clas­
se especial , colegas surdos, cole­
gas ouvintes, intérprete, professor 
da classe comum e familiares. 

Na classe comum, segundo 

.. o que se observa é que a inserção do aluno com 
necessidades especiais na classe comum chega a 
modificar a dinâmica geral da classe, ou seja, as 

interações entre os alunos e a prática do professor ... 

professor do ensino especial a fun­
ção de ensinar os conteúdos. Essa 
atitude dos professores pode favo­
recer ainda mais a conduta do alu­
no surdo permanecer na classe 
comum apenas copiando, sem 
entender os conteúdos desenvol­
vidos e, possivelmente, em uma 
condição segregada e discrimina­
da. Um depoimento de surdo, ob­
tido por SOUZA (l 998), também 
confirma essas dificuldades esco­
lares dos surdos. O informante, no 
estudo dessa autora, coloca que 
"não sabia o que estava fazendo 
na escola", que "era melhor ficar 
em casa" já que "não entendia 
nada" e "não participava de nada" 
e que "tinha vontade de fugir", que 

o depoimento de seis entrevista­
dos, receberam ajuda do professor 
e dos colegas ouvintes. Nessa 
modalidade, cinco participantes 
disseram que não receberam 
ajuda de "ninguém". Na classe es­
pecial, tanto os professores como 
os alunos surdos ajudaram os 
entrevistados. Foi destacado, por 
um dos informantes, que os ami­
gos surdos mais velhos ajudavam, 
os mais novos não. Esse dado vem 
reforçar a importância do rela­
cionamento entre crianças surdas 
e surdos mais velhos, na escola. Os 
surdos mais velhos podem assumir 
a mediação do processo de apren­
dizagem, favorecendo o desen­
volv imento das crianças surdas, 
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como proposto no artigo 40 da 
Declaração de Salamanca (BRASIL, 
1997). Na escola de surdos, o 
professor, o colega surdo e o 
intérprete ajudaram um dos 
entrevistados. 

Além de pessoas diretamen­
te ligadas à escola, como colegas 
e professores, os familiares, prin­
cipalmente a mãe, também ajuda­
ra m vá rios participantes em ativi­
dades educacionais. 

Os relatos obtidos mostram, 
explicitamente, que os professores 
da classe comum não se envolvem 
com os alunos surdos e não pro­
curam atendê-los em suas neces-

gua de Sinais e por intermédio de 
professores surdos, constituir a co­
munidade surda e preservar a cul­
tura surda . 

Voltando à questão da aju­
da , todos declararam apenas sen­
timentos positivos que emergiram 
nestas situações. Apenas um infor­
mante fez uma ressalva em rela­
ção à diferença entre ser ajudado 
na classe especial e na classe co­
mum. Parece que se sentia mais 
acolhido na classe especial , onde 
todos, provavelmente, se ajudavam 
e eram ajudados. Isso acontecia 
como decorrência do fato de o alu­
no surdo se identificar com esse 

.. a escola comum está muito distante de poder 
atender às necessidades educativas especiais dos 

alunos surdos .. 

sidades especiais . Os amigos ou­
vintes, igualmente, não se preocu ­
pam em ajudar. Dentro desse con ­
texto discriminatório, preconiza-se, 
no movimento da inclusão, que o 
aluno surdo possa se desenvolver, 
aprender a ser cidadão, ser pre­
parado para o trabalho e, ainda, 
possa aprender os conteúdos aca­
dêmicos e ser feliz. Entretanto, a 
escola comum está muito distante 
de poder atender às necessidades 
educativas especiais dos alunos 
surdos, tal como aparece nos re­
latos obtidos. Na verdade, ela não 
corresponde aos anseios desta co­
munidade, ou seja: conviver com 
pessoas surdas, utilizar a Língua de 
Sinais, aprender por meio da Lín-
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contexto de ensino, o que não 
acontecia na classe comum. Se­
guindo o modelo ouvinte, o aluno 
podia se sentir, na classe comum, 
como diferente, aquele que os co­
legas precisavam socorrer, aquele 
menos inteligente e menos capaz. 

A qualidade e quantidade de 
interações parecem ser melhores 
na classe especial. Os alunos sur­
dos informaram que tiveram mui­
to mais amigos nesse modelo de 
ensino, principalmente, segundo 
os depoimentos, pela viabilidade 
de comunicação em LIBRAS e pela 
identificação entre os alunos. 

O fato de 1 O participantes 
que estudaram em classe especial 
e em classe comum terem relata -

do que tiveram mais amigos na 
classe especial mostra a importân­
cia da possibilidade de comunica­
ção e da identificação no estabe­
lecimento dos vínculos afetivos. E, 
sob esses aspectos, a LIBRAS tem 
uma função essencial: mediar as 
interações. 

Com as mesmas justificati­
vas, os dois participantes que fre­
qüentaram a escola de surdos 
(com sinais) indicaram terem tido 
mais amigos nessa modalidade 
educacional. 

Um participante, que estu­
dou em classe comum e em esco­
la de surdos oralista, relatou ter 
tido mais amigos na classe co­
mum. Em seu depoimento, justifi­
cou a indicação pelo fato de ter 
freqüentado por mais an~s e por 
mais horas/ diárias a classe co­
mum, tendo, portanto, mais opor­
tunidades de estabelecer vínculos 
afetivos com os ouvintes, nesse 
contexto . 

Com o objetivo de conhe­
cer mais detalhadamente os rela­
cionamentos dos surdos e suas 
interações, com surdos e com ou ­
vintes, perguntou-se aos partici­
pantes se era difícil fazer amizade 
com os ouvintes. Tal como colo­
cado por 11 participantes (84 .6%), 
relacionar com os ouvintes era 
muito difícil, e apenas dois (15.4%) 
colocaram que era fácil . Esses 
dois, cabe informar, tinham orali­
dade superior aos demais. 

De acordo com o que foi re­
latado, constata-se que os partici­
pantes não demonstraram resistên-
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eia em se relacionar com ouvintes, 
pelo contrário, tem-se a impressão 
de que os surdos até gostariam de 
ter tido amizade com os ouvintes, 
porém, isso não foi possível em 
decorrência da grande dificuldade 
de comunicação. Essa falta de en­
tendimento entre surdos e ouvin­
tes está atrelada à falta de um sis­
tema lingüístico compartilhado 
(SOUZA, 1998), de um território 
lingüístico comum (GÓES, 2000) . 
O participante colocou que era 
fácil fazer amizade com os ouvin­
tes, condicionou esse fato à com­
preensão do ouvinte pela sua co­
municação. 

Resumindo, os alunos sur­
dos, independentemente da moda­
lidade de ensino, estabelecem vín­
culos afetivos mais significativos 
com os colegas surdos, principal­
mente pela possibilidade de inte­
ração e de comunicação. 

A interação social e o desen­
vo lvimento comunicativo são pro­
cessos muito interligados. MAR­
CHES! (l 995), por exemplo, che­
ga a afirmar que é difícil diferenci­
ar as duas dimensões. Para este 
autor: "A interação social pode ser 
estudada não somente como di­
mensão do desenvolvimento ou 
como um processo em que inter­
vém um conjunto de fatores comu­
nicativos, mas, também, como ele­
mento constituinte do processo de 
ensino-aprendizagem" (p.209) . 

Complementando o tema 
Relacionamento, julgou-se, tam ­
bém, importante saber se os vín­
culos estabelecidos na escola eram 
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transferidos para a vida fora do 
ambiente escolar, visando exp lorar 
se as amizades se estabeleciam 
condicionadas ao contexto em que 
se iniciavam, ou se podiam se for­
talecer a ponto de extrapolar o 
ambiente educacional . Para tanto, 
perguntou-se aos participantes se 
eles se encontravam com os seus 
amigos fora da escola. 

De acordo com os relatos, 

ram que as interações eram super­
ficiais, circunscritas a determinados 
locais e fragmentadas. 

Finalizando a investigação 
sobre o Relacionamento dos alu­
nos surdos, buscou -se conhecer se 
os vínculos estabelecidos, na esco­
la, permaneceram até a vida adul­
ta. Com esse objetivo, foi pergun­
tado aos participantes se eles se 
encontram com os amigos da es-

... Resumindo, os alunos surdos, independentemente da 
modalidade de ensino, estabelecem vínculos afetivos mais 
significativos com os colegas surdos, principalmente pela 

possibilidade de interação e de comunicação. 

sete participantes indicaram que se 
encontravam tanto com os amigos 
surdos como com os ouvintes, fora 
da escola. Outros cinco se encon­
travam só com os amigos surdos. 
Esses participantes esclareceram 
que com os surdos passeavam, 
conversavam, brincavam, iam a 
festas e, portanto, tinham uma inte­
ração mais diversificada. Quando 
tinham, também, amigos ouvintes, 
encontravam-se apenas para brin­
car na rua, pois eles eram seus vi­
zinhos. Além disso, não conversa­
vam com os amigos ouvintes, só 
se cumprimentavam. Apenas um 
(7.7%) participante relatou que se 
encontrava com uma amiga ouvin­
te porque não tinha oportunidade 
de conviver com os amigos surdos 
fora da escola. 

Quanto ao relacionamento 
com os ouvintes os relatos indica-

cola ainda hoje e com quais ami­
gos. Dentre os 13 informantes, 12 
deles (92,3%) indicaram que se 
relacionam, na atualidade, com os 
amigos surdos. Pelos relatos des­
ses participantes, percebe-se que 
a comunicação é o fator deter­
minante desta situação, ou seja, os 
laços de amizade são condiciona­
dos à possibilidade de comunica­
ção, em LIBRAS. 

Conclusões 
Os dados indicaram que os 

participantes se relacionaram mais 
com os colegas surdos e que es­
ses eram os seus amigos preferi­
dos. Com os amigos ouvintes não 
interagiam e, portanto, não se es­
tabeleceu vínculo de amizade . 
Com os surdos, a situação era bem 
diferente: ocorriam interações e 
vínculos que extrapolavam o con-
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texto da escola, perdurando para 
além dos anos de escolarização e 
resultando em vários casamentos 
entre colegas de classe e / ou rela­
cionamentos que se mantêm até os 
dias atuais . 

Os participantes relataram 
que estabeleceram vínculos de 
amizade apenas quando havia 
comunicação de fato, nas inte­
rações mediadas pela Língua de 
Sinais , ou seja , com os colegas 
surdos e com os professores que 
sabiam sinais. Adicionalmente, 
com os colegas surdos era possí­
vel se identificar e aprender, con­
siderando que a necessidade de 
receber ajuda foi sempre uma 
constante na vida escolar desses 
alunos. Nessas situações, eram 
auxiliados, principalmente, pelos 
colegas surdos, pelos professores 
da classe especial e pelos familia ­
res. Os colegas ouvintes e os pro­
fessores da classe comum não se 
mostravam dispostos a ajudar. Es­
ses professores, em geral , transfe­
riam ao professor da classe espe­
cial a responsabilidade de ensinar 
os alunos surdos, revelando infle­
xibilidade nas suas funções e limi~ 
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tações na concepção de Educação 
e de alunos com necessidades es­
peciais . De acordo com os relatos 
dos participantes, as rela ções en­
tre eles e os ouvintes foram sem­
pre fragmentadas e superficiais . 

Os participantes ti veram 
mais amigos na classe especial , 

esta for a realidade, a inserção de 
alunos surdos no ensino regular 
pode representar um grande equí­
voco . 

Finalizando, este estudo 
mostra a importância de se ouvir 
os usuários do sistema educacio­
nal para garantir propostas curri-

... este estudo mostra a importância de se ouvir os 
usuários do sistema educacional para garantir 

propostas curriculares capazes de atender, realmente, 
as necessidades de seus alunos ... 

possivelmente porque essas inte­
rações foram mais significativas, 
em decorrência da efetividade da 
comunica ção e da identificação. 

Devido às dificuldades de 
relacionamento apontadas pelos 
surdos na escola regular, pode-se 
questionar sobre a validade das 
experiências, nessa modalidade de 
ensino, para eles. Aqui, cabe con­
siderar que a qualidade das 
interações estabelecidas na esco­
la pode comprometer todo o pro­
cesso de ensino-aprendizagem . Se 

culares capazes de atender, real­
mente, as necessidades de seus 
alunos. Considerando que há mui­
to, ainda, a conhecer sobre o pro­
cesso educacional dos surdos, o 
estudo apresenta alguns indicado­
res sobre as contribuições advindas 
da concepção socioantropológica 
da surdez e dos estudos bilíngües 
no delineamento de caminhos 
mais ajustados às necessidades 
dos surdos e em valorizar a parti­
cipação dos mesmos na constru­
ção do seu projeto educacional. 
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Fonoaudiologia e Surdez: possibilidade 
de atuação na linguagem escrita 

Maria Cecília Marconi Pinheiro Limo 1 

Grozielo Nascimento Esteves2 

Patrício Rodrigues De Sordi3 

Heloiso Arruda Boechat4 

Resumo 

O referido artigo trata de um 
trabalho fonoaudiológico 

voltado à escrita de um boletim in­
formativo elaborado, na íntegra, 
por um grupo de adolescentes sur­
dos atendidos pelo Cepre - Cen­
tro de Estudos e Pesquisas em Re­
abilitação "Prof Dr. Gabriel Oli­
veira da Silva Porto"/ Faculdade 
de Ciências Médicas/ Unicamp. 
O objetivo da confecção deste 
boletim foi proporcionar aos ado­
lescentes surdos um contato com 
a língua portuguesa em sua mo­
dalidade escrita, num contexto 

social significativo. Durante todo 
o processo, os adolescentes traba­
lharam em grupo escolhendo os 
temas, coletando opiniões, reali­
zando pesquisas e organizando o 
material final por meio das suas 
próprias produções escritas. Os 
textos foram revisados pelas fono­
audiólogas e pelos alunos, procu­
rando preservar as particularida­
des da produção gráfica de cada 
"redator". Durante todos os pro­
cedimentos procuramos salientar 
a importância da língua de sinais 
e da leitura orofacial no processo 
comunicativo. A criação do bo­
letim "Correio do Cepre" propor-

1Fonooudióloga, Doutora em Ciências Médicas/Neurologia 
Centro de Estudos e Pesquisa em Reabilitação Prof. Dr. Gabriel Porto - Cep're/FCM/Unicomp 
Docente da PUC - Campinas 
e-mail: ceclima@fcm unicamp br 

cionou um aumento da motivação 
com relação à linguagem escrita, 
ampliação de vocabulário e novos 
conceitos, bem como melhoria e 
motivação no processo comunica­
tivo com os ouvintes. 

Palavras-chave: surdez, escrita, 
fonoaudiologia. 

Abstract 
Speech therapy and deafness: 
Possibility of work with the 
written Language 

The article is related to a speech 
therapy work towards an 

elaboration of a written bulletin, 

2Fonoaudióloga, Especialista em Educação e Reabilitação de Surdos, Aprimorando em Fonoaudiologia na Área da Surdez. 
Agência Financiadora: Fundap 
e-mail: grazie/a@fano zzn çom 
3Fonoaudióloga, Especialista em Educação e Reabilitação de Surdos, Aprimorando em Fonoaudiologia na Área da Surdez. 
Agência Financiadora: Fundap 
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e-mail: btedgard@terra eom br 
4Fonooudióloga, Especialista em Educação e Reabilitação de Surdos, Estagiária em Fonoaudiologia na Área do Surdez. 
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e-mail: heloisaboechot@hotmail eom 
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dane by a group of deaf teen­
agers, enrolled at CEPRE/Center 
of Studies and Research in 
Rehabilitation "Prof Dr. Gabriel 
Oliveira da Silva Porto"/ Medical 
Faculty / Unicamp. The main 
purpose of the bulletin was to 
offer deaf teen -agers a contact 
with the Portuguese language, in 
its written form, in a meaningful 
social context. During all the 
process, the teen-agers worked in 
small groups, choosing the 
subjects, collecting different 
opinions, doing research and orga­
nizing the final article with their own 
written productions. The reports 
were revised by the speech thera­
peutics and by the students, preser­
ving the written particularities of 
each teen-ager. During all the 
procedures, there was emphasized 
the importance of both sign 
language and speech reading, in the 
process of communication. The 
elaboration of the "CEPRE Bulle­
tin" offered an increase in motiva­
tion in relation to writing; new 
vocabulary ànd concepts and more 
motivation for the communicative 
process with hearing persons. 

Key words: deafness, writing, 
speech therapy. 

Considerações teóricas 

Muitos estudos revelam que 
pessoas surdos, mesmo de­

pois de terem passado pela es-
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colorização, apresentam dificulda­
des no uso da escrita (GÓES, 
1996). 

Segundo ZAMEL (1987 
apud QUADROS, 1997), a escri­
ta deve ser a oportunidade do in­
divíduo expressar inúmeras situa­
ções significativas para determina­
dos fins . A produção criativa é pos­
sível somente quando envolve situa­
ções comunicativas verdade iras e 
quando o aluno identifica as pos­
sibil idades da nova língua enquan­
to objeto social/interacional. 

O Programa " Escolaridade 
e Surdez" do Centro de Estudos e 
Pesquisas em Reabilitação "Prof. 
Dr. Gabriel Oliveira da Silva Porto" 
/ Cepre / FCM / Unicamp recebe 
alunos surdos que estão inseridos 
em escolas regulares pertencentes 
à rede municipal ou estadual e ofe­
rece, aos mesmos, atividades pe­
dagógicas e fonoaudiológicas que 
lhes permitam acompanhar o cur­
rículo escolar da rede comum de 
ensino. 

É objetivo desse programa, 
então, ·atender o aluno surdo em 
suas necessidades escolares, dan­
do ênfase na aquisição e desen­
vo lvimento da leitura e da escrita, 
no pensamento lógico-matemáti-

co (no que concerne principalmen­
te ao estabelecimento de relações) 
e à construção e/ou desenvolvi­
mento da língua de sinais, lingua­
gem oral e da leitura orofacial. 

O programa atende os alu­
nos surdos, no período contrário 
ao que os mesmos freqüentam a 
escola regular, três vezes por sema­
na, em um trabalho em grupo e 
individual, realizando atividades 
de acordo com as necessidades do 
aluno e sua condição escolar. Os 
atendimentos em grupo visam a 
melhoria de dificuldades comuns 
aos alunos surdos, ou seja, lida­
se em grupo com atividades de 
leitura e produção de textos com 
o intuito de adequar o desempe­
nho escolar do alur.10 surdo nes­
sas modalidades e, também, com 
vistas à melhoria de suas estrutu­
ras lingüísticos que estarão sendo 
trabalhadas concomitantemente 
com o auxílio da Língua de Sinais . 
Os atendimentos individuais peda­
gógicos se destinam a trabalhar as 
dificuldades específicas do aluno 
surdo em a lgum conteúdo escolar 
(história, ciências, matemática, 
dentre outros) que esteja prejudi­
cando seu desempenho global 
naquele ano escolar. 

A produção criativa é possível somente 
quando envolve situações comunicativas 

verdadeiras e quando o aluno identifica as 
possibilidades da nova língua enquanto objeto 

social/interacional. 
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Os atendimentos individual 
e/ou em grupo, na área da fono­
audiologia, têm como objetivo tra­
balhar a recepção da fala através 
de técnicas de identificação dos 
sons do Português para a leitura 

vador, por meio da produção de 
um boletim informativo. 

A laboração do boletim 
Fizeram parte desse trabalho 

seis adolescentes surdos, na faixa 

... o objetivo do referido trabalho foi proporcionar aos 
adolescentes surdos um contato com a língua 

portuguesa em sua modalidade escrita, num contexto 
social significativo e motivador ... 

orofacial, a produção de sons, o 
aumento de vocabulário e a leitu­
ra e escrita da língua portuguesa. 

Nesse sentido, o objetivo do 
referido trabalho foi proporcionar 
aos adolescentes surdos um con­
tato com a língua portuguesa em 
sua modalidade escrita, num con­
texto social significativo e moti-

Entrevista com a Isabel 

Instrutora de Língua Sinais. 

Janeiro 2000. 

Dez anos começou apren­
der Língua de Sinais na escola 
Anne Sulivan (Campinas/SP) com 
os alunos. Depois com 13 anos, 
na Associação dos Surdos de 
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etária de 14 a 16 anos, alunos da 
6° e 7° séries do Ensino Funda­
mental, que freqüentam o Progra­
ma "Escolaridade e Surdez" do 
Cepre. 

Inicialmente, as fonoaudió­
logas apresentaram aos usuários 
as diferentes formas de meios im­
pressos (jornal, boletim informati-

Campinas ela aprendeu Língua de 
Sinais bem. 

Fono. Não tinha instrutora 
de sinais. 

Todos. Crianças ensina jo­
go, livro de histórias, teatro . Adul­
tos e jovens: vídeos, livro de histó­
ria, notícias de jornal. Também en-

vo, revista etc.), sendo que a op­
ção dos adolescentes foi pelo bo­
letim. Em seguida, os alunos esco­
lheram, por meio de votação, o no­
me do boletim "Correio do Cepre". 

. Para confecção do boletim, 
os alunos trabalharam em grupo 
escolhendo o tema. A partir dessa 
etapa, o grupo se subdividiu em 
três duplas, sendo que cada dupla 
ficou responsável em escolher os 
entrevistados e realizar entrevistas 
com perguntas elaboradas previa­
mente. 

As fonoaudiólogas foram 
responsáveis em acompanhar as 
duplas bem como auxiliá-las na 
revisão dos textos, procurando pre­
servar as particularidades de suas 
produções gráficas. 

A digitação, diagramação e 
impressão do material escrito ficou 
sob a responsabilidade das fono­
audiólogas. 

sina Língua de Sinais para as mães 
porque é importante a comunica­
ção com o filho surdo. 

Sim, de todos. 

Crianças surdas aprendem 
mais rápido. 

38, a partir de 6 anos. 
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Michelle (à esquerda) entrevistando a Isabel 
Instrutora de Língua de Sinais. 

Discussão de resultados 
Durante a elaboração do 

Boletim "Correio do Cepre" obser­
vou-se : 
- participação efetiva dos adoles­

centes em todas as etapas do 
processo de elaboração do bo­
letim informativo; 
negociação do uso das moda­
lidades de comunicação (língua 
de sinais, oralidade e/ou leitu­
ra orofacial) nas entrevistas re­
alizadas; 
aumento da motivação dos alu­
nos no processo comunicativo 
com ouvintes; 

- au _mento da motivação na 
construção do texto escrito; 

- ampliação de vocabulário; e 
- apresentação de uma escrita 

apoiada na língua de sinais. 

A participação dos usuários 
em todas as etapas do processo 
foi fundamental para a elaboração 
do Boletim. No início, eles relata­
vam não estarem à vontade para 
realizar as entrevistas, que sentiam 
vergonha e que seria muito difícil 
a comunicação com os ouvintes. 
Depois das primeiras experiências, 
no entanto, ficaram bem mais en­
volvidos e motivados com o tra­
balho. 

A partir daí, perceberam que 
havia a possibilidade de negociar 
com os entrevistados o uso da Lín­
gua de Sinais e/ou da linguagem 
oral no processo comunicativo e 
isso os motivou ainda mais. Com 
alguns ouvintes a entrevista foi 
realizada em Língua de Sinais e 
com outros entrevistados que des-

Outro aspecto bastante positivo obtido como 
resultado desse trabalho foi o fato dos alu-
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nos se interessarem mais pela produção escrita, pois 
anteriormente, esse era sempre um momento de 

muitas reclamações. 

conheciam essa língua, foi neces­
sário utilizar a oralidade e a leitura 
orofacial na medida do possível. 
Vale ressaltar que, praticamente, 
todos os surdos em questão são 
usuários fluentes da língua de si­
nais e, portanto, tornou-se difícil 
realizar as entrevistas com os ou­
vintes usuários da língua oral, pois 
os alunos não dominam essa lín­
gua . 

Outro aspecto bastante po­
sitivo obtido como resultado des­
se trabalho foi o fato dos alu­
nos se interessarem mais pela pro­
dução escrita, pois anteriormente, 
esse era sempre um momento de 
muitas reclamações . Eles voltavam 
das entrevistas com muito mais dis­
posição para redigir as informa­
ções e os novos conhecimentos 
adquiridos. Acreditamos que ape­
nas quando há uma razão e uma 
função social para a escrita é que 
haverá motivação para tal. Duran­
te o processo de produção gráfi­
ca, ocorria também um aumento 
do vocabulário por parte dos alu­
nos, pois os entrevistados utiliza­
vam palavras que nem sempre 
eram conhecidas pelos adolescen­
tes e, em seguida, por meio de con­
versas com as fonoaudiólogas e 
com os outros colegas eles passa­
vam a adquirir novas palavras no 
seu léxico. 
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Como resultado final desse 
processo, observamos uma produ­
ção escrita, apoiada na Língua de 
Sinais, utilizada pela grande maioria 
dos adolescentes surdos em questão. 

Considera~ões finais 
Segundo SÁNCHEZ (l 996 

apud Lodi, 2000), para os surdos é 
necessário reafirmar a necessidade 
de facilitar a aquisição da língua es­
crita através do contato significativo 
com ela . Esse contato significativo e 
motivador favoreceu a aquisição da 

INES - ESPAÇO - Dezembro/01 

língua escrita e conseqüente­
mente, houve uma valorização 
de sua função social. 

Este trabalho revela a im­
portância da fonoaudiologia e 
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Resumo 

º
Hospital de Reabilitação de 
Anomalias Craniofaciais­

HRAC, da Universidade de São 
Paulo - USP, Campus Bauru, com 
apoio da Fundação para o Estu­
do e Tratamento das Deformida­
des Crânio-Faciais - Funcraf - , 
presta atendimento a portadores 
de lesões lábio e/ou palatais, ano­
malias craniofaciais, síndromes, 
outros distúrbios associados, e de­
ficiência visual e auditiva. Na área 
da audição mantém quatro centros 
especializados, cada um com sua 
especificidade de acordo com o 
público atendido. Os atendimen­
tos incluem desde diagnóstico das 
deficiências auditivas, adaptações 
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Propostas terapêuticas e/ou educacionais 
para (re)habilitação na área da 
deficiência auditiva e capacitação de 
educadores 

Maria José Monte iro Benjamin Buffa 1 

du di~positivos eletrônicos até (re) 
habilitação terapêutica e/ou edu­
cacional. Neste artigo, pretende­
se destacar o atendimento de (re) 
habilitação que é oferecido pelo 
Centro Educacional do Deficien­
te Auditivo - Cedau - que tem co­
mo objetivo desenvolver a lingua­
gem oral, por meio do aproveita­
mento da audição residual, e pelo 
Núcleo Integrado de Reabilitação 
e Habilitação - NIRH -, que tem 
como finalidade oferecer formas 
de comunicação ao deficiente 
auditivo, enfatizando a Língua 
!3rasileira de Sinais - LIBRAS, 
além da preparação e colocação 
no mercado de trabalho. Os dois 
serviços também auxiliam es-
1cs indivíduos na construção, 

aquisiçao e domínio da língua 
portuguesa escrita. O Cedau e 
NIRH desenvolvem um Programa 
de Capacitação para educadores, 
que atuam, com se_us usuários no 
ensino regular, mantendo um tra­
balho integrado entre Instituição 
e escola, colaborando para a ple­
nitude do desenvolvimento global 
e inclusão social dos deficientes 
auditivos. 

Abstract 

'71ie Hospital de Reabilitação e 
.L Anomalias Craniofaciais-HRAC 
is a unit of the University of São Pau­
lo -U S P, from Bauru - SP, with 
support the Fundação para o Es­
tudo e Tratamento das Deformida-

1 Pedagoga e Arte Educadora; Especialização em Psicopedagogia, Universidade do Sagrado Coração (USC) e Administração Hospitalar na Universidade 
de Ribeirão Preto /Unaerp}; Mestrando em Distúrbios da Comunicação Humana pelo Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais da Universi­
dade de São Paulo (HRAC-USP); Diretora Técnica do SeNiço de Educação e Recreação do HRAC-USP; Coordenadora do Centro Educacional do 
Deficiente Auditivo-HRAC-USP e Coordenadora do Núcleo Integrado de Reabilitação e Habilitação-HRAC-USP, Bauru - SP. zeze@centrinho usp..b.r 
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des Crânio -Fac iais-FUNCRAF 
attends its patients with cleft lip 
and pa late, syndrom es, visua l 
deficiency impairment and other 
associate disturbances. There are 
also 4 specialized centers in the 
area of hearing loss, each one 
a ttend a sp ec ific p ub lic. The 
serv ice ranges f rom hearing 
defficiency diagnos is, electronic 
device adaptation to therapeutical 
and/or educational rehabilitation, 
aiming to help these individuais' 
social adaptation and schooling. 
This paper to detach the rehabi­
litation assistance which is provi­
ded by Cen tro Educacional do 
Deficiente Auditi vo- CEDA U, 
which targets the oral language 
de velopment, by the means of 

higher leve is of school back­
ground. With the aim of supporting 
school staffs, especially those who 
work with regu lar teaching 
students, CEDAU and NIRH 
develop a "Imp rovement Pro ­
gramm " for teachers, keeping an 
in tegrated work between Ins ti­
tution and school, cooperating for 
the p lenitude of the global deve ­
lopment and social inclusion of the 
hearing loss. 

º
Hospital de Reabilitação de 
Anoma lias Craniofaciais da 

Uni versidade de São Paulo -
(HRAC - USP), Campus Bauru , 
com o apoio da Fundação para o 

O NIRH tem como finalidade oferecer formas de 
comunicação ao deficiente auditivo, enfatizando a 

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

taking advantage of the residual 
hearing, and of the Núcleo Inte­
grado de Reabilitação e Habilita­
ção-NIRH. This center has the aim 
of offering ways of communication 
to the hearing disab led, 
emphasizing the Língua Brasilei­
ra de Sinais-LIBRA S, besides 
preparation and a good j ob 
market position. These services also 
help these individuais in the buil­
ding, acquisition and domain of 
written Portuguese, so that they 
can ach ieve higher leve is of 
knowledge and consequently 
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Estudo e Tratamento das Deformi­
dades Crânio-Faciais - FUNCRAF, 
presta atendimento a portadores 
de lesões lábio e/ ou palatais, ano­
malias craniofaciais, síndromes, 
outros distúrbios associados, defi ­
ciência visual e deficiência auditi­
va. 

Na área da audição, o 
HRAC - USP mantém quatro cen­
tros especializados, cada um com 
sua especificidade de acordo 
com o público atendido. O Cen­
tro de Distúrbios de Audição, Lin ­
guagem e Visão - Cedalvi - reali-

za diagnóstico audio lógico, adap­
tação de aparelhos de amplifica ­
ção sonora individual(MSI) e de­
mais atendimentos . O Centro de 
Pesquisas Audiológicas - CPA -
destaca-se pelas pesquisas e pro­
cedimentos clínicos e cirúrgicos de 
implante coclear (IC). O Centro 
Educacional do Deficiente Auditi ­
vo - Cedau - e o Núcleo Integra­
do de Reab ilitação e Habi litação -
NIRH - realizam trabalho terapêu­
tico e/ ou educacional visando à 
(re)habilitação, buscando atender 
as necessidades essenciais dos 
deficientes auditivos, em relação às 
formas de comunicação . 

vo desenvolver, ao máximo, as ha­
bilidades auditivas da criança , pro ­
piciando o melhor aproveitamen­
to da audição residual, favorecen­
do a aquisição e o desenvolvimen­
to da linguagem oral. 

O NIRH tem como finalida­
de oferecer formas de comunica­
ção ao deficiente auditivo, enfati­
zando a Língua Brasileira de Sinais 
- LIBRAS . 

Oferecendo esses dois ser­
viços de (re)habilitação, busca-se 
respeitar as habilidades de comu­
nicação dos deficientes auditivos , 
procurando favorecer o desenvol ­
vimento da linguagem, tão impor­
tante para o desenvolvimento glo­
bal do indivíduo e sua inclusão 
social. Como disse COOK6 

(l 979), " linguagem é para encon­
trar pessoas , estabelecer e formar 
relações pessoais e para interagir 
com outros". 

79 



Ao discorrer sobre os dois 
serviços de (re)habilitação ofereci­
dos pelo HRAC - USP, pretende-se 
socializar a experiência e dedica­
ção de uma equipe de profissionais 
que cresceu, construiu e ainda 
constrói conhecimento sobre a 
melhor forma de trabalhar com a 
criança ou iovem deficiente auditi­
vo . As pesquisas, estudos e avalia­
ções são constantes, aliados à dis­
posição para compartilhar conhe­
cimentos, experiências e reflexões 
com profissionais que abraçam a 
mesma causa : a (re)habilitação 
das deficiências auditivas. 

Centro Educacional do 
Deficiente Auditivo 

O Cedau tem, como parâ­
metros norteadores às suas linhas 
de ação, os princípios da aborda­
gem aurioral que tem como pro­
posta priorizar o tratamento do dis­
túrbio primário da criança : a au­
dição. 

Segundo BEVILACQUA & 
FORMIGONI (l 997), o obietivo 
dessa abordagem é au xiliar a 
criança a usar sua audição resi­
dual e assim crescer aprendendo 
a ouvir e falar de modo que possa 
ampliar seus conhecimentos, suas 
experiências de vida e se tornar 
integrada e participante na socie­
dade. 

São elegíveis para esta pro­
posta de trabalho, a criança por-

.-EF&EXÕES SOBRE A PRÁTICA 

tadora de deficiência auditiva 
neurossensorial , sem outros com­
prometimentos, usuárias de M SI 
ou IC. 

A idade para o ingresso é a 
mais tenra possível e, em casos de 
idade mais avançada, as crianças 
passam por cri teriosa avaliação 
capaz de identificar habilidade au-

de aconselhamento familiar. A fa­
mília é o "agente modificador da 
realidade" das crianças. Os tera­
peutas funcionam como "agentes 
de apoio"Bevilacqua (l 985) . 

Ao completar dois anos, 
aproximadamente, a criança co­
meça a ampliar suas relações com 
outras crianças e outros parceiros 

O grupo favorece um trabalho muito rico de linguagem 
oral, por meio de atividades de vivências ( atividades de 

vida diária, passeios, dramatizações etc), além de 
atividades com temas preestabelecidos e espontâneos, 

objetivando o desenvolvimento da audição e linguagem. 

ditiva, de comunicação oral e de 
compreensão, além do nível de in­
teresse da família . É importante 
que a criança resida em Bauru ou 
região para que possa participar 
assiduamente do trabalho de (re) 
habilitação . 

Até os dois anos de idade 
aproximadamente, a criança rea­
liza sessões individuais, duas ve­
zes por semana, com fonoaudió­
loga ou psicóloga acompanhada 
da mãe e/ ou pai , o que pode ocor­
rer em uma casa de demonstração, 
denominada Casa Caracol ' ou em 
outros ambientes do Cedau. Nes­
sa fase, a habilitação enfatiza mais 
a ação da família no processo 
terapêutico , sendo tra ba lhadas 
estratégias educacionais voltadas 
à audição e linguagem oral , além 

além dos pais, fato que possibilita 
a participação em atividades de 
grupo. Passa a freq6entar o Cedau 
de segunda a quinta-feira, em um 
período (matinal ou vespertino) , e 
os atendimentos são mais intensos 
e sistemáticos. Os grupos variam 
de três a seis crianças e são dirigi­
dos por pedagogas habilitadas na 
área da deficiência auditiva . 

O grupo favorece um traba­
lho muito rico de linguagem oral, 
por meio de atividades de vivências 
(atividades de vida diária, passei­
os, dramatizações etc), além de 
atividades com temas preestabe­
lecidos e espontâneos, obietivando 
o desenvolvimento da audição e lin­
guagem. 

Alguns critérios são observa­
dos para montagem dos grupos: 

"A Casa Caracol é uma casa devidamente montada (com quarto, cozinha, sala e banheiro), que tem como finalidade reproduzir situações do cotidiano, 
nas quais a criança deficiente auditiva , sua família e o terapeuta vivenciam experiências de vida diária por meio de técnicas e estratégias que facilitem 
sua integração com o mundo sonoro . 
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faixa etária, habilidades auditivas, 
habilidades de comunicação, nível 
de interesse e desenvolvimento da 
criança e comportamento social e 
emocional. Procura-se formar gru­
pos, o mais homogêneo 
possível, mas as dificuldades ocor­
rem e é necessário haver fle­
xibilidade e avaliar constan­
temente sua dinâmica de funcio­
namento, para fazer os ajustes 
necessários para o sucesso do 
trabalho . 

Para as crianças em idade 
escolar, além do trabalho citado, 
propõem-se atividades voltadas à 
escrita , que visam favorecer o pro­
cesso de construção, aquisição e 
desenvolvimento das habilidades 
de leitura e escrita, levando-as a 
assumirem uma posição mais po­
sitiva diante da língua portuguesa 
nesta modalidade de expressão . 
Estando mais dispostas e estimu­
ladas, poderão alçar graus mais 
avançados de conhecimentos e, 
conseqüentemente, níveis mais ele­
vados de escolaridade (BUFFA & 
GODOY, 1998). 

Associado ao atendimento 
de grupo, ocorrem duas vezes por 
semana sessões individuais de 
fonoaudiologia, atendendo tera­
peuticamente as necessidades es­
pecíficas de cada criança . A revi­
são dos MSI e IC, moldes auri­
culares e adaptação dos aparelhos 
de freqüência modulada - FM (dis­

positivo de amplificação sonora 
utilizado em sala de aula) são ati­
vidades constantes da fonoau­
dióloga. 
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Outra área importante no 
processo de (re)habilitação é a 
psicologia. "A proposta terapêuti­
ca para um trabalho mais adequa­
do ao deficiente auditivo deve es­
tar fundamentada num modelo clí­
nico fonoaudiológico, mas deve 
estar associada também a outras 
fundamentações da audiologia clí­
nica e, de modo especial, a áreas 
de conhecimento relacionadas à 
teoria da educação e à psicolo­
gia" (BEVILACQUA & FORMIGO­
NI, 1997) .Os atendimentos nessa 
área ocorrem individualmente, 
atentando principalmente para os 
aspectos emocionais, conforme a 
necessidade de cada criança. A 
família é foco de atenção da psi­
cologia também nesta fase do pro­
cesso; pois, segundo as mesmas 
autoras, quanto mais a família es­
tiver envolvida e adequada , me­
lhor prognóstico a criança terá . 

Com esta preocupação, foi 
implantado no Cedau, em 1998, 
o Programa lntegrarte, destinado 
às mães das crianças.- O progra­
ma é dirigido por uma psicóloga, 
e é oferecido diariamente; as mães 
participam em grupo, voluntaria­
mente, e desenvolvem trabalhos 
manuais, expressam sentimentos, 
trocam experiências, integram-se 

entre si, com as crianças e com a 
equipe de profissionais. O momen­
to é muito rico para a intervenção 
psicológica. 

Ainda no atendimento às fa­
mílias, acontece mensalmente o 
grupo de pais, do qual participam 
pais e/ou mães e uma profissio­
nal de cada área do Cedau com 
atividades de aconselhamentos e 
orientações, relações inter-pes­
soais, e valorização da auto-esti­
ma . A experiência com este grupo 
tem sido extremamente positiva, à 
medida que percebemos as trans­
formações das famílias no proces­
so de (re)habilitação de seus filhos . 

O Serviço Social também 
compõe a equipe, orientando, 
aconselhando e acompanhando 
as questões sociais, viabilizando o 
conserto dos MSI e realizando vi­
sitas domiciliares. A grande maio­
ria das famílias pertence à classe 
econômica baixa, o que requer 
uma atenção especial. 

Os encaminhamentos são 
uma atividade constante dentro do 
processo. As crianças são encami­
nhadas ao Ceda/vi ou CPA, para 
os atendimentos médicos, exames, 
avaliações, moldagens, adapta­
ções de MSI etc .. , e para o Cen­
tro Odontológico para consultas e 

Para as crianças em idade escolar, além do trabalho 
citado, propõem-se atividades voltadas à escrita, 

que visam favorecer o processo de construção, 
aquisição e desenvolvimento das habilidades de 

leitura e escrita ... 
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atendimentos dentro da própria 
Instituição. 

Pensando na educação glo­
bal da criança, o HRAC - USP ofe­
rece lanche, almoço ou jantar que, 
além do aspecto nutricional, tem 
o objetivo terapêutico para o de­
senvolvimento da audição e lingua­
gem. Oferece, ainda, o transporte 
(com o apoio da Prefeitura Muni­
cipal de Bauru) para garantia de 
assiduidade da criança. 

Um dos princípios da abor­
dagem aurioral é inserir a criança 
no ensino regular para que tenha 
maiores experiências auditivas pro­
porcionada pelo convívio com 
crianças ouvintes. Portanto, no pe­
ríodo oposto ao freqüentado no 
Cedau, a criança freqüenta classe 
comum . Buscando minimizaras di­
ficuldades enfrentadas pela crian­
ça e professor, a equ ipe realiza vi­
sitas nas escolas e desenvolve um 
Programa de Capacitação para os 
educadores. 

O trabalho exposto tem 
apresentado resultados significati­
vos, mas devo admitir que, no iní­
cio, pela minha fa lta de conheci­
mento e experiência não conse­
guia acreditar que o deficiente 
auditivo pudesse ouvir e falar. 

Mas nesta trajetória de 1 O anos, 
tive oportunidade de vivenciar e me 
emocionar com o potencial dessas 
crianças. A maior satisfação acon ­
teceu na comemoração do aniver­
sário de 1 O anos do Cedau, quan­
do as crianças se apresentaram 
cantando e, mais interessante, com 
ritmo. A emoção tomou conta de 
todos, profissionais, familiares e 
convidados, que tiveram a oportu­
nidade de ouvir o Coral do Cedau . 
Posso dizer hoje com propriedade, 
que valeu a pena! 

Núcleo Integrado de 
Reabilitação e Ha bilitação 

Desde 1991, o NIRH vinha 
desenvolvendo um trabalho, vol­
tado mais especificamente à pre­
paração e colocação no mercado 
de trabalho, aos usuários do HRAC 
- USP, independente do tipo de de­
ficiência. No decorrer desses anos, 
a demanda maior concentrou-se 
nos portadores de deficiência au­
ditiva, o que fez com que o Pro­
grama fosse reestruturado aten­
dendo apenas estes indivíduos, 
que não tinham outra institu ição na 
cidade de Bauru para recorrer ao 
atendimento de suas necessidades 
específicas, diferente das outras 

Um dos princípios da abordagem aurioral é inserir a 
criança no ensino regular para que tenha maiores 
experiências auditivas proporcionada pelo convívio 

com crianças ouvintes ... 
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deficiências que já contavam com 
serviços especializados na comu­
nidade. 

Considerando a atual clien­
tela do NIRH, ou seja, deficientes 
auditivos que chegaram tardia­
mente na Instituição tentando uma 
comunicação através de gestos 
espontâneos ou língua de sinais 
doméstica (forma de código restri­
to para comunicar-se com os pais 
e irmãos ouvintes) ou mesmo aque­
les que não se beneficiam de um 
trabalho baseado na abordagem 
aurioral por fatores diversos, a 
equipe de profissionais tem refleti­
do sobçe qual a melhor forma de 
trabalho a ser aplicada a esses in­
divíduos para que desenvolvam a 
linguagem com efetiva comunica­
ção e, conseqüentemente, tenham 
condições de inserção na socieda­
de de forma geral. O trabalho que 
está sendo realizado representa 
uma construção de conhecimento 
que está apenas iniciando . 

A equipe, composta por pe­
dagogas, fonoaudiólogas, psicó­
logas, assistentes sociais e instru­
tor de LIBRAS, tem se dedicado in­
cessantemente a estudos, pesqui­
sas e solicitado assessorias, no 
sentido de tornar-se competente 
para que o NIRH se transforme 
num Centro Educacional de Bilin­
güismo, complementando o aten­
dimento na área da deficiência au­
ditiva oferecido pelo HRAC - USP. 

Atualmente, o NIRH atende 
55 deficientes auditivos, com ida­
de variada entre 7 a 30 anos, e o 
trabalho tem sido desenvolvido 
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com base na filosofia do bilin­
güismo ; portanto, os usuários têm 
aula de LIBRAS e de língua portu­
guesa na modalidade escrita, par­
ticipam de atividades que enfa­
tizam a leitura orofacial e de ativi­
dades expressivas dirigidas pela 
fonoaudióloga e instrutor de LI­
BRAS. Como a maioria dos usuá­
rios é composta por jovens e adul-

comum. Atualmente, a legislação 
brasileira (Lei nº 9.394/ 96) posi­
ciona-se pelo atendimento dos alu­
nos com necessidades educacio­
nais especiais preferencialmente 
em classes comuns das escolas, 
em todos os níveis, etapas e mo­
dalidades de educação e ensino 
(BRASIL3, 1996) . 

As famílias, profissionais, 

... a equipe promove ainda o atendimento na área de 
preparação e colocação no mercado de trabalho visando 
ampliar os conhecimentos sobre si mesmo, sobre o mundo 

do trabalho, que a cada dia torna-se mais competitivo, 
exigindo preparação profissional e escolaridade. 

los, com necessidades básicas em 
relação à tomada de decisões, es­
colhas profissionais conscientes, de 
acordo com suas habilidades, ne­
cessidades e interesses, a equipe 
promove, ainda, o atendimento na 
área de preparação e colocação 
no mercado de trabalho, visando 
ampliar os conhecimentos sobre 
si mesmo, sobre o mundo do tra­
balho, que a cada dia torna-se 
mais competitivo, exigindo prepa­
ração profissional e escolaridade. 
Portanto, todos os usuários fre­
qüentam escolas, sendo que a 
maioria está no ensino regular 
atendendo ao novo paradigma 
educacional - inclusão escolar. A 
minoria freqüenta classe especial 
com vistas à inclusão em classe 

professores, empregadores e de­
mais funcionários, também estão 
engajadas no aprendizado de LI­
BRAS (em todos os aspectos), fa­
tor determinante para comunica­
ção efetiva entre ouvintes e surdos. 

Como já citado anterior­
mente, a experiência na área de 
bilingüismo é recente; portanto, 
não achamos propício detalhar a 
sua operacionalização . Quem 
sabe futuramente possamos di­
vulgá-la com mais autonomia . 

O importante é que, em 
pouco espaço de tempo, já 
estamos colhendo bons frutos, ou 
seja, percebe-se uma ampliação 
no uso de LIBRAS entre os usuá­
rios, entre usuários e profissio­
nais, e entre usuários e respecti-

vos famílias. Outro aspecto impor­
tante é quanto à colocação no 
mercado de trabalho . Atualmente, 
quatro usuários estão em treina­
mento em empresas com vistas à 
contratação e l 6 já estão contra­
tados. Esta área de atendimento 
está mais estruturada devido à pri­
meira característica do NIRH, já ci­
tada anteriormente' . Deste modo, 
a assistente social e a psicóloga 
desenvolvem um trabalho de as­
sessoria técnica especializada jun­
to às empresas, incluindo avalia­
ção mensal de desempenho dos 
treinandos, de forma a garantir a 
inserção e manutenção do indiví­
duo deficiente auditivo no merca­
do de trabalho. 

O maior entrave da propos­
ta de trabalho está situado na 
questão escolar dos usuários que, 
pela dificuldade de comunicação 
imposta pela surdez, tem gerado 
uma inquietação nos professores 
de como dar respostas educacio­
nais que atendam as necessidades 
especiais do portador de deficiên­
cia auditiva. As novas Diretrizes 
Nacionais para a Educação Espe­
cial na Educação Básica (BRASIL, 
200 l) enfatiza a necessidade de 
se "estabelecer um relacionamen­
to profissional com os serviços es­
pecializados disponíveis na comu­
nidade, tais como aqueles ofere­
cidos pelas escolas especiais, cen­
tros ou núcleos educacionais es­
pecializados, instituições públicas 

'No início do Programa NIRH, os treinamentos eram realizados nos próprios setores do HRAC - USP, tanto que hoje encontram-se contratados nesta 
Instituição, nas mais variadas áreas, 68 pacientes, sendo 26 fissurados, 41 deficientes auditivos e O 1 com visão sub-normal. 

INES - ESPAÇO - Dezembro/01 83 



e privadas de atuação na área da 
educação especial", como forma 
de se manter um intercâmbio que 
facilite a relação professor e alu­
no e o processo de ensino - apren­
dizagem. 

Programa de Capacitação 
para Educadores 

Com a finalidade de mini­
mizar as dificuldades e atender as 
necessidades de sistematização e 
socialização dos conhecimentos 
de apoio educacional aos porta­
dores de deficiência auditiva, o 
Cedau e o NIRH desenvolvem um 
Programa de Capacitação para 
Educadores que atuam com esses 
alunos no ensino regular. Com o 
objetivo de oferecer um serviço de 
cooperação técnica à rede de en­
sino estadual, municipal e particu­
lar de Bauru e região, o programa 
busca instrumentalizar.a equipe es­
colar de forma a auxiliar o proces­
so de ensino - aprendizagem dos 
usuários que freqüentam os respec­
tivos serviços de (re)habilitação. 

A garantia da presença dos 
educadores nas aulas acontece 
por meio de uma parceria infor­
mal com a Diretoria de Ensino Es ­
tadual e Secretaria Municipal de 
Educação que convocam seus 
professores para a participação. Já 
as escolas particulares são convi­
dadas e participam efetivamente . 
As aulas ocorrem no próprio HRAC 
- USP, mensalmente (de março a 
novembro), com carga horária de 
quatro horas, nos períodos da 
manhã ou tarde, perfazendo um 
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total de trinta e seis horas. 
Os temas abordados nas 

au las referem-se a : Conceitos bá­
sicos sobre as deficiências auditi­
vas; Dispositivos de Amplificação 
Sonora (MSI , FM, IC) ; Leitura e 
escrita na educação dos deficien­
tes auditivos; Estrutura organiza­
cional do Cedau e NIRH; Inclusão 
educacional e social ; Adaptações 
curriculares e processo de avalia­
ção; A relação professor e aluno 
no processo ensino - aprendiza­
gem; Considerações sobre a Lín­
gua Brasileira de Sinais -
LIBRAS; Sentimentos da família e 
depoimentos de adultos deficien­
tes auditivos. 

O Programa de Capaci­
tação iniciou em 1993 , timida­
mente, visando atender as neces­
sidades dos 20 professores das 
crianças do Cedau mas com o 
movimento de inclusão, a cada 
ano o número de participantes foi 
ocorrendo de forma crescente e o 
Programa tornou-se grande, tan­
to que atualmente está atendendo 
15 escolas estaduais, l O escolas 
municipais e l l escolas particula­
res, perfazendo um total de l 00 
professores participantes. Esta é a 
média dos últimos anos . 

te ano, realizou-se uma avaliação 
junto aos professores participan­
tes, sendo que 84,09% recomen­
dam o curso para outros profes­
sores, e l 5, 91 % não responde ­
ram. 

Pelos depoimentos, percebe­
se que os professores estão mu­
dando sua visão, em relação ao 
atendimento do deficiente auditivo 
em sala de aula: 

"Com essa capacitação estou 
olhando as crianças deficientes 
auditivas com outros olhos e 
com interesse para a;udó-las." 
"O conteúdo abordado foi de 
grande valia pois, ho;e iá não 
fico assustado com o tema in­
clusão de crianças deficientes 
auditivas e também deu uma vi­
são maior para avaliação des­
sas crianças e alternativas para 
trabalhar com elas. 11 

"Este trabalho é muito impor­
tante pois esclarece dúvidas 
dos professores que trabalham 
com deficientes auditivos e não 
têm conhecimento real da si­
tuação. 11 

Além das aulas, o Programa 
inclui visitas dos profissionais nas 
escolas, oferecendo uma coope­
ração técnica especializada à equi-

Com a finalidade de minimizar as dificuldades e 
atender as necessidades de sistematização e 

socialização dos conhecimentos de apoio educacional 
aos portadores de deficiência auditiva, o Cedau e o 
NIRH desenvolvem um Programa de Capacitação 

ara Educadores ... 
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REFLEXÕES SOBRE A PRÁl'IC-----.11 

pe escolar, mantendo um trabalho 
entre Instituição e Escola pois, atu­
ando desta forma, acreditamos 
que a inclusão dos deficientes au­
ditivos será favorecida e, conse­
qüentemente, seu desenvolvimen­
to g lobal poderá alcançar a pleni­
tude. 

Todo o trabalho desenvolvi­
do nestes anos tem múltiplos sig­
nificados e emoções . O respeito às 
diferenças e a valorização das 
potencialidades dos deficientes 
auditivos foram o eixo que norteou 
e norteia a atuação das equipes 
que, num permanente aprendiza­
do tornaram-se capazes de trans­
formar crises em oportunidades 
para crescer, construir e reconstruir, 
refletindo na ação e no acontecer 
em prol destas crianças, adoles­
centes, jovens, e famílias que bus­
caram, confiaram e confiam na 
(re)habilitaçõo. É um trabalho de 
fé, de amor e de humildade, dedi­
cado aos deficientes auditivos que 
lutam por uma melhor qualidade 
de vida . 
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De acordo com a reportagem 
realizada por Adalberto Ribei­

ro, em novembro de 1942, sobre 
o então Instituto Nacional de Sur­
dos Mudos,. na separata da "Re­
vista do Serviço Público" Ano V -
Vol . IV - nº 2, constante de nossa 
biblioteca, eram desenvolvidos no 
Instituto três diferentes métodos de 
ensino, na década de 40. 

O Método Escrito ou Curso 
de Linguagem Escrita e Silenciosa 
era indicado aos alunos que che­
gavam ao INES com idade supe­
rior a l O anos e era considerado 
corno um excelente recurso, cujos 
resultados eram compensadores 
para esses alunos que ingressa­
vam com idade avançada. 

O Método Auricular ou Au­
ditivo era um método indicado aos 
alunos que apresentavam audição 
residual aproveitável e que, por 
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VISITANDO O 
..-------~CERVO 00 INES 

Lei la Couto Mottos 

Mestrando em Educação do UERJ 
Diretora do Departamento de Desenvolvimento Humano Científico e Tecnológico 
do INES 

AULA DE LINGUAGEM ARTICULADA - Uma lição de geografia, dada 
pelo prof. Sou/ Carneiro 

tanto, faziam o trabalho de edu­
cação auditiva, visando a aquisi­
ção da fala . 

O Método Oral era indica­
do aos alunos que chegavam ao 
INES com idade inferior a 1 O anos 
e consistia no ensino da linguagem 
falada ou articulada . 

Ainda em relação ao Méto­
do Oral, consta do acervo do INES 
a primeira cartilha elaborada, no 
Brasil, para uso das crianças sur­
das, em 1946. De autoria da pro­
fessora Léa Paiva Borges Carneiro 

e do professor Jorge Mário 
Barreto; a cartilha "Vamos Falar" . 

"Deve-se ao louvável esfor­
ço dos seus Autores e aos 
conhecimentos que, no Ins­
tituto Nacional de Surdos­
Mudos, sôbre o assunto ad­
quiriram, na regência das 
classes de liguagem articu­
lada e leitura sôbre os lábi­
os" (Prefácio) . 

Agradecimentos à equipe do Biblioteca 
Público do INES 
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Resumo 

E ste estudo tem por obj etivo des­
crever as experiências de pais 

de múltiplos defi cientes sensoriais 
- surdocegos, por ocasião do diag­
nóstico e da procura de atendimen­
to especializado, a partir de entre­
vistas semi-estruturadas realizadas 
com 20 pais, que tem ou tiveram li­
gação com instituições educacionais 
especializadas em surdocegueira na 
Grande São Paulo. 

No capítulo da Literatura, apre­
senta o conceito da surdo­

cegueira e sua inserção dentro das 
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RODUÇÃO ACADÊMICA 

Experiências de pais de múltiplos 
deficientes sensoriais - surdocegos. Do 
diagnóstico à educação especial 

Susana Maria Mana de Aráoz 

São Bernardo do Campo, SP. UMESP - 1999. 

múltiplas deficiências, realiza levan­
tamento bibliográfico das causas 
e conseqüências , dos programas 
educacionais com a evolução dos 
mesmos, as dificuldades e as con­
quistas dos pais . 

Interpreta os dados obtidos 
nas entrevistas à luz da bibliogra­
fia, relatando as angustias enfren­
tadas pelos pais nos diagnósticos 
e na procura de educação espe­
cial, que foi muito demorada e di­
fícil de localizar, a impotência por 
não saberem como auxiliar seus 
filhos com dificuldades de visão e 
audição, e as conquistas provin­
das destas experiências . 

Os pais participantes enfren­
taram o problema contando com 
seus recursos internos, os apoios 

da própria família ou amigos, a 
atenção dos programas educacio­
nais especializados, com atendi­
mento integral à família e a convi­
vência com outros pais para com ­
partir forças e dividir dificuldades. 

Cóncluindo, levanta temas 
de pesquisa e atuação profissio­
nal na divulgação das múltiplas 
deficiências, atuação interdiscipli­
nar incluindo os pais, aprofunda­
mento dos estudos das rela ções 
pais - filhos e profissionais - clien­
tes, implantação de redes de apoio 
integ ra is com pais experientes e 
profissionais, no diagnóstico e nou­
tras crises, assim como a promo­
ção de relações interinstitucionais 
das áreas de Saúde e Educação. 
ção . 
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PRODUÇÃO ACADÊMIC------------. 

Análise da fluência verbal de surdos 
oralizados em português brasileiro e 
usuários de língua brasileira de sinais 

Susana Francischetti Garcia 

São Paulo, SP, 2001. Dissertação de Mestrado - Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas - USP. 

Resumo 

Este estudo tem como objetivo 
traçar o perfil da fluência ver­

bal de surdos oralizados em Portu­
guês brasileiro, usuários de Lín­
gua Brasileira de Sinais, em rela­
ção aos aspectos de velocidade da 
fala, tipologia das disfluências da 
fala e freqüência de rupturas da 
fala tanto na produção oral quan­
to na produção multimodal. O per­
fil da fluência foi investigado atra­
vés da análise perceptual de amos­
tras de fala de 12 indivíduos adul­
tos surdos profundos congênitos. 
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A metodologia de coleta e a aná­
lise da fluência foi baseada em 
protocolo brasileiro de avaliação 
da fluência. Os dados obtidos fo­
ram comparados intragrupo, ou 
seja, a produção oral dos surdos 
com sua produção multimodal, e 
intergrupos, a produção dos sur­
dos com os parâmetros de fluên­
cia de ouvintes falantes de Portu­
guês brasileiro. Os resultados indi­
cam que a fluência da fala dos sur­
dos, tanto na produção multimo­
dal quanto na produção oral, são 
diferentes da fluência dos ouvin-

tes. A velocidade da fala dos sur­
dos é mais lenta que a dos ouvin­
tes. Quanto à tipologia das dis­
fluências da fala, os surdos apre­
sentam resultados diferentes dos 
ouvintes ( exceto na.produção oral, 
para disfluências comuns). A fre­
qüência de rupturas da fala dos 
surdos é superior à dos ouvintes 
( exceto na produção multimodal, 
para a porcentagem de descon­
tinuidade de fala). Este estudo evi­
dencia a necessidade de novas 
pesquisas sobre a fluência verbal 
dos surdos. 
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Resumo 

E ste estudo refere-se aos efeitos 
de a!itudes na relação entre pais 

e o filho com deficiência auditiva e 
a influência desta relação sobre a 
capacidade adaptativa do deficien­
te auditivo. Os sujeitos são 20 sur­
dos encaminhados por e,scola espe­
cializada, 10 deles considerados 
"adaptados" e os outros considera­
dos "não adaptados" pelos funcio ­
nários da escola. É utilizado o mé­
todo da entrevista clínica. Além da 
entrevista com os surdos, os pais 
passam por entrevistas em que situ­
am seu filho nos setores Produtivi­
dade, Socioc.ultural, Orgânico e 
Afetivo- relacional ( segundo Esca­
la Diagnóstica Adaptativa Opera­
cionalizada de Ryad Simon) e for­
necem um histórico sobre o relacio-
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RODUÇÃO ACADÊMICA 

Investigação da relação entre pais e o 
filho co~ deficiência auditiva 

Célia Horta 

São Paulo, SP, 2000. Dissertação de Mestrado. Instituto de Psicologia - USP. 

namento com o filho. A pesquisa­
dora criou uma classificação de 
pais: "pais-heróis", "pais-carras­
cos ", "pais-vítimas" e "pais-con­
tinentes ". Após análise qualitati­
va dos dados, verifica -se que os 
sujeitos considerados "adapta­
dos" pela escola, também são con­
siderados adequados nos quatro 
setores da adaptação e têm "pais­
continentes ", capazes de expres­
sar ambivalência de sentimentos 
em relação ao filho . É dado des­
taque à relação entre o tipo de vín­
culo estabelecido entre pais e fi ­
lho e os desdobramentos da agres­
sividade no filho. Verifica-se que 
os filhos de "pais -continentes" 
apresentam "agressividade cons­
trutiva" cujo uso se volta para o 
desenvolvimento, enquanto os res­
tantes apresentam importantes ma-

nifestações de "agressividade 
destrutiva" voltada para os mun­
dos externo e interno. Denominan­
do -se "pais -heróis" aqueles que 
negam o ódio contra o filho, re ­
sulta que a agressividade do filho 
volta-se para seu interior. Os cha­
mados "pais -carrascos" - hostis 
por negarem, produzem no filho 
agressividade, ora voltada para o 
interior, por amor - filho vive sub­
missão ao sadismo dos pais, ora 
para o exterior, identificado com 
o id sádico dos pais. Um quarto e 
último tipo, de "pais-vítimas" que 
reprimem o ódio, também provoca 
no filho uma dupla ação da 
agressividade: voltada para o inte­
rior, por identificação com o ego 
sofredor dos pais; ou voltada para 
o exterior, devido identificação com 
o superego sádico dos pais. 
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PRODUÇÃO ACAOÊMIC-=----------, 

Avaliação de sistemas educacionais: 
contradições e possibilidades de um 
instrumento de política social 

Márcio Olive ira Ferreira 

200 1. 140 f. Dissertação (Mestrado em Educação} - Facu ldade de Educação, 
Un iversidade Federa l do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 200 l . 

Resumo 

º
objetivo da dissertação é o de 
realizar uma discussão sobre 

diferentes perspectivas acerca do 
tema da qualidade do ensino no 
âmbito da educação básica, como 
decorrência do recente aumento das 
demandas educacionais da socieda­
de ligadas à introdução de novos 
processos produtivos na economia. 
Utilizando o suporte metodológico 
da Teoria Crítica (Habermas), apre­
senta o contexto das mudanças ge-
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rais do capitalismo tardio de um 
ponto de vista das relações de po­
der, tendo em vista oportunidades 
que se abrem para uma educação 
promotora da cidadania. Discute 
tanto as abordagens de autores li­
gados aos organismos internacio­
nais que vêm apoiando a implan­
tação de sistemas de avaliação em 
larga escala como, também, as dos 
autores críticos das reformas de 
orientação neoliberal. Ressalta a 
importância das categorias de 
qualidade educativa preconizadas 

por Pedro Demo ( qualidade for­
mal e política), por serem capazes 
de dar conta da complexidade 
envolvida na redução das desi ­
gualdades sociais do capitalismo. 
Desenvolve uma análise de rela­
tórios do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb), com 
base na perspectiva de Claus Offe 
acerca dos problemas estruturais 
do Estado capitalista, propician­
do uma maneira de compreender 
as repercussões da avaliação so­
bre os sistemas educacionais. 
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Resumo 

Adinâmica familiar e o impacto 
da deficiência auditiva têm 

sido objeto de estudos para co­
nhecimento e orientação dos pro­
fissionais que lidam com a crian­
ça e a família. Neste trabalho é 
abordada a questão de como uma 
rotina para diagnóstico da defici­
ência auditiva poderia estar influ­
indo nas atitudes e atuações dos 
pais, em, relação às providências 
a serem tomadas, visando a habi­
litação e a reabilitação da crian­
ça. Foram descritos os procedi­
mentos da rotina de diagnóstico de 
deficiência auditiva em crianças, 
adotados no Centro de Atendimen­
to aos Distúrbios da Audição, Lin­
guagem e Visão (Ceda/vi), do Hos­
pital de Reabilitação de Anomali­
as Craniofaciais (HRAC) da USP, 
em Bauru, SP, de acordo com re­
latos dos profissionais das diferen­
tes especialidades. Foram também 
verificados, junto aos pais de 50 
crianças com até 6 anos e 11 me­
ses de idade, o entendimento e o 
seguimento das orientações trans­
mitidas durante a rotina e três 
meses após o seu encerramento. 
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RODUÇÃO ACADÊMICA 

A rotina de um centro de referência em 
deficiência auditiva: perspectiva de pais 
e profissionais 

MOTTI, Tei ma Flores Genaro. 

São Carlos, SP, 2000 {Dissertação de Mestrado - Programa de Pós-Graduação 
em Educação Especial) Centro de Educação e Ciências Humanas. Universidade 
Federal de São Carlos - UFSCor. 

Os resultados mostraram que os 
profissionais estavam preocupa­
dos com a situação da criança no 
seu meio familiar e social e, na 
maioria dos atendimentos, passa­
vam informações para os pais so­
bre os procedimentos e os resulta­
dos, sobre as orientações relacio­
nadas ao modo de agir com a cri­
ança no cotidiano e sobre os aten­
dimentos que a criança deveria re­
ceber. Também relataram sua in­
tervenção nas dificuldades e ex­
pectativas dos pais. Praticamente 
todos os pais tinham noção da 
deficiência auditiva do filho e 
mencionaram ter adquirido, na 
rotina, mais conhecimento e rece­
bido mais orientações sobre as 
condutas a serem segui­
das do que sobre o diagnóstico. 
No acompanhamento, os pais mos­
traram-se mais observadores 
quanto às atitudes auditivas e co­
municativas do filho. Suas respos­
tas indicaram que as orientações 
a respeito da conduta, em relação 
à criança e à vida pessoal e do­
méstica, foram tão importantes 
quanto aquelas relacionadas ao 
diagnóstico e ao AASI. A maioria 
dos pais estava seguindo as ori-

entações recebidas, principalmen­
te sobre a comunicação com a cri­
ança, e relatou melhora no com­
portamento comunicativo e redu­
ção dos problemas de comporta­
mento da mesma. Com menor fre­
qüência, devido à falta de servi­
ços especializados nos locais onde 
moravam ou à falta de recursos 
para custeá-los. Os pais também 
relataram que estavam lidando e 
aceitando melhor a deficiência 
auditiva do filho e estavam mais 
tranqüilos e seguros. A fim de que 
os pais venham a ter maior aces-

1 so aos atendimentos recomenda­
dos, sugere-se o desenvolvimento 
de um trabalho de liderança com 
eles, instrumentalizando-os quan­
to aos direitos das crianças defi­
cientes auditivas e quanto às ini-

1 ciativas de cobrança junto ao po­
der público e à comunidade. Su­
gere-se também a descentra­
lização dos serviços de diagnósti­
co, nos moldes prestados pelo 

, Cedalvi, de modo que um número 
maior de casos possa vir a ser 
atendido mais rápida e efetivamen­
te e que as famílias possam con­
tar com orientações e apoio mais 
próximos. 
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RESENHA OE LIVRO----~ 

Fonoaudiologia: Surdez e Abordagem 
Bilíngüe 

Cristina B. F. de Lacerda 
Helenice Nakamura 
Mª Cecília Lima 

Ed itora Plexus - 2000 
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Fonoaudiologia: 

Surdez e 
Abordagem 

Bilíngüe 
Cristina B. F. de Lacerda 

Helenice Nakamura 

Maria Cecília Lima 

( éFg,anizad.otn} 
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Neste conjunto de textos, as au­
toras buscam um diálogo so­

bre a prática fonoaudiológica 
atual , relatando experiências bilín­
gües e estudos na área da surdez. 

Questionam as novas for­
mas e prioridades da fonoaudio­
logia, considerando o novo papel 
deste campo na área da surdez. 
As autoras relatam problemas en-

frentados nesta área , principal­
mente em relação ao preconceito 
quanto ao uso da língua de sinais, 
e a inserção educacional da pes­
soa surda. 

O livro busca refletir sobre 
as possíveis relações entre a fono­
audiologia e a educação bilíngüe 
para surdos. 

Define bilingüismo e a esco­
la inclusiva que não leva em con­
ta a importância da língua de si­
nais para as pessoas surdas: 

Busca criar caminhos e con­
dições pa ra refletir a prática atual 
da fonoaudiologia na área da sur­
dez respeitando a língua de sinais . 
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SURDEZ 
Processos Educativos e Subjetividade 

Organizadores: 

Cristina Broglia Feitosa de Lacerda 
Mª Cecília Rafael de Góes 

Editora Lovise - 2000 

Este livro, de maneira instigante, 
analisa as questões relativas ao 

contexto escolar relacionando a 
construção da subjetividade do 
surdo. As autoras apresentam pes­
quisas de campo abordando a im­
portância do ensino em língua de 
sinais; as controvérsias em relação 
ao ensino inclusivo do surdo e as 
dificuldades encontradas com a 
falta de interlocução do mesmo. 
Questiona a dificuldade da pessoa 
surda em se constitu ir como sujei­
to dentro de um processo de ensi-
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no que limita a elaboração con­
ceituai. 

Discute estudos surdos e a 
teoria crítica de curriculum, abor­
dando as diferentes visões dos pro­
fessores ouvintes e surdos sobre o 
curriculum, apontando o mesmo 
como um campo de lutas e rela­
ções de poder diferenciado da prá­
tica da educação de surdos que 
tende a despolitizar este campo de 
ação . 

Aborda, também, a ausên­
cia de uma língua efetiva compor-

tilhada a partir da análise da inter­
subjetividade de Baktin. E, ainda, 
como condições adversas afetam 
a formação de surdos, sempre si­
lenciados pelos discursos domi­
nantes. 

SURDEZ 
Processos &Inativos e Subjetl,i~ 

~fia 
C•BropaFewdelal'da 

Maria Cm W de Gk. 
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RESENHA DE LIVRO----~ 

Sociologia para educadores 

1v1aria de Lourdes Rangel Tura (Org.) 

Quartet Editora - quartet@quartet.com.br 

Sociologia para educadores, 
nono volume da Coleção Edu­

cação e Sociedade da Quartet, é 
fundamental para professores e 
alunos de sociologia da educação 
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e reúne artigos de alguns dos mais 
qualificados pesquisadores do 
tema sobre a obra de ícones da 
sociologia, dos primeiros passos 
aos dias atuais. A sociologia da 

educação é disciplina oferecida 
tanto nos cursos de pedagogia 
quanto nas licenciaturas, em que 
:32 formam professores de várias 
áreas. 

No livro, a professora da Fa­
culdade de Educação da UERJ e 
organizadora desta coletânea, 
Maria de Lourdes Tura, relaciona 
a obra daquele que é considera­
do um dos pais da sociologia, 
Émile Durkheim, com a educação; 
Leandro Konder (professor da 
PUC - RJ) discute Marx e a socio ­
logia da educação; Rita Amélia 
Teixeira Vilela (do PUC - MG) in­
troduz o leitor à obra de Weber, 
comparando-a em alguns momen­
tos à de Marx e relacionando-o 
com o educação; Afrânio Mendes 
Catani, Denice Barbara Cotani e 
Gilson R. de M. Pereira (os dois 
primeiros ligados à USP e o tercei­
ro à Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte) apresentam vá­
rios leituras da obra de Pierre 
Bourdieu no campo educacional 
brasileiro; e Débora Mazzo (da 
UNESP - Rio Cloro) faz uma breve 
história da sociologia no Brasil 
pela ótica do sociologia da edu­
cação. 

Que elos ligam sociologia e 
educação e que fundamentos teó­
ricos sustentam o conhecimento 
sociológico em suas incursões no 
esfera educativo são algumas dos 
principais questões discutidos neste 
livro que, como observa a profes­
sora Maria Alice Nogueira, da 
UFMG, "certamente ultrapassará o 
domínio das Faculdades de Edu­
cação" . 
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O. desenvolvimento cognitivo 

do indivíduo dá-se ao longo 
da vida através de diferentes fases 
que envolvem diversos processos 
mentais, um deles é o processo de 
formação de conceitos que tem iní­
cio na infância e amadurece e se 
configura somente na puberdade. 
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Jogando com Vygotsky: uma avaliação 
do processo de desenvolvimento da 
formação de conceitos 

Ana Cristina Rodrigues Vale 

Psicóloga - Mestre em Psicosociologia 
Aluna - pesquisadora da Associação Brasileira de Problemas de 
Aprendizagem - Abrapa 
Orientação: Carla Verónica Machado Marques 
Psicóloga - Psicopedagoga 
Presidente da ABRAPA 

Durante a infância a criança ad­
quire capacidades de conceitua­
ção que constituem o início desse 
processo. A formação de concei­
tos envolve todas as funções men­
tais superiores e é um processo 
mediado por signos, estes consti­
tuem o meio para sua aquisição. 

Isto é, no que se refere à forma­
ção de conceitos, ~ mediador é a 
palavra, ela é o meio para centrar 
ativamente a atenção, abstrair de­
terminados traços, sintetizá-los e 
simbolizá-los por meio de algum 
signo. 

Segundo Vygotsky, ao longo 
do desenvolvimento cognitivo a 
formação de conceitos passa por 
três fases básicas : a primeira de­
las é o Sincretismo onde a crian­
ça não forma classes entre os di­
ferentes atributos dos objetos; ela 
apenas os agrupa de forma desor­
ganizada formando amontoados. 
Assim, uma criança que se encon­
tra nesse período, quando solici ­
tada a formar grupos com diferen­
tes objetos (plantas, animais, ob­
jetos de cozinha etc .), poderá co­
locar juntos objetos que não pos­
suem relação entre si como, por 
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exemplo, animais e objetos de co­
zinha . Nessa fase, a criança agru­
pará ao acaso ou por contiguidade 
no tempo ou no espaço; uma se­
gunda fase é o Pensamento por 
Complexos onde o agrupamento 
não é formado por um pensamen­
to lógico abstrato e sim por liga­
ções concretas entre seus compo­
nentes que podem ser os mais di­
ferentes possíveis. Assim, a crian­
ça pode, por exemplo, agrupar por 
qualquer relação percebida entre 
os objetos, ou por características 
complementares entre si . Num es­
tágio mais evoluído dessa mesma 
fase, a criança começa a se orien­
tar por semelhanças concretas vi­
síveis e formar grupos de acordo 
com suas conexões perceptivas. 
Assim, a criança nesse estágio é 
capaz de agrupar os animais em 
um grupo e as plantas em outro. 
Esse estágio é denominado de 
Pseudoconceito. Nele os resulta­
dos obtidos são semelhantes aos 
obtidos no pensamento conceituai . 
No entanto, o processo mental 
pelo qual são obtidos não é o 
mesmo que ocorre no pensamen­
to conceituai . · 

Os adolescentes não aban­
donam completamente as formas 
de pensamento mais primitivas 
(sincréticas e por complexos). Seu 
uso diminui gradualmente e come­
çam a formar-se os verdadeiros 
conceitos. 

As pessoas que possuem 
uma dificuldade na recepção e/ou 
compreensão das palavras, que 
são processos mediadores princi-
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pais da formação de conceitos, 
como no caso do surdo sem do­
mínio de uma língua convencio­
nal, terá dificuldades em constituir 
essa ferramenta do pensamento 
que exige uma maior capacidade 
de abstração, onde o indivíduo pre­
cisará sair do plano concreto, da­
quilo que lhe é mais palpável, visí­
vel e imediato e procurar fazer re­
lações mais abstratas. 

Algumas experiências suge­
rem que os surdos, sem pleno do­
mínio de uma língua conven­
cional, em geral, alcançaram a 
fase mais elevada do pensamen­
to por complexos que são os 
pseudoconceitos . Porém, a forma­
ção de conceitos, que exige abs­
tração, isolamento de elementos e 
o exame dos elementos abstratos 
separados da experiência concre­
ta, é uma etapa mais difícil de ser 
alcançada em função de não po­
derem contar com a linguagem 
que é o instrumento do pensamen­
to conceituai . 

No entanto, o surdo pode 
desenvolver o pensamento concei­
tuai através de tarefas que estimu­
lem essa forma de PENSAMENTO/ 
LINGUAGEM/ LÍNGUA e para isso 
faz-se necessário o desenvolvimen­
to de materiais e técnicas que pos­
sam auxiliar essa estimulação para 
a aquisição de conceituação abs­
trata . 

Avaliaejão da estimulaejão 
da formaejão de conceitos 

Este material de formação 
de conceitos foi projetado como 

um jogo que exige a resolução 
de um problema que é apresenta­
do ao sujeito, isso porque a reso­
lução de problemas é um dos fa­
tores-chave importantes para o 
surgimento do pensamento concei­
tuai . A tarefa exige que o sujeito 
consiga agrupar os objetos de 
acordo com os atributos que são 
semelhantes. 

Material 
O jogo é composto por 22 

peças de madeira de cinco cores 
diferentes: amarelo (5peças), roxo 
(5 peças), azul ( 4 peças), branco 
(4 peças), verde (4 peças) . Estas 
peças possuem quatro combina­
ções de medidas: altas, baixas, 
largas e estreitas. E seis formas : 
quadrados (4), circulares (5), tri­
angulares (5), trapezoidais (4), se­
micirculares (2), hexagonais (2). 

Essas peças integram quatro 
grupos diferentes, denominados, 
respectivamente, Lag, Mur, Bik e 
Cev. 

Grupo l (LAG): 5 peças al­
tas e largas. 

Grupo 2 (MUR): 5 peças al­
tas e estreitas. 

Grupo 3 (BIK): 6 peças bai­
xas e largas. 

Grupo 4 (CEV): 6 peças bai­
xas e estreitas. 

Esse material é apresentado 
ao sujeito e o educador solicita que 
ele descubra quais são as quatro 
classes distintas que existem nes­
sas 22 peças. Na base de cada 
peça há uma palavra escrita que 
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servirá como mediação para o su­
jeito. Uma peça é mostrada com a 
palavra e esta servirá de referên­
cia em suas tentativas de solução. 
Após o sujeito agrupar a peça que 
serviu de referênc ia, esta será vi­
rada juntamente com uma outra 
que pertença ao mesmo grupo. 
Isso possibilita que o sujeito veja 
se acertou ou errou e refaça a clas­
sificação baseada em outros atri­
butos . 

Esse jogo possibilita também 
a observação de algumas carac­
terísticas de personalidade . É no 
jogar que se pode observar a for­
ma como o sujeito reage diante do 
êxito ou do fracasso, ele pode du­
rante o jogo não se fixar em ne­
nhum conceito - o que denotaria 
uma flu idez do pensamento - ou 

· pode reter os conceitos formados, 
sem se apegar a eles nas sucessi­
vas tentativas o que denotaria fie-
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xibilidade e persistência do pensa­
mento na busca da solução do 
problema . Além dessas caracterís­
ticas do pensamento que se refle­
tem no comportamento 1 esse jogo 
possibilita ainda observar se o su­
jeito possui um pensamento com­
pulsivo, tendências depressivas 1 se 
é ansioso e inseguro ou se apre­
senta equilíbrio entre o pensar 
indutivo e dedutivo. 

A utilização desse material 
com surdos pode facilitar o proces-

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

so de aqu1s1çao do pensamento 
conceituai através da associação 
de diferentes fatores 1 entre eles a 
resolução de um problema que 
exige raciocínio lógico 1 o processo 
de classificação num nível mais 
abstrato (conceito) e a mediação 
feita por um signo (palavraL possi­
bilitando que o sujeito passe de 
uma forma de pensamento mais 
absoluto para uma forma de 
pensamento mais relativo e com­
plexo . 
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Martins Fontes, 1993. 

LURIA, Alexandr Romanovich. Pensamento e Linguagem : as últimas 
conferências de Luria . Porto Alegre: Artes Médicas, 1 986. 
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Programa Tecnep desenvolvido em 
parceria da Seesp/Semtec-Mec com os 
Cefets 

A Secretaria de Educação Espe­
J-\:.ia l (Seesp) e a Secretaria de 
Ensino Médio e Tecnológico 
(Semtec), ambas do MEC, estão 
desenvolvendo um programa 
(Tecnep) iunto aos Centros Fede­
rais de Ensino Tecnológico 
(Cefet) e às escolas técnicas do 
país, a fim de capacitar os profes­
sores para receberem os portado­
res de necessidades especiais 
(PNEs). 

A primeira etapa do progra­
ma, ocorrida no ano passado, tra­
çou as parcerias e as diretrizes do 
Programa , além da elaboração 
do curso de capacitação para os 
professores da Rede de Educação 
Tecnológica. A segunda etapa, por 
sua vez, teve início em outubro com 
a capacitação dos professores. 

Na área da surdez, a 
capacitação dos profissionais 
será de responsabilidade do 
INES, que está fazendo parte 
do Tecnep desde o início do Pro­
grama, prestando assessoria na 
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área da surdez. No primeiro 
curso de capacitação que 
ocorreu em Natal / RN , esti ve­
ram presentes o psicólogo 
Marcelo Cavalcanti, a fono-

audió loga Mônico Campello e a 
professora Arthemis Teixeira. Os 
pró ximos cursos acontecerão 
em Belém/ PA, Belo Horizonte/ 
MG e Florianópolis/SC. 

99 



....---------CONTECEU 

Curso de Língua Brasileira de Sinais em 
Três Rios/RJ 

Secretaria de Estado de Educação 
(\ ,rJ~n:;Jon R~:.i,r.\hR~," ,\e"" -~ 1 

No mês de setembro teve início 
no Salão de Reuniões da 

Coordenadoria Centro - Sul 
1, da Secretaria de Estado de Edu­
cação do Rio de Janeiro, um cur­
so de Língua Brasileira de Si­
nais (LIBRAS) , ministrado pelo 
professor Heveraldo Alves 
Ferreira, instrutor de LIBRAS do 
Instituto Nacional de Educa-
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ção de Surdos (INES). 

Os cursistas são professores 
das redes estadual, municipal eAPAE. 

Na aula inaugural o coral 
"Vozes do Coração" regido pela 
professora Elisete, apresentou-se. 

O curso teve início no dia 
15 e acontecerá até l 5 de dezem­
bro de 2001. 

Aulas de Libras no INES 
Durante o ano de 200 l fo­

ram ministrados cursos, de LIBRAS 
que são realizados em níveis, que 
vão do l ao 4, incluindo a con­
versação. Completaram os níveis 
613 alunos, entre comunidade 
(das mais diversas profissões), fa­
miliares de alunos surdos e funcio­
nários do INES. Novas turmas te­
rão início no próximo ano. 
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Curso para Capacitação de Instrutores 
e/ou Agentes Multiplicadores de LIBRAS 

º
curso ocorreu em Brasília e 
reuniu 7 6 surdos de todos os 

estados do Brasil . 
Os representantes surdos 

estudaram a nova metodologia de 
ensino que vem sendo desenvolvi­
da pelo grupo de pesquisas de LI­
BRAS/ FENEIS. 

As aulas foram ministradas 
pelos professores surdos: 

Paulo André Martins Bu­
lhões, Myrna Salermo Monteiro e 
as ouvintes Emeli Marques e Tanya 
Amara Felipe. 

O grupo esclareceu dúvidas, 
traçou estratégias conjuntas para 
que a LIBRAS possa ser a língua 
prioritária da educação dos surdos 
brasileiros . 
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AGENDA 

q Deaf Way li - 2002 q Ili Seminário Internacional "Deficiência Auditiva 
na Infância: Diagnóstico e Intervenção" Local: Gallaudet University 1 

Data: 8 a 13 de julho de 2002 
Maiores informações: www.deafway.org/ 
iodex.asp 

q Ili Congresso Ibero - Americano de Informática 
e Educação Especial 
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Locol: Fortaleza - CE 
Data: (período provável) 20 a 23 de agosto de 
2002 
Maiores informações: www mec.gov.br/seesp/ 
eventos shtm 

Data: 20, 21 e 22 de junho de 2002 - Porto 
Alegre-RS 
Telefax: (l l) 3141.0289 - 3286.0250 (Irene) 
Maiores informações: www.cediau.com.br 
e-mail: cediau@cediaucom .br 

O INES realiza, mensalmente, o Fórum 
Permanente de Educação, Linguagem e Surdez. 
Programação para 2002 disponível no site 
www.ines.org .br a partir de março. 
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